PORTO E BRASIL 




^hls book tíof.Med by. 









TI P, DA LIVRARIA PROGREDIOR 
ylti, Rodrigues dt Freitas, 388-Porto 


A. DE MAGALHÃES BASTO 



F I G U R A S 
E P A C T O S 
DA HISTÓRIA 
LUSO-BRASILEIRA 


CDITORA - LIVRARIA PROGREDIOR - PORTO 






3W°-" - "MarS--. 


DO MESMQ AUTQR! 

1809 - 0 Porto sob a segunda invasão jranceea - Emprêsa. 

Lit, Fluminense “Lisboa, 1929, 

0 Porto do Bomantismo. Impr, da Universidade de Coimbra,, 
1932, 

História da Santa Casa da Misericórdia do Porto ~ Vol, I 
(Das origens até 1584) Porto, 1934. , ru- ~ j 

4 Hora que passa e a Mulher de sempre. Conf, Ediçao do^ 
Ateneu Comercial do Porto, 1934. 

Poeira dos Árquivos, Livraria Progredior, Editora, Porto, IWD,. 
Belação Qií Cróniea Breve dos Dose de Inglaterra {Ms, qui¬ 
nhentista da Bibl. Pub. Municipal do Porto). Precedida 
dnm Estudo de A, de M, B, e com Advertência Prdi- 
minar do Dr, Joaquim Costa, (Ed, da B, P, do P). 1935, 
Memória Histórica da Academia Politécnica do Porto, Porto,. 
1937 (vol II das Pub, do 1," Centenário da Academia 
Politécnica e da Escola Médico-Cirúrgica do Porto), 
Homens e casos duma geração notável - Livraria Progredior,. 
Editora, Porto, 1938, 

A Foz há setenta anos - Conf. Edição do Colégio Brotero, 1939, 
Catálogo dos Manuscritos Ultramarinos da Biblioteca Pública 
Municipal do Porto (1,® Congresso da História da Expan» 
são Portuguesa no Mundo - 5,‘ secção), 

A Sé do* Porto, Documentos Inéditos relativos à'sua história,. 

Sep, do Boletim Cultural da C, M, do P. _ ^ 

O Porto Medieval - Comunicação ao Congresso de Historia 
Medieval - 1940, 

í/in tphódh tnüüriosú da Inso-brasildva^in. piisSo- 
do Conselbeiro Doutor José Mascarenhas Pacheco Pe¬ 
reira de Melo) - Comunicação ao Congresso de História 
Luso-Brasileiro “ 1940, 

SuTnávio de Antiguidades da mui nobve cidade do Porto rcco- 
piladas de velhas escrituras para recreação dos curiosos. 
Livraria Progredior, Editora, Porto, 1942, 

Ftrnão Lopes, Buas tCrànicas Perdidas» e a Cróniea geral 
do Beino — A propósito duma Crónica quatrocentista iné¬ 
dita dos cinco primeiros reis de Portugal — Livraria Pro- 
grediof, Editora, Porto, 1943, 

Silva de História e Arte (notícias portucalenses), idem, 1945,. 
Crónica dos Cinco Beis de Portugal, vol, I, ed, diplomática 
e prólogo, Livraria Civilização, Porto, 1945. 

Estudos sobre a Fida e obra do historiador Frei A^nmio 
Brandão, nas introduçSes aos volumes em que a Livraria 
Civilização publicou, de 1944 a 46, a IV parte da Mo¬ 
narquia Lusitana, 


A História do Brasil e a de Portugal encori' 
íram-se tão Intimamente ligadas que não se pode ter 
conhecimento completo de ama sem se conhecerem, 
mais ou menos profandamente, numerosos capítu¬ 
los da outra. 

Nada mais natural, 

Durante séculos, portugueses e brasileiros per^ 
tenceram à mesma Pátria, foram cidadãos de dois 
Mundos. Entrelaçaram os seus interesses, as suas 
vidas, as suas almas. 

Para a formação do Brasil contribuiram, 
em maior ou menor grau, todas as províncias, 
todas as cidades, vilas e aldeias de Portugal, 

Nesse número o Porto ocupa um dos pri¬ 
meiros lugares, 

Não pretende este livro demonstrá-lo. Cons¬ 
tituído, quase inteiramente, pela reunião de singelos 
artigos de vulgarização publicados há anos na im¬ 
prensa periódica, a que se destinavam (1), escritos 

(1) Todos os artigos, à excepção do intitulado Porto e 
São Paulo, foram publicados em O Primeiro de Janeiro, jor¬ 
nal do Porto, na secção Falam velhos manuscritos. ,,, donde 
se extraem quase sem alteração, a não ser o que se julgou 
indispensável para evitar repetiçães, 

Porto e São Paulo saiu no vol, I da revista firatóin 
(Coimbra, 1942), 
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cm escrupulosa preocupação de rigor histórico e 
documentadamente, mas sem alaridos de erudição 
nem plano prévio estabelecido, tem de limitar a 
muito menos as suas ambições. Resultados aprovei- 
táveis, na entanto, alcançará esta compilação se 
contribuir, ainda que minimamente, para pôr em 
relêvo o lugar que o Porto e os portuenses ocu- 
' pam na história política, econômica, social e lite¬ 
rária da grande república sul-americana e cha¬ 
mar a atenção para as ligações que, em muitos 
pontos, existem entre a história do Porto e a do 
Brasil. 
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Pero Vaz de Caminha e o Pôrto 


Voga já a estas horas, por sôbre as ondas do 
Atlântico, a muitas milhas de distância das oci¬ 
dentais praias lasitanaSi o navio que leva a seu 
bordo a brilhantíssima Embaixada especial enviada 
pelo Brasil, para o representar nas Comeraora- 
ç(5es dos Centenários da velha pátria que lhe deu 
origem. 

Mais do que uma gentileza protocolar, a pre¬ 
sença real do Brasil entre nós nesta data tem de ser 
interpretada como delicada e consoladora homena¬ 
gem do jovem e grande país da América Latina a 
antepassados que de modo algum o deslustram e 
que, partindo desta velha e boa terra portuguesa, 
generosamente com êle partilharam a sua língua, 
a sua fé, a sua vida, a sua própria alma. 

Na visita que nâ semana última fêz a esta ci¬ 
dade a Embaixada especial do Brasil — visita inol¬ 
vidável para todos nós! — foram evocadas algumas 
figuras de portuenses, de nascimento ou de adopçao, 
que mais brilhanteraente deixaram inscritos seua 
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PERO VAZ DE CAMINHA E O PORTO 


nomes nas páginas da história da pátria brasi¬ 
leira. 

Pero Vaz de Camioha, autor da célebre carta 
escrita de Pôrto-Seguro de Vera Cruz, no 1.“ df 
Maio de 1500 a ePrei D. Manuel, foi uma dessaS' 
figuras. 

Ê possível que entre os leitores desta secçâa- 
haja algum que não saiba por que é célebre essa. 
carta: pedirei então vénia para explicar que o 
valor dêsse documento admirável lhe advem de ser 
a «primeira e formosíssima página da História do^ 
Brasil». Ela contém a narração viva, espontânea e fi¬ 
dedigna dos costumes, alimentação, habitação, indu¬ 
mentária, etc., dos aborígenes, tudo feito com pi¬ 
toresca ingenuidade, encantador naturalismo e o 
poder de observação mais espantoso, pois essa; 
carta foi escrita consecutivamente à chegada da. 
armada de Pedro Álvares Cabral às Terras de 
Santa Cruz, 

A documentação até hoje publicada —e que^ 
na fíh^ária da Colonização Portagaesa no Bra¬ 
sil, 0 eminente académico C. Malheiro Dias cítOH^ 
juntando lhe novo documento e um quadro genealó¬ 
gico, — permite presumir que Pero Vaz era estrei¬ 
tamente aparentado com 0 poeta quinhentista Pedro» 
de Andrade Caminha, Pode conjccturar-se, diz Ma¬ 
lheiro Dias, que um «Afonso Vaz de Caminha, pai 
de João Caminha e avô do poeta Andrade Caminha^ 
era irmão (ou primo) de Pedro Vaz, narrador da 
descobrimento do Brasil*. Êste era filho do cava¬ 
leiro Vasco Fernandes de Caminha, que já muita 



antes de 1471 devia residir nesta cidade do Pôrío, 
pois nêsse ano foi nomeado para aqui servir como 
recebedor-mór dos dinheiros de Tânger, e já no 
Pôrto «acumulava os cargos de recebedor-mór dos 
réditos de Ceuta e mestre da balança da moeda», 
O famoso autor da carta a D, Manuel foi tam¬ 
bém mestre da» balança da moeda da cidade do 
Pôrto; Malheiro Dias publicou pela primeira vez a 
Carta Régia de D. Manuel, de 9 de Maio de 1496, 
I monarca faz saber que, confiando «na 

bondade e desgrlsam* de Pero Vaz. o mantém na- 
quêle cargo, «asy e pella guisa q. ho elle ate quí 
loy, por carta dellrey meu Senhor que Deus aja*. 

Se Dão está errada a data da Carta de D, Afonso 
V, de 8 de Março de 1476, nomeando o dito Pero Vaz 
mestre da balança-por morte de seu pai ou quando 
t êste resolvesse ceder-lhe o lugar- pregunto: -Pero 

Vaz em 1476 já tinha idade para exercer taí 
cargo? Pode ser que sim, pode ser que nSo. 
Em caso afirmativo, forçoso será concluir que em 
1500, a quando da viagem ao Brasil, êle andaria 
perto dos 50 anos, se os não ultrapassasse, É muito 
possível que esta hipótese seja verdadeira, não só 
porque Pero Vaz tinha netos em 1501 (Rodrigo 
d’Osouro e Pero Vaz, ambos ainda de menor idade), 
mas também porque o cargo de escrivão de 
Calecute, para que o dito Caminha fôra escolhido, 
exigia, de-certo, pessoa de longa prática da vida 
pública e que inspirasse a máxima confiança aos 
governantes. Em 1501 já Pero Vaz tinha morrido 
— ou sido morto — na índia, motivo pelo qual seu 
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de Camiaiia. Na legunda linba, 


PERO VAZ DE CAMINHA E 0 PORTO 


neto Rodriáo foi nomeado para o cargo de mestre 
da balança do Pôrto, embora não tivesse ainda a 
idade necessária, 

Que Pero Vaz de Caminha — glorioso autor da 
carta a que se tem chamado a ^certidão de baptismo 
do Brasil* — haja sido natural do Pôrto, não me 
atrevo a afirmá lo, se bem que tudo leve a admiti-lo, 
visto que seu pai exercia lugares públicos nesta 
cidade desde meados do séc, XV; mas do que não 
; há que duvidar é de ter Pero Vaz de Caminha 

pertencido ao número das figuras gradas desta 
terra, dos ilustres homens-bons do Pôrto, dos hon* 
rados cidadãos ou vizinhos que eram chamados 
aos Paços da Rollaçom (à Câmara) para discutirem 
e darem o seu voto nos assuntos de maior gravi¬ 
dade ; em numerosas páginas dos livros do Arquivo 
' Municipal portuense, de 1488 a 1498, descobri 

a assinatura de Pero Vaz de Caminha a subscrever 
as respectivas actas das sessões. 
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A propósito de grás Gubas 


0 Qmpo de Estudos Brasileiros, do Pôrto, 
«stá de parabéns, tal o brilho que alcançou o pro- 
jgrama das suas realizações, há dias encerrado cora 
chave de ouro, pela conferência de tao belo recorte 
literário, tão erudita e sugestiva, do distinto escritor 
Gastão de Bettencourt, ainda valorizada pela notá¬ 
vel colaboração artistica das Senhoras D. Raquel 
Bastos e D, Ana Margarida de Castro Guimarães. 

Quero, porém, nesta secção, era que principal¬ 
mente se abordam assuntos portuenses, pôr em 
particular realce o significado de ura dos números 
dessas realizações; desejo deixar aqui acentuado 
que 0 Orupo dos Estudos Brasileiros acaba de 
praticar uma boa-acçâo, arrancando ao pó do es¬ 
quecimento, em que jazia entre nós, essa grande 
figura portuense, que o é também da História 
Brasileira í Brds Caías. 

No Brasil êste nome é popular. Na cidade de 
Santos, que Brás Cubas há quatrocentos anos fun¬ 
dou, a sua memória é gratamente recordada até 


A PROPÓSITO DE BRAZ CUBAS 


g)or um condigno monumento. Em Portugal —c no 
Pôrto I - ésse ilustre portuense encontrava-se quási 
iotalmente ignorado. Nem o Padre Rcbélo da Costa, 
nem sequer o erudito Sampaio Bruno, se lembra¬ 
ram de incluir Brás Cubas na galeria que organiza¬ 
ram de portuenses ilustres. 

E, francamente, não estava certo! O Orupo 
dps Estudos Brasileiros praticou, pois, uma acção 
meritória, ajudando o Pôrto a líbertar-se do labéu de 
ingrato com que, evidentemente cheio de razão, o 
portuense Brás Cubas, lá do além-túmulo, pela 
arta há muito fulminou a sua distraída cidade natal 

Essa grande figura da história aurorai do Bra¬ 
sil civilizado é bem o protótipo de quantos 
-portugueses, desde o séc. XVI, mais ou menos imi¬ 
taram a vida dêsse glorioso patriarca da coloniza¬ 
ção brasílica “de quantos deixaram um dia, 
sabe-se lá com que saudades, as cidades, as vilas 
t aldeias ridentes dêste Entre-Douro e Minho en¬ 
cantador, ou as serranias ásperas e majestosas de 
Trás-os-Montes, e obscuramente, humildemente, 
partiram à aventura, dispostos a lutar, a sofrer, 
a viver e a morrer nas terras fascinantes, mas mis¬ 
teriosas e tantas vezes traiçoeiras, do Brasil dos 
tempos coloniais, E sendo assim, como julgo, os 
louvores agora tecidos a Brás Cubas podem consi¬ 
derar-se extensivos a todos os portugueses que, 
•como êle, deram a cota parte do seu esfôrço e os 
melhores anos de suas vidas, para a obra maravi¬ 
lhosa da criação dessa oitava maravilha-que é o 
Brasil hodierno. 
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Registe-se, a propósito, que bem carecidas 
de reparação se encontram êsses magníficos agen¬ 
tes de lusitanidade, depois da gritante injustiça 
com que os escritores portuenses do romantismo 
trataram os portugueses regressados, capitalistas, 
do Brasil! Luís de Magalhães, no seu Braü* 
leiro Soares, íoi quem primeiro nobremente reagia 
contra os moldes caricaturais e caluniosos em que 
aqueles literatos sempre casavam os brasileiros^ ou 
melhor, os portugueses regressados do Brasil. Para 
Camilo - e êste genial romancista fei um dos que 
mais encarniçados e injustos na sua generalização se. 
mostraram -0 brasileiro era um ser ridículo e despre- 
sível, sem inteligência, nem brio, nem sentimentos 
elevados. Para Camilo, o brasileiro (e em geral 
também, valha a verdade, todo o burguês endinhei¬ 
rado.. ,) era sórdido de corpo e de alma, quási in- 
variàvelraente gordo, estúpido, ignorante c mau. 
Até certo ponto, compreende-se; os brilhantes e as 
carteiras recheadas, que êlesestadeavam, causavam 
invencíveis náuseas nos estômagos dos jovens lite¬ 
ratos Que... não tinham carteiras nem brilhantes* 

Se, pois, as homenagens prestadas à memória 
de Brás Cubas se podem considerar dum modo 
geral extensivas ao esíôrço do colono português em 
terras de Santa Cruz, mais alto íoi o significado da 
comemoração agora levada a efeito. 

Acentuarei, também, que em nenhum outro- 
estabelecimento cultural ou organismo de outra or¬ 
dem, a não ser na Santa Casa da Misericórdia por¬ 
tuense, se poderia ler realizado com mais propric* 
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Fôrto. Esta Casa, com os seus três quartos de século, 
de existência, deve imenso justamente ao brasileiro 
Entre os seus associados e amigos houve semore 
innmeros portujneses que trabalharam ao BrasU e 
aoa quais bastava terem sabido criar carinhosamente 
uma biblioteca maguifica, que é justo orgulho nàe 

r DE BlUs cm ÍMC 

FI:J'ÊJP^AJE1VJ)0íMP/T/1o 

Í’CA7A BA MZÃ OM^ IS0 

ti&mm úvfio £ betaíjoaí; 
Uo TTsTmus^ mMÃm 
D£LR£i DhoÃj; 

NO ANO BE iw; 

a. í. 

n» antiga Igteja ía Misericórdia de Santos. 

só do Ateneu mas também da cidade, para terem 
demonstrado, com factos, como é imerecida e calo- 
niosa a caricatura que, numa absurda generaliza¬ 
ção, 0 romantismo nos deixou do brasileiro-porta* 
guôs de torna-viagem, pretensamente indiferente- 
na sua boçalidade e no seu materialismo ! —às* 
coisas altas e belas do espírito. 
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Jnigo, por quanto fica dito, que se praticou no 
Pórto uma boa acçSo,.. 

É de esperar que, pelo menos durante ai^um 
‘tempo, 0 nome tSo sonoro de Brás Cubas ãque 
tsendo conhecido em Portugal,,. 



III 


Pôrto e S3o-Patilo 


Ao Dr, Afonso de E, Tauney^ imes- 
tigador incansável^ historiador frofun- 
dof paulista eminente e querido Amigo, 

_ No alvorecer do séc. XVÍ, a cidade do Pôrto, 
íimitada ao modesto âmbito das muralhas fernandh 
nas, que apenas incluíam, no seu curto perímetro, 
■os morros da Sé e da Vitória—donde, pelas respec* 
tivas encostas, o casario se estendia em ruelas 
torcicoladas e estreitíssimas até à beira-rio-não con¬ 
taria mais de 8 a 10.000 almas (1), Em 1623, 
0 Bispo D. Rodrigo da Cunha concede-lhe 
12.033 (2), e cem anos depois, ou, com precisSo, 
em 1732 (segundo os dados de D, LuíS CAETANO 
DE Lima), mal se lhe poderSo atribuir mais de 
16,000 moradores (3), 

Mas, apesar da sua relativa pequenez c da 
concomitante exiguidade da sua população, a ci¬ 
dade do Pôrto, no alvorecer áureo do século de 
'Quinhentos, tinha já patenteado de forma sobeja- 
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mente notória e eloquente as características da 
sua bem marcada individualidade. 

A importância económica que o velho burgo- 
alcançara era a prova indiscutível das excepcionais 
propensões mercantis dos seus filbos; do espírito de 
iniciativa, perseverança e coragem perante as difi¬ 
culdades e reveses da vida; da audácia, energia, 
confiança no próprio esfôrço, fé na vitória; de tôdas- 
as qualidades, enfim, que se requerem para a labuta 
árdua das grandes emprésas comerciais, industriais^ 
ou agrícolas actividades estas que eram, aliás, 
admiràvelmente favorecidas pela privilegiada situa¬ 
ção geográfica da cidade, centro da região de maior- 
densidade demográfica e das mais ricas do País, e 
na foz dêsse grande rio que é o Douro, por cuja 
barra no séc, XIII se fazia já notável comércio, não 
só com portos do país, mas também do estran*: 
geiro. 

População de mercadores e mesteirais, para 
quem o trabalho era a lei da vida, os burgueses do 
Pôrto haviam demonstrado, não obstante, que sa¬ 
biam desprezar comércio, indústria, comodidades 
egoísmos, quando estavam postos em jôgo os intc- 
rêsses mais altos da Pátria; batendo-se pela inde¬ 
pendência e liberdade nacionais, de 1383 a 1385, 
êles contribuíram de modo decisivo para o triu nfo , 
do Mestre de Avis. ePode dizer-se, sem érro, ter 
sido» 0 Pôrto <quem lhe deu a vitória», pois quásí 
todo 0 norte ficara surdo ao grito da revolução joa¬ 
nina e só com 0 valiosíssimo, pronto e desinteres¬ 
sado auxílio dos burgueses do Pôrto - que ao ser- 
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vico da Nação puseram galhardamente sua energia, 
vidas e haveres - pôde o Mestre «tomar as vilas* 
castelos e praças fortes do Minho e Trás-os-Montes 
que estavam por Castela» (4). 

Do zêlo altivo, mas leal e franco, com que sa¬ 
beriam defender pelos tempos fora a sua autonomia 
e liberdades, haviam os homens do Pôrto dado su¬ 
ficiente exemplo no formidável duelo de três sécu¬ 
los que tinham sustentado com os seus bispos para 
se eximirem da respectiva tutela temporal-debaixo 
da qual insofridamente viveram até aos começos do 
séc. XV, desde que em 1120 a Rainha D, Teresa, 
viúva do Conde D, Henrique, doara o burgo a D, 
Hugo, famoso Bispo do Pôrto c um dos principais 
fautores do engrandecimento da cidade, 

Demonstrara esta ainda mais cabalmente a sua 
aversão a tôdas as sujeições e prepotências dos 
grandes, não só proibindo aos fidalgos, com alvarás 
de confirmação de D. Dinis e dos reis subseqüentes, 
possuírem no Pôrto propriedades ou dentro dos seus 
muros se demorarem mais que três dias, mas tam¬ 
bém fazendo respeitar pelo ferro e pelo fogo, quando 
era preciso, ésses seus privilégios, dos quais de¬ 
pendiam 0 «sossêgo do trabalho, a dignidade dos 
ofícios, e a honestidade doméstica», que os fidalgos 
insolentes de Riba e Além-Douro, com as suas arro¬ 
gâncias, as suas brigas e arruaças, e a sua licen¬ 
ciosidade, constantemente ameaçavam. 

«Nas Côrtes de Évora de 1436, onde o conce¬ 
lho do Pôrto se assinalou, como em quási tôdas, 
pelo tino político dos seus capítulos — escreveu p 
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insigne RiCARDO Jorge—, os procúradores da ci¬ 
dade, ao instarem pela confirmação das defesas im¬ 
postas aos fidalgos e sua extensão ao próprio irmão 
do rei, definiam com admirável critério a razão de 
existência do Pôrto. Não se fixaram aqui povoado» 
res por amor da subsistência agrícola, que a este¬ 
rilidade da terra nega; atraira-os sim o pôrto, o maii 
seguro de Lisboa até à Galiza, que os convidou a 
mercadejar activamente por longes terras. £ assim 
acudiu gente sôbre gente, sempre atarefada no trá¬ 
fico, ausente largo tempo por terra e mar, nas suas 
aventuras mercantis; e mal lhes iria, e ao futuro 
da pujante cidade, se suas casas, fazendas e famí¬ 
lias não ficassem isentas e seguras, ao abrigo de 
intrusos e depredadores». 

À sombra dêsses e de outros privilégios ti¬ 
nha-se enriquecido e prosperado o burgo, 

Tão grandes eram já as possibilidades dos es¬ 
taleiros e da praça do Pôrto no comêço do séc, XV, 
quando Portugal deu início à sua gloriosa emprêsa 
de expansão ultramarina, que em 1415 do rio Douro 
saiu «0 melhor da esquadra, que foi à expugnação 
de Ceuta» - afirma ALBERTO SampaIO (5). 

Declararam, a êste propósito, os próprios por¬ 
tuenses, num seu capítulo às Côrtes já referidas í 
— tforão bem setenta Maus, e barchos, afora 
muita outra fustalha, que nâo sabemos huum sâ 
lagar na Espanha, de que tão poderosa Armada 
poderá sair». 

Esta era a terra; e déste génio - enérgicot 
activo, empreendedor, audaz, aventureiro, patriótico» 
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altivo, independente, caldeado na experiência de 
séculos em lutas contra os homens e as diScul- 
dades da vida, e, no mar, contra a morte e as 
surprêsas incomparáveis dos elementos - dêste 
génio eram os portuenses que no alvorecer do- 
sec, XVI iam dar a sua cota parte de contribuição 
para a obra imensa da formação do Brasil, como, 
alias, ja brilhantemente haviam contribuído para & 
formação e o prestígio do Portugal metropolitano. 

!|t 

Quantos portuenses teriam embarcado na ar¬ 
mada de Pedro Álvares Cabral ? 

Ignoramo-lo. Mas pelo menos um sabemos nós 
que embarcou, um a quem estavam reservadas a 
honra e a glória de ser o autor da célebre Carta do 
achamentoáo Brasil; Pero Vaz de Caminha. 

0 nosso viajante chega em 22 de Abril de 1500 
ao Pôrto Seguro de Vera-Cruz, Fica deslumbrado e 
logo no 1.® de Maio dirige a Carta a D, Manuel I, 
contando o que vira. 

Admirável descrição! «Que êle acertasse nas 
grandes linhas dos seus quadros, já lhe testemu¬ 
nharia 0 valor, mas a exactidão e a variedade dos 
pormenores igualam os méritos do conjunto. É pro¬ 
digioso de minúcia e colorido»; - isto foi afirmado 
pelo Dr. Manuel DE Sousa Pinto (6), 

Essa Carta, «diploma natalício lavrado à beira 
do berço de uma nacionalidade íutura» — segundo 
CapiSTRANO de Abreu «documento mais ve¬ 
nerando da história colonial» e «o mais antigo.,. 
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que existe em nossa língua materna escrito no 
& nosso país natal!»— segundo VarNHAGEN (7) —, 

essa narração sugestiva, despretenciosa, espantosa 
i como poder de observação e escrúpulo de verdade, 

J iase, hoje, de toda a história do descobrimento 

l <CaPISTRANO de Abreu), é obra, efectivamente, 

de um cidadão do Pôrto, como cm 1932 demons¬ 
trámos (8), 

I PÊRO Vaz de Caminha, conforme noutro lu- 

‘ gar dêste livro já ficou dito, era filho de Vasco Fer¬ 

nandes Caminha, escudeiro e criado do Duque de 
f Bragança, e que no Pôrto desempenhara o cargo de 

f mestre da balança da Moeda, Nesta cidade pos¬ 

suíra Vasco Fernandes propriedades e aqui fôra 
sepultado, antes de 3 de Junho de 1479, num 
moimento no Mosteiro de S, Francisco (9), PERO 
Vaz, por provisão régia de 8 de Março de 
1476, fôra autorizado a herdar o cargo paterno, 
e efectivamente assim sucedeu. Morador na Rua 
Nova (10), como seu pai — vivendo próximo, por¬ 
tanto, da Casa da Moeda —, o seu ofício de mestre 
j da balança foi-lhe confirmado por carta régia de 9 

de Maio de 1496, confiando D. Manuel I (já o 
lembramos) «na bondade e desqrisam de Pero Vaz 
de Caminha, cavaleiro da nossa Casa». 

Êste honroso conceito do monarca era parti¬ 
lhado pelos conterrâneos de CAMINHA! prova-o o 
facto de, em 1498, quando o concelho do Pôrto 
tratou de escolher os seus procuradores às Côrtes 
que nesse ano se realizaram em Évora, ter sido o 
futuro autor da Carta do achamento do Brasil o 
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primeiro dos eleitos para a redacção dos respecti¬ 
vos capítulos: êste facto pode significar até que os 
méritos literários e o valor mental de PERO Vaz 
eram já reconhecidos pelos homens-bons da sua 
terra (11). 

Dois anos depois, Pedro Álvares Cabral parte 
de Lisboa, Leva por feitor da armada Aires Correia, 
que também terá a seu cargo a feitoria a estabele¬ 
cer era Calecutei —«e hião por seus escriuães 
gonçalo gil barbosa de santarê, & pero vaz cami¬ 
nha», informa CaSTANHEDA, Efectivamente, o 
■nosso Pero Vaz partiu.,, para não mais voltar, 

Deixava no Pôrto sua mulher, Catarina Vaz, e 
pelo menos uma filha, Isabel de Caminha, casada 
com aquêle Jorge dOsoiro meu genro, por quem 
na Carta a D. Manuel se interessaria Pero Vaz, 
pedindo que o mandasse vir do degrêdo de São- 
-Tomé. PêRO Vaz morreu na Índia antes de 3 de 
Dezembro de 1501, e nesta data D, Manuel no¬ 
meava para lhe suceder no cargo de mestre da ba¬ 
lança do Pôrto 0 neto Rodrigo de Osoíro; e Osoiros 
« Caminhas continuaram vivendo no Pôrto (12), 
ignorantes de que o nome do seu antepassado, 
0 cidadão portuense Pero Vaz DE CAMINHA, fi¬ 
cara para sempre e gloriosamente ligado à história 
das terras maravilhosas de Vera-Cruz, 

Mas 0 mesmo espírito audaz, curioso, deste¬ 
mido e empreendedor, com que Pero Vaz partiu 
para o Brasil, indiferente aos riscos e aos perigos 
de uma longuíssima viagem por mares ainda quási 
■desconhecidos, arrastaria numerosíssimos outros in- 


-17- 


2 





PORTO E BRASIL 


dívíduos naturais do Pôrto, e do Entre Douro e 
Minho em geral, até ao Novo Mundo. Tôdas as 
províncias de Portugal contribuíram mais ou menos 
largamente para a nossa obra assombrosa de colo* 
nizaçSo ultramarina. É, porém, facto incontestável 
que sempre foi o norte do País que forneceu o 
maior caudal de emigração. 

A 3 de Dezembro de 1530 zarpou do Tejo em 
direcção ao Brazil uma armada de que ia por capi» 
tão Martim Afonso de Sousa, ao qual haviam sida 
concedidos latos poderes, entre êles o de «dar, às> 
pessoas que consigo levar e às que na dita terra 
(do Brasil) quiserem viver e povoar», os terrenos 
<que lhe bera parecer e segundo lhe merecerem pop 
seiis serviços e qualidades» (13), 

Não há dúvida que Martim Afonso levou con¬ 
sigo colonos, 1 Mas levaria famílias inteiras - ho¬ 
mens, mulheres e crianças! Frei GaSPARDA Ma- 
DRE DE Deus diz que do livro dos Registos das 
Sísw/fls da capitania de São*Vicente se vê que,, 
na verdade, foram para São-Vicente muitos casais, 
não só do Reino, mas também da Madeira e dos 
Açôres; é, porém, de opinião que todos aportaram 
ali só depois de estabelecidos na terra os primeiros- 
povoadores, a maior parte dos quais ou foram 
buscar ou mandaram ir suas famílias, como tam¬ 
bém consta de suas sesmarias, nas quais vêm- 
as petiçSes que êles fizeram, alegando que care¬ 
ciam de terra, além da que já possuíam, por terem 
chegado suas mulheres e filhos. Ora não é verosí¬ 
mil - conclue Frei Gaspar - que viessem casais- 
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na primeira esquadra; como nesse tempo ainda não 
havia colónia alguma regular de portugueses no 
Brasil, ninguém quereria embarcar sua família para 
região tão diferente e tão pouco conhecida sem prí* 
meiro se ver o sucesso de Martim Afonso (14|, 

Ignoramos se o que aqui parece uma conjec¬ 
tura lógica de Frei Gaspar está boje comprovado 
docuracntalraente (15). Se está, não há que discu¬ 
tir,,. No entretanto, sempre diremos que nem 
sempre a lógica mais pura corresponde precisa- 
mente à realidade, acrescendo neste caso ainda a 
circunstância de não ser a emprôsa de Martim 
Afonso de Sousa a primeira diligência da metró¬ 
pole para a colonização das terras da Santa-Cruz. 
Outras famílias para lá podem ter ido antes j sa¬ 
be-se que em 1516 um alvará régio mandava, ao 
feitor e oficiais da Casa da índia em Lisboa, que 
dessem «machados e enxadas e tôdas as mais fer¬ 
ramentas às pessoas que fôssem a povoar o Bra¬ 
sil» (16), Em teoria, não nos parece absnrdo que da 
armada de Martim Afonso pudessem ter feito parte 
navios trasportando famílias completas de expatria¬ 
dos, embora fôssem mais numerosos os colonos 
isolados e independentes. 

Seja, porém, como fôr, para o nosso ponto de 
vista 0 que interessa é o facto iodiscntível de que, 
com Martim Afonso e também pouco depois — c 
sempre, pelos séculos adiantel—foram colonos por¬ 
tugueses para a «América portuguesa». 

Ora podemos afirmar que bom número dêlcs 
eram portuenses, e que dêstes uma grande parte 
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veio a desempenhar papel preponderante na pri¬ 
meira fase do Brasil colonial e foi tronco de algu¬ 
mas das mais ilustres famílias paulistas. 

Para o verificar, nSo seria preciso mais do que 
percorrer as páginas da NobiUargula Paulistana, 
de Pedro Taques de Almeida Pais Leme. 

Comecemos por Garcia Rodrigues e sua mu¬ 
lher, Isabel Velha, ambos da cidade do Pôrto, que 
levaram consigo para o Brasil numerosos filhos, 
entre os quais i 

1. *-Isabel Velha 

2. “ - Gabriel Rodrigues 

3. ® — António Rodrigues 

4. " — Jorge Rodrigues ' 

5. ® — Garcia Rodrigues 

6. ® —Francisco Rodrigues Velho 

7. ® — Maria Rodrigues 

8. " - Meda Rodrigues (1). 

Permita>se*no$ agora reproduzir alguns dos 
passos da Nobiliarquia Paulistana que com esta 
família se relacionam, 

Falando dos Oodóls, diz PEDRO Taques í 

— -«Esta nobre família principiou na Ca¬ 
pitania de S. Paulo em Baltasar Godói, cava¬ 
lheiro castelhano, que por tal sempre foi esti¬ 
mado [...] Passou-se ao Brasil no tempo que 
os reis de Castela eram também de Portugal. 

.-20» 


Em S, Paulo casou êste cavalheiro com 
D. Paula Moreira, filha de Jorge Mo¬ 
reira [...] NATURAL DO RiO TiNTO, DO 
Pôrto, que foi capitão-mor, governador e ou¬ 
vidor da Capitania de S, Vicente e S. Paulo, e 
de sua mulher ISABEL VELHA, NATURAL DA 
CIDADE DO Porto (...] a qual Isabel Velha 
era irmã dos Padres Gabriel e Jorge Rodrigues, 
clérigos de S. Pedro; de Francisco Rodrigues 
Velho, marido de Brízída Machado, em S. Vi¬ 
cente ; de António Rodrigues, marido de Joana 
de Castilho; de Garcia Rodrigues Velho, ma¬ 
rido de Catarina Dias; de Maria Rodrigues, 
mulher de Salvador Pires, viúva; era títulos 
de Garcias Velhos; e todos êstes irmãos vie¬ 
ram da cidade do Pôrto, onde eram moradores, 
para a vila de S. Vicente em 1540, na compa¬ 
nhia de seus pais Garcia Rodrigues e Isabel 
Velha Do matrimónio de Baltazar de Go¬ 
dói e D, Paula Moreira nasceram em 
S. Paulo seis filhos (18)». 

Um descendente dêsse Jorge Moreira, de Rio- 
-Tinto, e de sua mulher Isabel Velha, do Pôrto, 
veio a aliar-se com a nobre família dos Rendonsi 

D. Pedro Mateus Rendou e Luna casou em 
São-Paulo, a 21 de Abril de 1652 (19), com 
D.a Maria Moreira Cabral, «trineta de JORGE 
Moreira, natural do Rio Tinto da ci¬ 
dade DO Pôrto, pessoa de estimada nobreza, 
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que veio em 1545 para a Vila de S, Vi¬ 
cente», etc. (20), 

Uma sobrinha do famoso Amador Bueno, de 
nome Maria Bueno, casou-se em São-Paulo, em 
1642, com Lourenço de Siqueira de Mendonça, 
filho de Lourenço de Siqueira e de sua mulher, 
Margarida Rodrigues, que íôra irmã direita de Me¬ 
da Rodrigues (mulher de João Pires), e de Fran¬ 
cisco Rodrigue: Velho, Garcia Rodrigues Velho e 
Miguel Rodrigues Garcia, Ora todos êstes irmãos 
eram 

— tfilhos de Garcia Rodrigues e Catarina 
Dias, e netos de Isabel Velho e Garcia Rodri¬ 
gues, que da cidade do Pôrto vieram já casa¬ 
dos, trazendo filhos e filhas, e foram nobres po- 
voadores das vilas de S. Vicente, Santo André 
da Borda do Campo, c de S, Paulo do Campo 
de Piratininga (21) >, 

«Foi Vicente de Siqueira e Mendonça, o 
Capuheiro, neto pela parte materna de Garcia 
Rodrigues, um dos primeiros povoadores da Vila 
de S. Vicente, e de sua mulher Catarina Dias, fi¬ 
lha de Lopo Dias, que veiò povoar S, Vicente, 
atraído do donatário em 1531 1 e o dito Garcia Ro¬ 
drigues era natural de S. Vicente, e por êíe (era o 
Vicente de Siqueira e Mendonça) bisneto de Do¬ 
mingos Gonçalves, que faleceu em S, (sic) a 30 de 
Abril de 1627, e de sua mulher Mecia Rodrigubs, 
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NATURAL BA CIDADE DO PÒRTO, t por esta triíieto 
de Garcia Rodrigues e da sua mulher Isalx! Velho, 
primeiros e nobres povoadores de S. Vicente para 
onde vieram da cidade do Pôrto com lários 
filhos (22)^. 

Crescendo e lançando novos e abundantes ra¬ 
mos, que se entrelaçaram com m das mais ilastícs 
famílias paulistas, íoi sempre, pelos tempos lora. o 
nobre tronco dos Rodrigues ou Garcias Velhos; 
mais ura exemplo: 

No séc. XVIII, «D. Maria Leme de Oli¬ 
veira casou com Francisco Xavier Garcia, 
natural e nobre cidadão de S. Paulo, filho dc 
Garcia Rodrigues BeTIM e de Joana Cor¬ 
reia de Siqueira [...] neto pela parle paterna 
de João Pais Rodrigues, natural e nobre cida¬ 
dão de S. Paulo (filho de João Pais, o Velho, 
um dos nobres povoadores de S. Paulo, e 
maior, que íoi na fazenda do sítio de Santo 
Amaro, onde depois de muitos anos se erigiu 
a igreja desta capela em freguesia, c de sai 
mulher Susana Rodrigues, saturai de S 
Paulo) e de sua mulher Ana Maria Rodrigues 
Garcia, natural de S. Paulo e por ela bisnetó 
de Garcia Rodrigues Velho, nobre ddadSo de 
S. Paulo, potentado em arcos, e abundante ca 
cabedais e de sua mulher Maria Betia 
trineto de Garcia Rodrigues Velho, natu¬ 
ral da Vila de S. Vicente, (filho de GaRCía 
Rodrigues e de Isabel Velho, ambos da 
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CIDADE DO PÕRTO, e primeiros nobres povoa- 
voadores de S< Vicente, para onde foram com- 
filhas e filhos, e entre os quais foram dois clé¬ 
rigos de S. Pedro, o padre Gabriel Garcia e O' 
padre Jorge Rodrigues, que acabou vigário co¬ 
lado da matriz da Vila de Santos, e vigário- 
Geral da Capitânia de S, Vicente, que ainda 
florescia em 1591) e de sua mulher Catarina 
Dias, natural de S. Vicente» (23). 

Diz Pedro Taques, como vimos, que Garcia 
Rodrigues e Isabel Velho foram povoadores das vi¬ 
las de São-Vicente, Santo André da Borda do- 
Campo e São-Paulo do Campo de Piratinínga. Náo 
0 podemos pôr em dúvida,,,—e, curioso seria 
averiguar em quantos milhares, dezenas de railharj. 
ou milhões (!) de brasileiros correrão hoje nas veias 
alguns glóbulos de sangue dessa boa e velha gente 
portuense! 

Do Pôrto foi também para a vila de São-Vi¬ 
cente um outro casal — ou, melhor diríamos, âmre 
ubérrima, donde saíram os melhores frutos e da 
qual procede (é Pedro Taques quem o afirma.,.) 

primeira e mais qualificada nobreza da capita¬ 
nia de S. Paulo» (24). Reíiro-me a «Estêvão Ribeiro- 
Baião Parente ~ natural da cidade de Beja, o qual 
era parente em grau próximo de Estêvão Liz, mor¬ 
gado bem conhecido era Vila Real» (25) - e a sua 
mulher Madalena Fernandes Feijó de Madureira,, 
natural da cidade do Pôrto, donde partiram com fír 
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lhos e filhas, para a Capitania de.S, Vicente a po¬ 
voar de sua nobre geração aquela Vila, da qual se 
passaram para a de S. Paulo do Campo de Pirati- 
ninga, onde se estabeleceram e casaram sua íilhas 
com acertos de eleição» (26), 

Houve éste casal pelo menos quatro filhos; 

Ana Ribeiro 
Cecília Ribeiro 
Lconor Pedrosa 
Pantaleão Pedroso (27) 

Leonor Pedrosa casou com Pedro de Morais 
de Antas (28). «Dêste tronco precedem todos os 
Religiosos da Companhia de Jesus dos apelidos de 
Morais, Pedroso e Ribeiro | e dêle têm saído vários 
familiares e comissários do Santo ofício, Cavaleiros 
da Ordem de Cristo, fidalgos da Casa Real, Gover¬ 
nadores e um donatário» (29), 

Cecília Ribeiro foi mulher de Bernardo de 
Quadros, nobre sevilhano (30), 

Ana Ribeiro deu origem à íamilía dos Alva¬ 
rengas Monteiros 5 

—«A nobre família dos Alvarengas Montei- 
teíros, da Capitania de S, Paulo, teve por pro¬ 
genitor a António Rodrigues de Alvarenga, na¬ 
tural da cidade de Lamego [...] Êste foi 
um dos povoadores nobres da vila de S. Vi¬ 
cente, de donde veio já casado para S. Paulo 
[, ,,] Ali casou [,,,] com D. Ana Ribeira, na- 
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tural da cidade do Pôrto filha de Estêvão 
Ribeiro Baião Parente, natural da cidade de 
Beja, e de Madalena Fernandes Feijó de Ma- 
dureira, da cidade do Pôrto, de donde veio êste 
casal com filhos e filhas povoar a vila de S, 
Vicente, o que temos já mostrado era título de 
Quadros (31)», 

Ana Ribeiro e António Rodrigues de Alvarenga 
tiveram dez filhos (32). Quantos descendentes dês* 
ses filhos haverá hoje? E das outras irmãs de 
:D. Ana 1 

Foram também portuenses os que em Santos 
deram origem aos Afonsos Gaias, da nobreza pau* 
•iistana, um dos quais, Martim Afonso Gaia, «capi* 
•tão dos moradores da Vila de Santos», tanto sc no- 
‘tabilizou como protector dos Jesuítas, quando êstes 
estiveram expulsos de Sâo*Paulo, desde 1640 a 
4653. Eram quatro irmãos í 

Afonso Gaia 
Manuel Afonso Gaia 
Domingos Afonso Gaia 
Pascoal Afonso (33), 

Escreve a seu respeito PEDRO TaqueS ! 

—«A nobre família dos Afonsos Gaias pro* 
pagou na vila de Santos, primeira da antiga 
capitania de S. Vicente, em quatro irmãos, 
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que do pôrto de Gaia, junto à cidade do Pôrto 
(que hoje se chama Miragaia, e é parte da 
mesma cidade), vieram para o Brasil no prin* 
cípio da povoação e fundação da vila de San* 
tos, atraídos e convidados, como outros muitos, 
pelo donatário da mesma capitania, o fidalgo 
Martim Aíonso de Sousa, o qual quando veio 
em 1531 fundar a vila de S. Vicente (foi a 
primeira povoação que houve em todo o Brasíí) 
trouxe à sua custa muitos navios, com gente de 
guerra para a conquista dos bárbaros gentios, 
habitadores do sertão de tóda a costa da sua 
capitania, com muita nobreza de qualidade 
reconhecida e estimada, para povoadores.,, 
Por isso, com Martim Aíonso de Sousa vieram 
muitos sujeitos com o fôro de fidalgos da Casa 
Real, outros com o de cavaleiro fidalgo, e ou¬ 
tros finalmente cora o de moço de câmara 5 
muitas famílias da província do Minho, e das 
outras províncias vieram vindo pelos anos 
subsequentes ao de 1533, depois de recolhido 
ao reino no de 1534 Martim Afonso de 
Sousa (34)». 

Portuenses foram ainda os progeuitores da fa* 
müia Pires de São-Paulo, que tão marcado papel 
desempenhou na agitada história política daquela 
vila no séc. XVII, nomeadamente no célebre duelo 
«ntre Pires e Camargos: 

-cEntre os nobres povoadores da vila de 
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S, Vicente, que a esta ilha chegaram com 0 = 
fundador dela, 0 fidalgo Martim Aíotiso de 
Sousa em princípios do ano de 1531, foi JOÂO 
Pires, chamado o Gago, natural dO' 
PÔRTO, e seu primo JORGE PlRES, que era 
cavaleiro fidalgo (naquele tempo era êste fôro 
0 melhor), cujo alvará veio ao nosso poder para 
0 lermos, Êste João Pires trouxe consigo o- 
filho Salvador Pires, da cidade do POrto, 
que, sendo casado cora Maria Rodrigues, igno¬ 
ramos se já de Portugal veio casado, ou se 
casou na vila de S. Vicente, como afirmam al¬ 
gumas memórias deixadas de pais a filhos., 
A dita Maria Rodrigues era natural do 
Pôrto, e veio para S. Vicente com seus ir¬ 
mãos e pais, que foram Oarcia Rodrigues 
e Isabel Velho. Em tít, de Garcia Velhos, 
cap. 6.“. De S. Vicente passou para S, Paula 
0 João Pires, 0 Gago; e seu filho Salvador 
Pires com sua mulher Maria Rodrigues ficaram 
na povoação de S.‘® André da Borda do Campo, 
que foi aclamada em vila no dia 8 de Abril de 
1553, em nome do donatário da capitania 
Martim Afonso de Sousa». 

Maria Rodrigues era já falecida em 
1579 (35), 

A esta lista evidente e forçosa mente incom» 
pleta, mas significativa e ilustríssima, de portuenses* 
que nos primeiros tempos da colonização da Amé¬ 
rica, deixaram Portugal para, no outro lado da 


Atlântico, irem ajudar a erguer-se uma nova pátria, 
—queremos, no entanto, que não falte referência à 
íamília a que pertencia um dos mais admirá¬ 
veis tipos de povoadores e colonizadores do Brasil i 
Brás Cubas «grande figura da história brasileira»- 
na frase de CarLOS MALHEIRO DiAS (36). 

Na Nobiliargaia Paulistana, Pedro Taques 
■reícre-se mais de uma vez a êsse herói. 

Falando de D, Maria Simões (filha de Gonçalo 
Simões Chassim), natural de Parnaíba, diz que ela: 

«casou com Pedro Gonçalves de Meira, na¬ 
tural de S. Paulo, filho de Jerónimo Gonçal¬ 
ves de Meira, da vila de S. Vicente, e de sua 
mulher Francisca Cubas, natural de S. Paulo, 
dos quais já tratámos no cap. 3.“. Esta foi fi¬ 
lha de outra Francisca Cubas (mulher de João 
Gaspar Barreto), a qual foi filha de Gaspar 
Cubas, natural da vila de Santos e nobre ci¬ 
dadão de S. Paulo, onde faleceu com testa¬ 
mento em 6 de Agôsto de 1648, e de sua mu¬ 
lher Isabel Sobrinha, natural de S. Paulo, 
onde faleceu com testamento a 22 de Julho 
de 1619. 

«É êste Gaspar Cubas, filho de DiOGO 
Gonçalves Ferreira, natural da gidade 
DO PÔRTO, e de sua mulher FRANCISCA CüBAS, 
a quem fêz doação cm dote de casamento, por 
escritura de 15 de Abril de 1571, seu tio 
Antônio Cubas (êste era irmão direito de 
Gonçalo Nunes Cuba, que foi pai da dita 
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Francisca Cubas, mulher de Diogo Gonçalo 
Ferreira) de tôda a fazenda, que na cí» 
dade do Pôrto pertencia a êle doador António 
Cubas, por seus pais JoÃO PiRES CuBAS t 
Isabel Nunes e também por seu avô Nuno 
Rodrigues, cidadãos e naturais do Pôrto, 
«Êste António Cubas, seus irmãos Gonçalo 
Nunes Cubas e Brás Cubas, vieram todos ao 
Brasil, com o donatário de S. Vicente, que foi 
fundada em 1531, 0 Brás Cubas foi cav.® íí» 
dalgo, e 0 fundador e povoador da vila de San¬ 
tos, da qual foi sempre alcaide-mor e provedor 
da fazenda real (37),» 

Noutro ponto, Pedro TaqUES diz que Brás 
Cubas fundou «a Vila de Santos à custa da sua fa¬ 
zenda, e dela foi o alcaide-morj e depois provedor 
da fazenda real, e capitão-mor governador e ouvidor 
da Capitania de S, Vicente pelos anos de 1554, e 
seguintes» (38). 

Prossigamos, 

Em 10 de Outubro de 1532 Brás Cubas obteve 
por sesmaria umas terras no Campo de Piratininga,. 
e em 25 de Setembro de 1536 novos terrenos lhe 
eram concedidos no sítio de Jurubatuba, fronteirO' 
m local onde veio a edificar-sc a vila de Santos, 
abrangendo a doação a vila Pequena — mais tarde 
de Brás Cubas e hoje de Barnabé» (40), Da carta 
desta áltima doação, eque Martim Afonso confir¬ 
mou depois em Alcoentre, a 24 de Novembro de 
1551, foi portador, em 1540, o velho pai do funda* 

»30 - 


dor de Santos, João Pires Cubas, que com seu fi¬ 
lho ficou residindo e trabalhando na referida fa¬ 
zenda» de Jurubatuba-escreveALBERTOSouSA (39). 

Pouco depois, Brás Cubas adquire a Piscoal 
Fernandes e Domingos Pires os terrenos qie éstes 
possuíam na face norte da ilha de São-Vicente e dá 
início à povoação que viria a ser a cidade de San¬ 
tos, mas que — repare-se — nos primeiros tem^s 
foi designada apenas pelo de Pôrto, Explicando a 
razão dêste nome, Frei GaSPAR da MaDRE Dê 
Deus escreveu! 

—«Como pois junto a ela (à nova povoa¬ 
ção) ancoravam os navios que vinham {®ra S. 
Vicente, e alí descarregavam; e o mesmo k- 
ziam os moradores da Ilha de S. Amaio, Ber- 
tioja e terra firme, que das suas roças vinham 
para a vila em canoas e não queriam ir embar¬ 
cados até S. Vicente, os quais saltavam em 
terra na Povoação, e dali caminhavam para S, 
Vicente pela estrada que Pascoal Fernandes e 
Domingues Pires tinham aberto! por ôste mo¬ 
tivo deram o nome de Pôrto à dita Povoação* 
querendo dizer com esta palavra que ela era o 
Pôrto da Vila de S. Vicente» (40), 

Não queremos contestar esta explicação, que 
parece aceite unânímemente e é absolutamente tc* 
rosímil. Mas, se nos íôsse/permitido expor uma 
idéia que nos ocorreu, perguntaríamos se jáâlgtté» 
encarou a hipótese de Brás Cubas ter dado aquile 
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nome ao povoado que fundou lembrando-se também 
da cidade portuguesa distante em que tinha nascido. 
Será absurda esta hipótese ? Talvez não, se partir¬ 
mos do principio indiscutível de que Brás Cubas, 
ao lançar os fundamentos da povoação, não podia 
saber que ela se tornaria, como em breve se tornou, 
um verdadeiro pôrto, na acepção vulgar da palavrâ, 
nem parece muito natural que logo lhe chamassem 
Pôrto da Vila de S, Vicente, visto que esta vila 
era ela mesma um pôrto. O próprio Frei GasPAR 
DA Madre de Deus - explicando, a seguir, como 
êste nome de Pôrto, «sem outro aditamento, ten¬ 
do-se conservado alguns anos, veio a ser acrescen¬ 
tado com 0 qualificativo de Santos — diz que isso 
se deu depois de 1543, ano em que Brás Cubas, 
tendo-se lembrado de fundar ali um Hospital e Ir¬ 
mandade de Misericórdia que o administrasse (foi 
efeetivamente Brás Cubas o fundador da primeira 
Misericórdia que houve no Brasil), «comunicou seus 
intentos aos moradores principais do Pôrto» (41),,. 
Pôrto sem outro aditamento!,,, Por isso nos ocor¬ 
reu a idéia : da mesma forma que o famoso serta¬ 
nejo africanista e glorioso portuense Silva Pôrto — 
autêntica reincarnação do espírito audaz e realizador 
de Brás Cubas —, daria três séculos mais tarde o 
nome do Pôrto, sua cidade natal, a um rio de Angola, 
— não seria pensando na sua terra que Brás Cubas 
baptizou com o nome de Pôrto a povoação que 
fundou no Brasil? E daí... Adiante.,, talvez nao 
íôsse, 

«Da existência anterior desta grande figura da 
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história brasileira nada nos referem os arquivos>— 
assim diz Malheiro Dias (42). Por nossa parte, in- 
íelizmente, nada encontramos até agora, nos Arqui¬ 
vos do Pôrto, pròpriamente sôbre a pessoa de Brás 
Cubas; no entanto, algumas pequenas notas nêles 
respigamos-e uma deveras interessante-relativa- 
mente aos seus parentes. 



Já em 1401 o pouco vulgar apelido da família 
Cubas aparece na referida cidade, Nesse ano era 
ali juk ura Vaseo Martins Cubas (43). E dois sé¬ 
culos depois, no fim do séc. XVI, ainda o mesmo 
apelido ali se encontra em documentos coevos! em 
1561 a Misericórdia mandou dar uma esmola 
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Cubas da Rua dos Mercadores» (44); em 1575^ 
morava ao Pé das Aldas Filipa Cubas, viuva de 
um certo Pedrálvares da Rosa (45); Jácome Simões 
Cubas, era o nome de um san^rador e barbeiro do 
Pôrto dos fins do séc. XVI e começos do século 
imediato (46). 

António Fernandes Cubas trazia de empraza¬ 
mento em 1502, umas casas na Rua Nova, que con¬ 
frontavam com as de Catarina Vaz Caminha (47), 
viúva do famoso autor da Carta do Acharnento do 
Brasil; em 1518 a Misericórdia socorreu com es- 
mola Maria Cubas (48). 

Mas, de tôdas as pequenas notas que encon¬ 
tramos relacionadas com a família dos Cubas, & 
mais interessante é a que se refere ao avô do fun¬ 
dador de Santos. 

Recomendara D. Manuel I em 1499 aos senho¬ 
res da Governança do Pôrto que organizassem nesta 
cidade uma Misericórdia, a exemplo do que se 
fizera em Lisboa; porémj ao que parece, apenas em 
1502 foi fundada a Misericórdia do Pôrto, que» 
sendo hoje, sem contestação possível, a mais gran¬ 
diosa e bela obra de assistência particular do País, 
teve uns primeiros tempos incertos e cheios de di¬ 
ficuldades. Permita-se-nos reproduzir aqui o que a 
êste últifflo^ respeito já noutro lugar escrevemos í 

«Através do silêncio profundo dêsse passado* 
longínquo só dois nomes conseguiram romper até 
nós i os de Nuno Roiz e Sebastiam Alz. Êste último, 
de profissão sapateiro, era o Mordomo de Fora dá 
Confraria, em Setembro de 1503. O outro nSo era 
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mais que um humilde picheleiro, mas da sua dedi¬ 
cação e dos serviços prestados à Confraria inci¬ 
piente fala-nos com eloquência a seguinte Carta de 
D, Manuel, honrosa não só para a pessoa de quem 
na mesma se faz menção, mas também para o pró¬ 
prio Rei que a subscreveu; 

«Juizes, Vereadores, procurador e homens 
bons, nos El Rei vos enuiamos muito saudar, 
Nos teemos ssabydo como nuno rroiz tem to¬ 
mado por sua deuaçam muy grande cuidado das 
cousas da confrarya da misericórdia e que ho 
teem assy bem feito que noso senhor he muyto 
seruido | e porque nos prazerya que elle fosse 
pera isso por vos fauorecido e ajudado vos en¬ 
comendamos muyto que pera este tam grande 
seruiço de noso senor e de que tanto prazer 
recebemos ache sempre em vos todo íauor e 
ajuda, e muyto vollo teremos em seruiço; 
scrita em ssetuuel a 6 dias de outubro antonio 
a fez 1504. Rey (49). 

Nuno Rodrigues, o homem bom, caridoso, 
activo, simples e modesto, cujo nome aparece até 
1527 nos livros da Misericórdia do Pôrto, da qual 
quásí se pode dizer, segundo vimos, que foi o ver¬ 
dadeiro fundador (em 1517 e 18 Nmo Roiz foi 
em vários meses o mordomo encarregado de levar 
comida aos presos) - era nem mais nem menos do 
que 0 pai de Isabel Nunes (mulher de João Pires 
Cubas) e avô do famoso Brás Cubas, Não é isto cu- 
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rioso e altamente significativo para a biografia do 
fundador da Misericórdia de Santos ? 
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Tôrmo dos vedores dos pioheleiros e do Juramento que flsetam 
fPòrto, 9 de Novembro de 1510) 

Em baixo, à direita, a assinatura de Nuno Rodrigues, av6 do Brás Cubas 
(Do Yol 10.O de Vereações da Câm. Man. do Porto, fl. m u.o). 


-36~. 


PORTO E SÂO.PAULO 



última página de uma carta autógrafa de Brás Cubas, datada 
de Santos aos 25 de Abril de 1652 e dirigida ao Govôrno de Lisboa. 

(Do Arqam Nac da Tórre do Tombo) 
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documento i em 1543, numa escritura de cedência de 
vidas de certo prazo de casas da Rua das Congosías, 
do Pôrto (escritura celebrada na mesma cidade), apa¬ 
rece como outorjgante o morador nessas casas, 
Gonçalo Nunes Cubas, solteiro, «filho de João Pires 
Cubas, cidadão, e neto de Nuno Rodrigues, piche- 
leiro, que Deus haja» (50); a filiação de Gonçalo 
identifica, sem êrro possível, o avô de Brás Cubas. 
Essa escritura prova também que em 1543 Gonçalo 
Cubas estava ainda, ou de novo, no Pôrto, muito 
provàvelmente liquidando os seus haveres para 
embarcar para o Brasil (51). 

* 

É sabido e averiguado, supomos nós, que os 
primitivos moradores de São-Paulo provieram, na 
sua maior parte, dos primeiros povoadores de São- 
•Viceote, de Santo-André-da-Borda-do-Campo c dc 
Santos («antes de os Brasileiros existirem, já exis¬ 
tiam os paulistas, então conhecidos por vicentínos» 
— proclamou orgulhosaraente SouSA LÔBO); e é 
extremamente curioso o facto de se encontrarem, a 
cada passo, nos magníficos e copiosos volumes sô- 
bre a história de São-Paulo, do eminente acadé¬ 
mico, Dr, Afonso DE E, Taunay, com que a mu¬ 
nificência do seu ilustre autor nos distinguiu (e o 
mesmo se há-de encontrar fatalmente em todos os 
livros que versem o mesmo assunto), constantes 
referências a apelidos que denotam parentesco com 
as famílias portuenses — talvez humildes na origem, 
porém muitas delas nobilitadas por suas virtudes 
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liessoais c por seus feitos — a que neste breve 
ensaio fizemos alusão. Não admira essa proliferação 
admirável: de «fenomenal», foi classificada por 
Alfredo Ellis em Raça de Gigantes a fecun¬ 
didade dos primeiros povoadores paulistas, dos 
quais aquêle ilustre autor recorda a propósito al¬ 
guns casos concretos, entre êles precisamente o 
dos portuenses Garcia Rodrigues e Isabel Velho, 
com 10 filhos, segundo díz! de Jorge Moreira e 
Isabel Velho, com 12; e o de Paula Moreira, filha 
dêste último casal, que, se teve apenas seis filhos, 
apresenta 75 netos (52) — todos paulistas oriundos 
de boas cêpas portuenses.., 

Esses colonos primitivos e os conterrâneos que 
os seguiram levaram naturalmente consigo, trans¬ 
plantaram para São-Vicente, Santos e Campo de 
Píratininga, as suas instituições sociais, as suas 
iormas de vida, as suas qualidades e os seus defei¬ 
tos, os seus vícios e as suas virtudes, o seu orgu¬ 
lho e a sua liberalidade, a sua prosápia, e também 
a franqueza da sua hospitalidade generosa, a intre¬ 
pidez, audácia, tenacidade e energia moral herdadas 
daqueles de quem vinham, as suas tradições e seus 
costumes (a procissão de Corpus Ckristi no São- 
•Paulo seiscentista compara-a Afonso DE TaüNAY 
à que se realizava no Pôrto. m), 

Ora da psicologia, da «personalidade moral» 
do natural de São-PauIo, tão extremadas em todo o 
Brasil como as do natural do Pôrto cm Portugal, 
ainda não há muito faiou destarte um cientista por- 
íuense, o Prof; Mendes CORREIA! 
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«Não resisto a transcrever a profissão de íé 
paulista, tão cheia de encanto literário como de¬ 
monstrativa de sentimentos reais de uma popula¬ 
ção, que na Academia Brasileira de Letras pro¬ 
feriu, ao ser ali recebido, o Prof, AlcAntara 
Machadoí 

«Paulista sou, há quatrocentos anos. 
Prendem-me ao chão de Piratininga tôdas aa 
fibras do coração, todos os imperativos ra¬ 
ciais, A mesa em que trabalho, a tribuna que 
ocupo nas escolas, nos tribunais, nas assem¬ 
bléias políticas deitam raízes, como o leito de 
Ulisses, nas camadas mais profundas do solo 
em que dormem para sempre os mortos de 
quem venho, A fala provinciana, que me em¬ 
balou no berço, descansada e cantada, espero 
ouvi-la ao despedir-me do mundo, nas oraçScs 
da agonia. Só em minha terra, da minha terra, 
para minha terra, tenho vivido; e, incapaz de 
servi-la quanto devo, prezo-me de amá-la 
quanto posso, 

Amo*a com a ingenuidade e a cegueira in¬ 
separáveis do verdadeiro amor. Em sua paisa¬ 
gem tranqüila. Era sua gente menos sobranceira 
do que retraída. Pelas qualidades que lhe 
constroem a grandeza, pela dignidade com que 
suporta a desgraça. Preocupada com as coisas 
essenciais. Idealista e prática, mercê da fusão 
harmoniosa das almas de Marta e de Marta. 
Ávida dos bens materiais, porque tem horror à 
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gresso e respeitosa de tradição; a algumas 
braças dos cafézais de S. José do Rio Pardo, o 
rancho de Euclides; junto às chaminés de 
Campinas, a mansão das andorinhas; ao pé 
dos arranha-céus de S. Paulo, a árvore das 
Lágrimas. A tal ponto generosa e «benéfica 
aos forasteiros», que se um dêles chega, cheio 
de sanhas e prevenções, logo se esquece de 
combatê-la e se põe a cortejá-la escandalosa¬ 
mente. Tenaz como a verdade, Paciente como 
a justiça. E como a claridade leal. 

O nome varonil que no baptismo recebeu 
dos Jesuítas anuncia-lhe a predestinação ra¬ 
diosa... A vocação histórica do paulista é, 
como a do seu patrono, a acção. Talvez se 
envaideça de mais do que tem feito, Mas a mo¬ 
déstia é virtude erainentemente individual e 
quási privativa dos oradores... 

O apóstolo das gentes não renuncia jamais 
às prerrogativas de cidadão romano. Ainda 
neste particular se lhe assemelha o povo que, 
sob a sua invocação, nasceu no altiplano, à. 
beira do Inhembi. Colonos e mamêlucos afir¬ 
mam-se desde logo «adversíssimos a todo o acto 
servil», no conceito expressivo de António de 
Sande... Ao donatário da Capitania fala de 
cabeça erguida, nesta linguagem cheia de alti¬ 
vez e de franqueza, o senado da câmara pau¬ 
listana! «Os capitães e ouvidores que Vossa 
Mercê manda, como os que cada quinze diãs> 
nos metem os governadores gerais, em outra 
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dependência; mas igualmente ambiciosa das 
riquezas imperecíveis, e por isso mesmo tão 
ufana das suas fábricas e lavouras, como de 
suas escolas e de seus poetas. Faminta de pro- 
coisã não entendem, nem estudam, senão como 
nos bão*de esfolar, destruir e afrontar... e 
não há quem sofra tamanhos desaforos». Isso 
em 1613.., E, por sabê-la indómita e ingo¬ 
vernável senão por si mesma, sugere alguém 
(no século XVIII, bem se vê) a conveniência de 
ser comprada e arrasada a povoação de San 
Plabo>, 

E, depois de transcrever este trecho da 
formosíssima oração do' eminente paulista Dr. 
Alcântara Machado, o Prof, Mendes Correia 
acrescenta; 

«Comparando o Rio e S. Paulo, lembro-mc 
logo de Lisboa e Pôrto, e até na altivez paulista, 
que Alcântara Machado descreve admiràvelmente 
nas passagens acima reproduzidas, revejo a lingua¬ 
gem rude e enérgica, rainha conhecida, dos burgue¬ 
ses portuenses, ciosos dos seus privilégios foralei- 
ros, perante os reis, os bispos e os fidalgos. S, 
Paulo e a minha terra natal irmanam-se no mesmo 
zêlo das suas liberdades, na mesma desconfiança 
contra os governos centralizadores, no mesmo re¬ 
ceio de atropelos, na mesma rebeldia inata, no 
mesmo poder de iniciativa, na mesma simplicidade 
rígida e severa da vida moral, no mesmo recato bi¬ 
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sonho e honrado dos seus lares. Ao examinar os 
artigos e discursos em que o paulista exalta a sua 
acção particular no conjunto nacional, diz o que 
paga e o que recebe, exprime as suas queixas e os 
seus protestos, eu lembro-me das coisas que até eu 
mesmo já escrevi a respeito do Pôrto, das reivindi¬ 
cações da minha terra. Há diferenças de proporções: 
assim 0 Rio é maior que Lisboa, também S, Paulo 
maior que o Pôrto. Aqui, também há menos aten¬ 
ção a pergaminhos familiares do que em S. Paulo, 
onde a fidalguia de estirpe e a aristocracia do espí¬ 
rito se diferenciam mais intensamente da aristocra¬ 
cia recente do trabalho. Mas, lá como no Pôrto, o 
trabalho e a independência são os maiores títulos 
de glória» (52). 

Perguntamos nós agora: será uma simples 
casualidade essa concordância ou semelhança de 
caracteres psicológicos — ou terá ela uma razão 
profunda? Poderá ser explicada pela identidade 
do sangue, embora se não devam menosprezar a 
influência de íactores raciais diversos que entraram 
na constituição do tipo do paulista e as circunstân¬ 
cias mesológicas e climáticas especiais que podem 
explicar muita coisa? 

O superficialíssirao estudo, ou tímido ensaio, 
que aqui deixamos — superficial e incompleto não 
só por nos ser impossível consultar, visto não existir 
nesta cidade, a imensa e magnífica bibliografia bra¬ 
sileira sôbre a história paulista, mas também por 
não desejarmos alongar demasiado êste trabalho—, 
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p6e a questão timidamente, in^ènuamente, simples¬ 
mente, sem pretensães de qualquer espécie, não 
sabendo mesmo se ela por acaso já estará resol¬ 
vida. 

Não há duvida, porém, que o confronto entre a 
história do Pôrto e a de São*Paulo, quando alguém 
0 fizer um dia, demonstrará que eíectivamente pau¬ 
listas e portuenses tiveram sempre uma identidade 
surpreendente na sua maneira de ser, de agir, de 
pensar e de viver, e que, se no brasão das armas 
de Santos se lê! - Patriam caritatem et überta* 
tem docui, essas palavras poderiam ser integral¬ 
mente reproduzidas, com igual verdade, no brasão 
da terra natal de Brás Cubas. 

O Rev.“® Sr, D. Agostinho de Jesus e Sousa, 
novo Bispo do Pôrto, ao entrar solenemente nesta 
cidade em 15 de Agôsto do corrente ano de 1942, 
dirigiu aos seus novos diocesanos uma SaUaçãa 
Pastoral; para finalizarmos com chave de ouro êste 
estudo, transcreveremos dêsse documento, com a 
devida vénia, os trechos seguintes, que, além de 
confirmarem e completarem o que dissemos sôbre 
0 Pôrto e 0 carácter dos portuenses, têm ao mesmo 
tempo, segundo julgo, inteira aplicação a São-Paulo 
e aos paulistas; 

~ *Do que não se pode duvidar é que é uma 
grande honra serse bispo dela (da ^gloriosa diocese* 
do Pôrto). 

ela, de facto, bem importante! pelas suas 
tradiçSes, tão antigas, como honrosas; pelas bene* 
merências, de tôda a espécie, dos seus bispos; pela 
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sua população, só inferior à do Patriarcado; pela 
categoria de cidade episcopal - a capital do norte 
do País! pelo seu comércio e indústria; seus esta¬ 
belecimentos científicos e caritativos ; pela plêiade 
de homens ilustres, que nela tiveram o seu berço; 
pelos sentimentos religiosos dos seus filhos; final¬ 
mente, pela generosidade e amor ao trabalho dos 
seus habitantes. Sob êste último aspecto a diocese, 
e nomeadamente a cidade do Pôrto, herdou como 
nenhuma outra terra do País as qualidades domi¬ 
nantes nos portugueses de antanho, É o Pôrto ge¬ 
ralmente, e cora razão, denominado a cidade do 
trabalho, e, portanto, cidade de iniciativas e de per¬ 
severança nas obras empreendidas, devendo atri¬ 
buir-se a esta, rara entre nós, qualidade os seus 
progressos era todos os ramos da actividade hu¬ 
mana. Ora foi característica bem acentuada dos nos¬ 
sos maiores o espírito de iniciativa, de coragem, e 
de perseverança, sem a qual não teríamos a nossa 
epopeia marítima, glória não só da nossa Pátria, 
mas de tôda a humanidade. Sem aquéle espírito 
não poderíamos hoje gloriar-nos dos nossos desco¬ 
brimentos [...] Pois bem, ninguém em Portugal, 
como os portuenses, herdaram e conservam êsse 
espírito que não teve nada de espírito aventureiro, 
— Também ninguém rivaliza com os portuenses em 
generosidade. Tão incontestável é esta virtude dos 
habitantes desta cidade, que se torna inútil pro¬ 
vá-la. A generosidade não é mais do que a cari¬ 
dade ou, pelo menos, dela deriva E também 
sob êste aspecto, os portuenses continuam as tradi- 
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ções dos portugueses de outros tempos, os quais se 
distinguiram por uma caridade ardente e por ama 
íé viva, virtude esta que bem se pode considerar e 
substrato daquela>, 

Como acima dissemos, afigura-se-nos que esta 
Saãdaç&õ Pastoral, alteradas apenas algumas pala¬ 
vras, poderia dirigi-la um bispo de Sâo-Paulo aos 
seus diocesanos. 

Perguntamos mais uma vez í—será uma sim¬ 
ples casualidade a concordância ou semelhança de 
caracteres psicológicos, de índole, de modo de ser, 
que tão Qagrantemente se verifica entre paulistas e 
portuenses ? A notável percentagem de portuenses 
que entraram na constituição da primeira sociedade 
paulista não terá nenhum signifícado profundo? 

A pergunta aí fica, para quem queira e saiba 
responder,,, 


IV 

O “Voador” e a historiografia portuense 

Não há ninguém que não tenha ouvido falar do 
célebre Padre Bartolomeu Lourenço de Gusmão, 
a quem foi dada a alcunha de Voador, por ter in¬ 
ventado mn instrarnento—ákm èk,—para an¬ 
dar pelo ar, da mesma sorte qm pela terra e pelo 
mar, com malta mais brevldadeh Ninguém ignora 
que, segundo muitos autores, o invento do Padre 
Gusmão— a Passarola, como vulgarmente lhe 
chamaram, - permite reivindicar para a nação 
portuguesa uma gloriosa primasia na história da 
descoberta das máquinas aerostátícas, como, entre 
outros, já sustentou o Cónego Francisco Freire de 
Carvalho, em 1843, 

O que certamente pouca gente sabe é que o 
Voador, homem culto e espírito crítico agudíssimo, 
ocupa um lugar importante, a que não tem sido 
dado 0 devido relêvo, na historiografia portuense. 

Acaba dè ser publicado em S, Paulo um tra¬ 
balho notável em que essa falta é reparada. Re¬ 
firo-me ao livro — Obras diversas de Bartolomeu 
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4e Qasmo, com um estudo crítico por A}}onso de 
E. Taunay, da Academia Brasileira, Ed, C.® Me¬ 
lhoramentos de S< Paulo {1934)< 

Quem quer que tenha alguma notícia do movi¬ 
mento intelectual do Brasil, conhece o nome de 
Afonso de Taunay, o grande historiador de S. Paulo, 
0 infatigável rebuscador de velharias paulistas, o 
erudito, apaixonado e inteligente investigador que, 
em Dezembro de 1922, o Govêrno daquele Estado, 
em hora feliz, investiu na chefia de uma nova sec- 
çSo do Museu Paulista, então criada com o fím 
exclusivo de «incrementar o estudo das coisas da 
nossa tradição», Publícam-se, desde essa época, os 
Annaes do Museu Paulista, órgão da secção de 
História do Brasil e especialmente de S, Paulo, ~ 
e não podemos deixar de admirar e de louvar a 
prodigiosa, a colossal tarefa já realizada, e os ser¬ 
viços inestimáveis prestados por Afonso de Taunay 
ao Museu de que hoje é Director e à historiografia 
da sua Pátria, Além de um acervo enorme de do¬ 
cumentos do próprio arquivo do Museu; do Arquivo 
Geral das índias, de Sevilha; do Arquivo da Baía, 
etc,; além de obras ou memórias de diversos auto¬ 
res antigos que se conservavam inéditas ou eram 
raras; além de trabalhos de investigadores brasi¬ 
leiros contemporâneos, os Annaes do Museu Pau¬ 
lista mmm numerosos, importantíssimos, pro¬ 
fundos e extensos estudos originais de Afonso de 
Taunay sôbre os mais variados e amplos aspectos 
da História de S, Paulo, 

A bibliografia de Afonso de Taunay —que 
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abrange trabalhos de ficção; de História do Brasil; 
História do Estado de S, Paulo; História da Cidade 
de S, Paulo; Literatura c Arte do Brasil; Linguís¬ 
tica; assuntos científicos; traduçSes; reediçães 
«ementadas; além de vários livros no prélo c em 
preparação — é simplesmente espantosa, 

Folgo em ter ocasião de prestar em público a 
minha homenagem a quem tão nobremente, com 
tanto brilho e tenacidade tem sabido honrar as fun¬ 
ções que exerce e a terra era que nasceu. 

^ Neste seu último livro - dedicado a Afrânío 
Peixoto, insigne caraonista brasileiro, e, sobretudo, 
fulgurante espírito-Afonso de Taunay publicou as 
seguintes obras de Bartoloraeu de Gusmão; [Ser¬ 
mão da Virgem Maria; USermm de 5." do 
Destêrro; Hí-Sermão da Festa do Corpo de 
Deus; IV — Petição sôbre a Passarola \V— Ma¬ 
nifesto para os que ignoram poder navegar pelo 
elemento do ar\ VI- Vários modos de esgotar 
sem gente as naus que fazém água ; VII- Se as 
honras são úteis porque incitam à vontade, ou 
prejudiciais porque provocam a vaidade; VIII- 
Que é mais ilustre, se a Prudência, se a Tem¬ 
perança. 

Estes dois últimos trabalhos foram agora pela 
primeira vez publicados, segundo cópias enviadas a 
Taunay, respectívaraente por Carlos Alberto Fer¬ 
reira, arquivista da Tôrre do Tombo, e Dr, Stephen 
Gaselee, bibliotecário do Foreign Office, 

O que no entanto, para o ponto de vista dêste 
artigo, mais particularmente interessa é o Ensaio 
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de análise da obra oratória e histórica de Barto^ 
lomeu de Qusmão, da autoria de Afonso de Tau» 
nay, com que abre o volume. É nêsse ensaio que 
se evoca e faz justiça ao papel de Gusmão (portu¬ 
guês-brasileiro, natural de Santos) na historiografia 


portuense. 









Assinaturas (lo Voador 


Por decreto de 8 de Dezembro de 1720, e por 
iniciativa, sobretudo, de Manuel Caetano de Sousar 
fundava el-rei D, João V a Academia Real de His¬ 
tória Portuguesa, à qual competiria escrever m 
história eclesiástica dêstes Reinos e depois tudo u 
que pertencer à história dêles e de suas conquis¬ 
tas*, No catálogo dos acadêmicos, apresentado á 
primeira sessão definitiva da Academia em 22 de 
Dezembro do ano já referido, logo encontramos, m 
lado das maiores notabilidades intelectuais da so¬ 
ciedade lusitana da época; ao lado das maiores fi¬ 
guras literárias, políticas, da nobreza e da Igreja, o 
nome de «Bartolomeu de Gusmão, doutor em câno¬ 
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nes». E logo, «na distribuição dos empregos dos 
académicos», lhe foi confiada a tarefa de escreven 
em português, a História do Bispado do PÔrto, ca¬ 
bendo fazê-lo, em latira, ao Padre Pedro de Al¬ 
meida, Jesuíta. . 

Para o desempenho desta missão, Bartolomeu 
Lourenço empregou longas horas de estudo; pro¬ 
moveu muitas investigaçSes. 

Do resultado de todos êsses trabalhos pouco 
se conhece hoje. Quási todos os seus escritos os 
destruiu êle próprio, ao fugir para Espanha, 

No entanto, parece-me que o que resta é razão 
suficiente para que pelo menos o seu nome seja 
lembrado carinhosamente e até com aprêço espe¬ 
cial pelos que dedicara sincero interêsse à Histó¬ 
ria do Pôrto. 

No próximo artigo íalar-se-á dêsse aspecto da 
actividade de Bartolomeu de Gusmão e do escrtí- 
pulo e argúcia cora que êle fez a análise do céle¬ 
bre Censual do Cabido Portuense, só publicado em 
1924, pelo malogrado escritor e bom amigo, João 
Grave, então Bibliotecário-Mór da Biblioteca Mu¬ 
nicipal desta cidade, e pelo primeiro oficial, 
Snr, José Maria Augusto da Costa. 
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0 espírito crítico do Doutor Baríolomeu 

Como dissemos no anterior artigo, o Padre 
Bartolomeii Loiirenço dè Gusmão — vulgo o 
rfor -recebeu da Academia Real da História Por¬ 
tuguesa 0 encargo de escrever a História Eclesiás¬ 
tica da cidade do Pôrto, 

Para se desempenhar dessa incumbência, o seu 
primeiro cuidado foi iêr e examinar o que «sôbre 
esta matéria tinha compôsto o arcebispo D, Ro¬ 
drigo da Cunha» no seu conhecido Catálogo dos 
Bispos desta Diocese, publicado em 1623; o nosso 
Académico precisava, evidentemente, de saber o 
que já estava dito, «para determinar o que devia 
acrescentar, diminuir ou conservar». 

Esse exame provocou-lhe, desde logo, vários 
reparos, de alguns dos quais deu conta na Confe¬ 
rência da Academia, de 16 de Abril de 1721, Aí 
discutiu, com grande erudição, o problema das ori* 
gens da cidade do Pôrto, citando opiniões de vários 
autores; contestou que S, Basílio ou Basileu hou- 
vesse sido, como se afirmava, o primeiro bispo da 
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já referida diocese; e sustentou, com argumentos, a 
falsidade da acta do pretenso Concílio Bracarense 
de 421, realizado mòArchlepiscopo Pancratlo^ — 
acta em que se baseava D, Rodrigo para apresen¬ 
tar um fantasioso Arisberto como segundo prelado 
portuense. Alguns meses mais tarde o Padre Bar* 
tolomeu voltou à Academia {14 de Agôsto) cora 
novos argumentos e invectivas contra o tal Concílio 
do tempo do Arcebispo Pancrácio, invectivando, 
também íatalmente, à mistura, a memória de Frei 
Bernardo de Brito, o editor da referida acta - 
por Oliveira Martins cognominado de Mestre 
das Patranhas Nacionais; estudou ainda o possí¬ 
vel significado da estrambótica palavra Festabole, 
da qual (ao contrário do que insinuam Garcia de 
Loaisa, Severino Euio e, na sua peugada. D, Ro¬ 
drigo da Cunha) não há a certeza — afirmava Bar- 
tolomeu Lourenço ~ de ter sido algum dia o nome 
do Pôrto, 

Admire o leitor a clareza de espírito, a agudeza 
e a independência de julgamento que tôdas estas 
observações revelara, 

Mas temos mais, 

Nessa mesma sessão o Doutor Bartolomeu 
Lourenço — como na Academia lhe chamavam, — 
declarou precisar, para a continuação dos seus estu¬ 
dos, que lhe mandassem ir desta cidade uma cópia 
do famoso Censual do Cabido ~ tantas vezes ale¬ 
gado por D, Rodrigo. Fez-se-lhe a vontade, Só etn 
fins de Maio de 1722 lhe foi entregue a dita cópia, 
além de outros documentos que pedira, e só em 16 
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de Setembro de 1723 êle deu conta à Academia do 
resultado do seu estudo -- tendo, no entanto, muito 
antes declarado que se podia considerar terminada 
a elaboração da primeira das três partes em que 
seriara divididas as suas Memórias do Bispado do 
Pôrto. 

Não é possível reproduzir aqui tudo o que se lè 
na acta da Conferência de 16 de Setembro de 1723, 
Mas não posso deixar de transcrever alguns tre¬ 
chos, para que mais uma vez se veja o escrtípulo 
da crítica do Padre «Passarola». 

O Doutor Bartoloraeu disse i «que o exame do 
Censual do Cabido do Pôrto.., lhe dera muito mais 
notícias que as que êle esperava» i de facto êle 
imaginava «que D. Rodrigo de Cunha, como bispo 
daquela Sé e homem tão erudito, tendo diante dos 
olhos 0 dito Censual, teria esgotado tôdas as notí¬ 
cias que nele achasse», Nestas condições, Padre 
Gusmão pedira-o «mais para ser testemunha ocular 
de que tudo o que o dito Prelado dizia se confor¬ 
mava com 0 original, que por entender que acharia 
nele cousa nova, e muito menos que pudesse des¬ 
cobrir engano no mesmo Prelado em matéria 
essencial». 

Mas assim não sucedeu! 

«Examinando com cuidado o Censual e coníe- 
rindo«o com as notícias de D. Rodrigo da Cunha», 
encontrou «muitos Instrumentos e grande mímero dc 
acções notáveis que êle (D. Rodrigo) não tocou»,.. 
Por outro lado, verificou mais uma vez que D, Ro¬ 
drigo falava era Bispos que jámais existiram I 
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«Disse que parecia íôrça do fado que fazendo 
todas as diligências possíveis por acrescentar e fa¬ 
zer maior o Catálogo dos Bispos do Pôrto, não lhe 
hajam todas essas diligências servido até aqui mais 
que de o diminuir». Com efeito! «Além dos Bispos 
Basileu e Arisberto, via-se agora obrigado a riscar 
do dito Catálogo o bispo D, Julião primeiro, que D. 
Rodrigo de Cunha põe entre Martinho e Pedro Sal¬ 
vador». 

A crítica moderna confirmou o veredictum do 
Doutor Gusmão 1 

D, Julião l, Arisberto, S. Basileu (como bispo 
do Pôrto), Concílio de D, Pancrácio, que pelo nome 
não perca — tudo isso está relegado para o monturo 
desprcsível das patranhices. 

Honras sejam dadas ao Padre Bartolo- 
meu! 

Agora um contraste! 

Era 1742, publicou-se o — i.Cataloio dos 
Bispos do Porto composto pelo illustrlsslmo D. 
Rodrigo da Cunha-», nesta segunda impressão addl- 
cionado; e com supplementos de varias memórias 
■eclesiásticas desta Diocese, no discurso de orne sé¬ 
culos illttstrada por ^Ântonio Cerquelra Pinto» ci¬ 
dadão do Porto, Académico Supranumerário da 
Academia Real da Historia Portuguesa dado ao 
prelo Pelo Padre Antonlo da Costa Porto, Ba¬ 
charel nos Sagrados Cânones, Natural da 
mesma cidade e na sua ojflclna impresso â sua 
casta*. 

Era êste Cerqueira Pinto homem «muito exacto 





oa averiguação da verdade»—segundo declarou D, 
Manuel Caetano de Sousa, 

Pois sabem o que éle averiguou quanto às ori» 
gens da cidade do Pôrto ? 

Apurou que ninguém acertara como o nome do 
verdadeiro iundador, Nem ao ilustre Oathello, fi¬ 
lho de Cecrops, edificador de Atenas,; nem ao coi¬ 
tado do Menelau, rei de Esparta, marido de He¬ 
lena ; nem ao glorioso Júlio César, conquistador das 
Gálias ; nem a Callais, filho de Bóreas, rei da Trá- 
cia — a nenhum dêsses senhores coube a honra de 
fundar esta nossa Invicta Cidade, Tudo isso sào fá* 
bulas pueris! Quem acredita nelas?! 

Cerqueira Pinto não acreditava. 

Para êle o Pôrto foi fundado por,,, Noél^ 
sim, por N-O-É — duma vez que êsse amigo do 
sumo da uva veio até estes lados com a família 
«observar o Ocaso do Sol e os movimentos da Es¬ 
trela, chamada Hispéria Vespertina» - símbolo 
da Espanha; a qual Espanha era a cabeça do 
mundo, da qual cabeça «a Lusitânia era o pena- 
choh 

Estaria o historiador (1) a brincar connosco!.,, 

Nâo estava — posso quási jurar! 

A que enorme distância ficava este impagável 
Cerqueira Pinto do Padre Doutor Bartolomeu Lou- 
renço de Gusmão —o bruxo, o mágico, o célebre 
Voador! 

No entanto, da actividade historiográfica désse 
precursor da aviação ninguém fala I 

Perdão! Falou agora em S, Paulo (como já 
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aqui foi dito) o eminente escritor Afonso de Taunay, 
Com estes meus desataviados artigos pretendi ate¬ 
nuar a injustiça que nós, portuenses, temos come¬ 
tido, deixando cair no esquecimento uma figura 
tão interessante de historiógrafo da nossa terra. 
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VI 

Bartolomeu de Gusmão, D. Julião I 
e a carta dum leitor 

Da redacção dêste jornal tiveram a gentileza de 
me enviar a seguinte carta que ali foi entregue com 
0 pedido de publicação: 

, ,Sr. Redactor de «O Primeiro de Janeiro»: 

«Ausente do Pôrto desde os primeiros dias de 
'Outubro a meados do corrente mês, dias houve que 
não li 0 «Janeiro». Regressado ao Pôrto, pessoa 
amiga chamou a minha atenção para um artigo da 
autoria do.,, sr. dr. Magalhães Basto, inserto na... 
secção Falam velhos manuscritos.,,, do dia 9 do 
corrente. Numa passagem dêsse artigo, referente à 
«actividade hístoriográfica» do Padre Bartolomeu 
de Gusmão, cm transcrição, diz-se que êste, «exa¬ 
minando com cuidado o Censual (do Cabido da Sé 
do Pôrto) e conferindo-o com as notícias de D, Ro¬ 
drigo da Cunha..,, verificou mais uma vez que D. 
Rodrigo falava em Bispos qúe jámais existiram», 
vendo-se obrigado a riscar do Catálogo, entre ou¬ 
tros, 0 bispo D. Julião que aquêle autor coloca en¬ 


tre D. Martinho e D. Pedro Salvador, A afirmativa 
do presumível precursor da aviação não mereceria 
reparo, se o sr, dr, Magalhães Basto a não corrobo¬ 
rasse sentenciosamente com esta frase: «A crítica 
moderna confirmou o veredictum do Doutor Gus¬ 
mão |» 

«Todos conhecem que uma grande parte da 
prosa jornalística destas secções se destina mais a 
entreter o público do que a constituir verdadeiro 
trabalho de especulação histórica; todavia, esta 
afirmação subscrita por quem no mundo das letras 
tem adquirido notoriedade, pelo seu intensivo re¬ 
volver de arquivos, obriga-me, embora contrariado, 
a vir réfutá"la, visto, no meu modestíssimo trabalho,., 
recenteraente dado à estampa, ter admitido a possi¬ 
bilidade da edificação da Catedral se ter concluído 
no bispado daquele D. Julião. Que não existissem 
os bispos Arisberto c S. Basileu, de acôrdo. Po¬ 
rém, D, Julião 1.0 existiu. 0 Padre Bartolomeu de 
Gusmão, quando examinou a cópia do Censual do 
Cabido da Sé do Pôrto (a não ser que o copista, 
por antipatia com aquêle prelado, lhe tivesse supri¬ 
mido uma boa dezena de irrefutáveis referências à 
sua existência real, espalhadas pelos foi. XX a 
CXXXIIl), com certeza voava a grande altura, para 
Dão ter visto doações, apresentações, discórdias, 
instituição dum altar de S, Vicente e S Julião, o 
testamento do prelado, e até um documento em que 
se fala dêle ter reünido o Cabido numa tôrre nova, 

Se tudo isto só serve para provar a não exis¬ 
tência da pessoa a quem os documentos se referem, 
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como havemos de, sem documentação bastante, dar 
crédito ao invento do Voador? Não teria sido me¬ 
lhor que éle se entretivesse a deixar-nos uma me¬ 
mória sôbre 0 funcionamento da sua incompreensí¬ 
vel Passarela, do que pensar em escrever umaS' 
Memórias do Bispado do Porto ? 

Creia-mc, Sr, Redactor, com particular estima 
velho confrade e amigo 

(a) N, 

O Padre Bartoloraeu Lourenço foi sempre utu 
homem infeliz, 

E ainda hoje o persegue a mesma infelicidade! 
Quando, depois de me ocupar de uma das brilhan¬ 
tes monografias que lhe dedicou o ilustre historió¬ 
grafo brasileiro Afonso de Taunay, eu julgava ter 
demonstrado que os portuenses, ou aqueles que sc 
interessam pela história do' Pôrto, lhe devem res¬ 
peito e gratidão, eis que, pelo contrário, obtenhO’ 
para o pobre sacerdote as ironias da carta supra!' 

Perdoai*me, ó manes do Padre Bartolomeu t 
Mas vamos ao que mais importa, 

Afirma 0 senhor N, que existiu um Bispo de 
nome Julião, entre os episcopados de D, Martinho* 
Rodrigues e D, Pedro Salvador, impugnando dêste 
modo, não a afirmação do Doutor Bartolomeu Lou¬ 
renço de Gusmão, que não lhe mereceria as honras, 
do reparo (no que é injusto, desculpe que lho diga), 
mas a minha sentença (no que é demasiado lison¬ 
jeiro). 

É possível que a «prosa jornalística destas 
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secções se destine mais a entreter o público, do 
que a constituir verdadeiro trabalho de especulação 
histórica» — como afirma o signatário da carta« 
pela minha parte, declaro apenas que procuro sem¬ 
pre evitar fazer afirmações sem fundamento que 
não se me afigure sério, Posso, infelizmente e ape¬ 
sar disso, cometer lapsos, —• precalço a que só não 
está sujeito quem não escreve. 

Vejamos, pois, se foi êsse o caso que se deu, 

Quando falei da critica moderna, pensava nos 
trabalhos de João Pedro Ribeiro, Alexandre Her- 
culano e Monsenhor J. Augusto Ferreira, Confesso 
que não me lembrei do livro, tão recente ainda, 
do Sr, N, 

Voltei agora a ler aqueles trabalhos. Monse¬ 
nhor Ferreira nega a existência do tal bispo D. 
Julião I nas suas Memórias Archeolôglco-tlistôrl' 
m da Cidade do Pôrto, voL I, Braga, 1923, p, 
214 a 216, subordinando êsse estudo à expressiva 
epígrafe! — ôispo D. Julião; límulm 
demonstras se, me não engano, que taí bispo nunca 
existiu, numa das No/as magistrais da sua Histó¬ 
ria de Portugal (ed, David Lopes, Lisboa 1915, 
T.<' IV, p, 347 e 348, nota XIV); João Pedro Ri¬ 
beiro, embora tal não fôsse o seu objectívo, con¬ 
tribuiu para essa mesma conclusão com os docu¬ 
mentos citados nas suas Dissertações ChronológP 
m (vol, V, p, 181), 

Verifica-se assim, parece-me, não ter sido 
lapso a minha afirmação de que o veredictum do 
Padre Bartolomeu Lourenço foi confirmado pela 
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crítica moderna - c claro, com a excepçâo acima 
apontada. 

«Voaria a grande altura» o Doutor Bartolomeu 
quando examinou o Censual ? 

Não admitirá essa jocosa suposição quem haja 
lido, nas Memórias da Academia da História^ voL 
III, p, 299 a 304, as Notícias da Conferência de 
16 de Setembro de 1723, nas quais se encontra a 
longa, erudita e interessantíssima exposição da¬ 
quele sacerdote ao dar conta do referido exame, e 
onde se pode admirar a meticulosidade, o sensn 
crítico, a argácia da argumentação cerrada e luci¬ 
díssima — se tôda a crítica moderna íôsse assim S 
—com que êle foi levado a afirmar que D. Rodrigo 
da Cunha, equivocado por êrros de datas, em que 
0 Censual é abundante — como também Gusmão 
demonstrou -- não tivera razão para dizer que hou¬ 
vera no Pôrto dois bispos Juliôes, quando um só 
existiu. 

Mais de cem anos depois de Bartoloraeu Lou- 
renço assim falar, Alexandre Herculano, loc. dt., 
afirmou do modo mais categoríco ser inteiramente 
imaginário (sic) o tal Julião I, pois no curto espaço 
de tempo cm que D. Rodrigo da Cunha lhe atribuiu 
0 govêrno da Diocese do Pôrto, desempenhava ainda 
essas elevadas funções um outro bispo (D, Martinho 
Rodrigues), que só muito mais tarde morreu —o 
que é demonstrado por documentos irrefragáveis, O 
grande historiador cita factos comprovativos de que 
0 famoso Censual não pode servir para resolver 
problemas de cronologia (o que já muito antes João 
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Pedro Ribeiro fizera notar), e observa que no refe¬ 
rido Códice existem até algumas escrituras suspei¬ 
tas, Referindo-se aos documentos que parecem de¬ 
monstrar a existência do tal Julião I, sustenta que 
êsses (como outros do mesmo Censual) têm a data 
errada — o que explica justamente com os argu¬ 
mentos invocados pelo Padre Bartolomeu Lourençol 
Referem-se os ditos documentos, com efeito, a D, 
Julião, mas ao ánico que foi bispo do Pôrto-o qual 
governou esta Diocese logo depois, e não antes, de 
D. Pedro Salvador, isto é, de 1247 a 1260. 

Por mim, ponho ponto no assunto, 

Fica aberto um pleito, em que não é meu de¬ 
sejo intervir í 

— D. Julião 1 —afirma-nos, termi¬ 

nantemente, 0 senhor. N, 

— Êsse prelado é inteiramente imaginário! — 
brada do tdmulo Alexandre Herculano, 

Quem terá razão P1 
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VII 


Um Padre «Voador» na Holanda! 

Afonso de Taunay, o ilustre historiógrafo bra¬ 
sileiro e Director do Museu Paulista, de quem 
esbocei o perfil intelectual nura dêstes arti¬ 
gos, teve a gentileza de me enviar o seu va¬ 
lioso e interessante livro A vida gloriosa e trá¬ 
gica de Bartolomu de Qusrnâo (S, Paulo. 1934), 
bem como aquele outro a que aludi, no qual 
reuniu as obras literárias do mesmo Bartolomeu 
Lourenço, Havia trabalhos excelentes de Freire de 
Carvalho, Visconde de S, Leopoldo, Francisco Re¬ 
creio, Brito Rebêlo, A, Felipe SimÔes, Inocêncio 
Francisco da Siva, Correia Neves, Manuel M, Ro¬ 
drigues, Marquês de Faria, etc., sôbre o célebre 
Voador, Faltava, porém, uma obra de conjunto, que 
compendiasse os resultados das investigações leva¬ 
das a cabo por todos êsses escritores. 

Incitado por Afrânio Peixoto — o eminente ca- 
ffionista que ainda recentemente nos visitou, ~ 
Taunay lançou m3os à obra. E realizou-a inegável- 
mente com brilho enriquecendo-a com o produto 
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das suas próprias investigações e o resultado das 
suas lúcidas deduções e críticas, 

Rendendo-lhe as minhas homenagens caloro¬ 
sas, é meu intento neste desataviado artigo chamar 
a atenção do erudito Académico para dois docu¬ 
mentos, que parece terem escapado às suas dili¬ 
gentes pesquisas; publicados era 1927, êles preen¬ 
chem em parte uma lacuna até há pouco existente 
na biografia do Padre Bartolomeu Lourenço. 

Sabe-se que o glorioso Voador nasceu na Vila 
de Santos, no Brasil, era Dezembro de 1685 
(Afonso de Taunay) | foi noviço da Companhia de 
lesus até que veio para Lisboa, já com fama de 
menino pródigo {Qazeta de José Soares da Silva, 
que a Bibl. Nac, de Lisboa benemèritamente está 
publicando). 

Ainda permanecia em Portugal - «assistente 
na Universidade de Coimbra» - em 5 de Maio de 
1703, pois nessa qualidade e nessa data dirige uma 
petição ao Bispo do Rio de Janeiro para que lhe 
mande fazer na terra natal a inquirição de genere 
it moribm, por desejar ordenar-se (Taunay)» 
Aparece-nos de novo na Baía em 1 de Outu¬ 
bro de 1707, e depois no Rio, tratando do processo 
da sua ordenação e da constituição do seu patrimó¬ 
nio segundo os sagrados cânones (id.), Do Rio de 
Janeiro (do Brasil, com mais certeza) regressou a 
Portugal em fins de 1708 ou começos de 1709, já 
com ordens de prebítero {Qazeta cit.) e com a 
idéia da fabricação das máquinas de vflsr, pois já 
em 13 de Abril daquele último ano o diplomata 
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José da Cunha Brochado em carta ao Conde de 
Viana, D. José de Menezes [Instituto, IV, p. 319) 
fala da petição que a el-rei dirigira certo homem 
que quer andar pelo ar e fazer duzentas léguas 
por dia ; a qual petição deu em resultado o Alvará 
de 19 de Abril de 1709, que se encontra registada 
na Tôrre do Tombo, e concede a Gusmão o privilé¬ 
gio requerido (pub. pelo Cónego Freire de Car¬ 
valho). 

Em 2 de Julho de 1709 ainda as experiências 
da máquina aerostática se não tinham realizado, 
pois naquela data Isabel Cristina, mulher do arqui- 
duque Carlos da Áustria, futura imperatriz da Ale¬ 
manha, escrevendo de Barcelona a sua mãe, dizia- 
•Ihe que sua cunhada, a rainha de Portugal, mulher 
de D. João V, lhe prometera tir ter oom ela Ioga 
que fosse feito um navio volante, pois se encon¬ 
trava em Lisboa um homem que se gabava tde 
pouvoir falre qul passe par 1'alr'», E acrescentava i 
-<iSe esta Invenção der resultado irei todas asse- 
manas visitar uma vez V, A. Seria um meio en¬ 
cantador e muito agradável para mim, mas duvida 
multo que êle tenha bom êxito na sua emprêsa* 
(Ferdinand Denis). 

As experiências realizaram-se nos dias 5 e 7 
de Agôsto e 3 de Outubro dêsse ano (segundo Sal¬ 
vador António Ferreira, Ms, da Bib, Municipal desta 
cidade, trechos que noutro artigo reproduziremos). 

De 13 Agôsto de 1710 ainda se conhece Um 
decreto real a conceder o subsídio de 300$000 réis. 
a Bartolomeu Lourenço, para que se possa dedicar 
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ao estudo das matemáticas, Sabe-se que em Abril 
de 1712 ainda êle prègou um sermão perante o rei 
e a Côrte, em Salvaterra de Magos (Brito Rebelo), 
Em 23 de Janeiro de 1713, ainda êle estava em 
Lisboa, como o demonstra um soneto dc Miguel de 
Castro Lara (Marquês de Faria). 

Mas depois disso?.^desde essa data até 1716?! 

De 1713 a 1716 cessam por completo as notí¬ 
cias documentais a respeito do célebre precursor 
da navegação aérea. 

Um papel anónimo encontrado por Filipe Si- 
ffiSes na Biblioteca da Universidade de Coimbra, 
intitulado Memória do Padre Bartolomeu Lourenço, 
diz que êste fugiu de Lisboa «para Holanda, aonde 
também quis dar mostras das suas habilidades», 
onde, segundo afirma, não teve grande êxito, A pri¬ 
meira dessas habilidades teria sido a de «pôr-se a 
assar carne ao sol com uns vidros, diante dos quais, 
e doutras ridicularias semelhantes, se começaram a 
rir e a escarnecer os Holandeses». 

Seria isto verdade ? l 

Faltava o documento ou documentos que com¬ 
provassem a informação do anónimo autor da Me¬ 
mória. 

Êsses documentos apareceram, Publicou-os em 
1927 0 Snr. A, de Gusmão Navarro, da Associação 
dos Arqueólogos Portugueses : encontram-se em al- 
gumas das Cartas do Conde de Tarouca, Embaixa¬ 
dor de Portugal, dirigidas ao Cardeal da Cunha 

De Utreque, 21 de Setembro de 1713, escrevia 
0 Embaixador; 
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— «O Padre Bartholomeu Lotirenço em que 
V, Emf' me fala veyo a esta terra depois de haver 
checado de Portugal Manuel de Siqueyra e ter ea 
sabido a sua inconstância; disse-me que vinha pôr 
em prática vários intentos, tão dificeis na minha 
opinião, como o que teve de voar, no qual ainda 
não perdeu as esperanças, e sem que se dilatasse 
mais que doas dias passou a Amsterdão e d^ahi 
a Haya, donde suponho que pretende privilégios 
dos Estados Oeraes para usar só das maquinas 
que introduzira 

Parece que o Cardeal da Cunha voltou a querer 
saber notícias do irrequieto e venturoso eclesiástico, 
porque em 28 de Dezembro do mesmo ano, c ainda 
de Utreque, o Conde de Tarouca informava: 

— í Nesta apareceo ha alguns meses o P. Bar¬ 
tholomeu Lourenço e como em antes que elle che¬ 
gasse já sabia que não vinha por ordem de S. 
Mgf‘^ que Deos gf* não o recolhi em minha Casa 
e jiz tão pouco agasalho que me não visitou mais 
que a primeira vez. Daqui passou a Amsterdão a 
donde me dizem que está tratando das suas costu¬ 
madas ideas injelices, porém não ouvi que se ca- 
zasse nem circuncidasse, como se diz em Lisboa, 
antes me afirmaram, que vive modestamente, em 
cuja moderação faz pouco merecimento por ser tão 
inconstante como se tem visto», 

Não são interessantes e eraínentemente reve¬ 
ladoras estas cartas ?! 

As considerações que elas me sugerem ficam 
para o próximo artigo. 


VIII 


Bartolomeu Lourenço e a Inquisição 

Pelas cartas que o Conde de Tarouca, durante 
0 tempo em que foi embaixador de Portugal na Ho¬ 
landa, enviou ao Cardeal da Cunha, ficámos a saber 
— talvez 0 leitor se recorde do artigo de sexta-feira 
iíltima,M-“que o Padre Bartolomeu Lourenço de 
Gusmão aparecera em Utreque pouco antes do dia 
21 de Setembro de 1713 1 ficámos a saber também 
que, de Utreque, o dito Padre passara para Ames- 
terdão e Haia, fixando residência na primeira des¬ 
tas duas últimas cidades, onde habitava ainda era 
28 de Dezembro do referido ano. 

Se êstes dados certos, positivos, são de relativo 
interêsse para a biografia do Voador, não menos 
interessante a meu ver é aquela passagem da Carta 
do Conde de Tarouca, em que Êste diplomata in¬ 
forma 0 Cardeal da Cunha, Inquisidor mór de Portu¬ 
gal - repare-se nesta qualidade... - de que não 
lhe constava que o Padre Bartolomeu «se casasse 
nem circuncidasse, como se diz em Lisboa», 

Ninguém ignora, suponho, que a circuncisão é 
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antiqüíssimo preceito da religião hebraica. Advir¬ 
ta-se qiie 0 terror das fogueiras do Saoto Ofício 
íèz cotn que êsse preceito caísse quásl ínteiramente 
em desuso entre os nossos cripto-judeus, Ainda 
hoje há em Portugal, e principalmeníe na Beira- 
•Baixa e Trás-os-Montes, numerosos núcleos de 
cristãos-novos que mantém, desde épocas imemo* 
riais, ritos e costumes mosaicos. Porém, segundo 
ahrraa com especial conhecimento de causa o es¬ 
critor israelísta Samuel Schwarz, a maior parte dos 
actuais marranos portugueses ignora corapletamente 
0 rito da circuncisão. 

Mas voltemos ao nosso assunto. 

Em 1713, dizia-se em Lisboa que o Padre Bar- 
tolomeu se tinha submetido na Holanda a referida 
operação cirúrgica! dizia se, portanto, que o Padre 
Bartolomeu Lourenço tinha apostatado e ingressado 
no Judaísmo, 

Êste facto vem de certo modo confirmar os re¬ 
sultados das investigações do ilustre escritor brasil 
Iciro Afonso de Taunay-o primeiro autor que 
filiou sobretudo em questões daquela natureza a per¬ 
seguição que ao Voadar foi movida pela Inquisição. 

Sabe-se, com certeza, que Bartolomeu Lourenço 
fugiu pelo menos duas vezes de Portugal i era 1713 
para a Holanda, e em 1724 para Toledo, onde nêsse 
mesmo ano morreu com trinta e nove anos de 
idade. 

Todos os investigadores tém afirmado, quanto ao 
último exílio, que a causa foi uma história complicada 
e curíosíssiraa, em que, além do dito sacerdote, es¬ 
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tiveram envolvidos freiras, bruxas, e o Senhor D, 
João V,,, Mas se êsse foi um dos motivos da fuga, 
éle não foi, no entanto, o motivo principal. De¬ 
monstra-o Taunay, citando as conclusões a que 
chegou Brito Rebelo após o exame dos processos a 
que essa pitoresca tentativa de enfeitiçamento do 
monarca deu lugar, e utilizando informações valio- 
síssimas, colhidas no estudo António José da Silva, 
€ Judeu, do saüdoso J, Lúcio de Azevedo, 

O inventor dos aerostatos — se assim, como 
julgo, pode ser chamado fugiu em 1724 para 
Espanha não apenas por questões de feitiçarias i 
havia uma outra razão, «muito mais grave», que o 
afastava de Portugal. 

É que êle provocara «as iras do Santo Ofício, 
num particular que êste considerava como verda¬ 
deiro noli me tangere: a simpatia pelos semitas 
c a tolerância das práticas mosaicas, tanto mais 
graves quanto ocorriam num sacerdote, E o que o 
arrastou a tal procedimento, foi quiçá uma inclina¬ 
ção de solidariedade nacional»—pois êle era patrí¬ 
cio e amigo de numerosos cristãos-novos, que a 
Inquisição trouxera do Brasil e depois julgara nos 
seus tribunais. 

Estas afirmações de Taunay estão devidamente 
fundamentadas nos dados fornecidos pelo estudo ci¬ 
tado de J, Lúcio de Azevedo, 

Pois as palavras duma das cartas de Tarouca 
levam-me a crér ter sido muito provàvelmente pelas 
mesmas razões que, em 1713, o Padre Bartolomeu 
Lourenço fugiu para a Holanda, 


-71 - 




POETO E BRASIL 


Não há íumo sem íogo... 

Se em Portugal se dizia em 1713 que o Padre 
Bartolomeu se tínk circuncidado, talvez ofo^o que 
produziu êsse fumo tenha sido a íntima amizade 
que 0 ilustre sacerdote mantinha com o seu patrí¬ 
cio Miguel de Castro Lara e mulher, Maria Cou- 
tinho (que sairam condenados no Auto-de-Fé reali¬ 
zado em Lisboa em 26 de Julho de 1711) e também 
com muitos outros cristãos-novos fluminenses que, 
— num total de setenta e três pessoas! - figura¬ 
ram em 1713 noutro grande Auto-de-Fé realizado 
na referida capital, 

Sabe-se como se multiplicavam as denúncias 
na Inquisição! os detidos, no pavor do potro, da 
polé e da fogueira, procurando defender-se, acusa¬ 
vam meio mundo. Êste meio mundo, depois de 
prêso, acusava o restante,,. Não teria Bartolomeu 
Lourenço receio de que algum dos seus conterrâ¬ 
neos se lembrasse de lhe atribuir palavras ou actos 
comprometedores? A sua fuga para a Holanda 
deu-se pouco antes de Setembro de 1713 1 repa- 
re-se em que nesse mesmo ano, a 9 de Julho, se 
realizara o grande Auto-de-Fé acima referido, no 
qual, depois de ter sido submetido a «horríveis 
tratos de polé» saiu, reconciliado de culpas de Ju¬ 
daísmo, João Mendes da Silva, pai do desgraçado 
poeta e dramaturgo de apelido o e concu- 
nhado do já citado Miguel Lara, Não haverá ligação 
entre estas perseguiçSes aos cristãos-novos fluminen¬ 
ses e a fuga subsequente do Voador para a Ho¬ 
landa, justamente para o país que tantos judeus 
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portugueses escolheram como asilo nos tempos da 
Inquisição ? 

Creio que sim. 

Suponho que, tanto em 1713 como em 1724, o- 
Padre Bartolomeu Lourenço fugiu de Portugal por 
temer especialmente as acusaçSes de judaizante 
que, em virtude das suas relações com os hebreus^ 
se lhe poderiam fazer I 

Julgo confirmar esta opinião certa versalhada 
I insulsã em que um autor coevo, o poeta satírico 

: portuense Tomás Pinto Brandão, referindo ■ se àsú- 

f bita partida do Padre Bartolomeu para a Holanda, 

diz ser possível que ainda alguns padres o reco- 
' lham cá em segrêdo (alusão transparente aos cár¬ 

ceres do Santo-Ofício), acrescentando i 

Na fortuna que o ergueu 
Teve a sua desventura, 

Pois 0 ver-se em tanta altura. 

Foi quem o desvaneceu, 

De tudo ao nada desceu, 

E quando outro rumo tome 
Mudando de alma e de nome 
Quererá com certo apenso 
De Bartolomeu Lourenço 
Passar para António Homem, 

António Homem-quem o ignora ? !-é o nome 
dum célebre Lente de Prima, Decano da Faculdade 
de Cânones da Universidade de Coimbra, Cónego 
doutoral da Sé da mesma cidade, prègador notável 
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— por antonomásia o Praeceptor injellx 
depois de garrotado, foi lançado às chamas duma 
iogueita, como réu de pecado nelando e como ju< 
deu... 

Serão precisos mais argumentos para se admi¬ 
tir que fôsse essa horrírel sorte a que Bartolomeu 
Lourenço — amigo íntimo de cristâos-novos a con¬ 
tas com 0 Santo-Ofício- tinha mais razSo para 
ícmcr?!.,. 
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A conquista do ar e os Mss. da 
Biblioteca Municipal do Porto 

«No mesmo tempo em que temos tão poucos 
homens que saibam andar pelo mar e pela terra— 
escrevia um espirituoso epistológrafo em 19 de 
Abril de 1709 — se achou um (homem) que quer 
andar pelo ar e fazer 200 léguas por dia; e para 
éste efeito deu petição a S> M. em que propôs o 
arbítrio, e pediu privilégio para que, descoberto o 
tai arbítrio, e executado por êle, lhe fizesse S. M. 
algumas mercês. Esta petição se mandou ver no 
Desembargo do Paço e se consultou a favor do 
homem, de que são protectores o Duque e o Mar¬ 
quês de Fontes, pelos grandes interesses que se 
consideram neste estupendo arbítrio, porque em 
oito dias se podem mandar avisos ao Brasil, e em 
pouco mais à índia, em três dias a Roma, e em 
uma hora às fronteiras do reino». 

Isto, há duzentos anos, era considerado uma 
«imaginação de maluco»... 
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Já sabe o leitor do que se trata- O autor dessa 
carta -“0 Dr. José da Cunha Bfochado, notável 
Académico e Diplomata do tempo de D, Joao V, — 
conta a um seu ilustre correspondente os projectos 
«loucos» do inventor Padre Bartolomeu Lourenço 
de Gusmão, o qual, na mesma data, obtivera o Al¬ 
vará de privilégio bem conhecido, que está regis¬ 
tado na Tôrre do Tombo e tem sido várias vezes 
publicado. A carta de que se transcreveu o trecha 
acima, e outros que se seguirão, foi pela primeira 
vez publicada no «Investigador Português» e repro¬ 
duzida, em parte, por Mendes dos Remédios, 

Cunha Brochado não acreditava nas possibili¬ 
dades maravilhosas pretendidas pelo P.® Bartolo¬ 
meu. Chamava-lhes «ridícula» proposição, e levava 
0 caso para zombaria: — «Eu tomara já ver conse¬ 
guido êste superior invento, para ter a honra de ir 
tôdas as tardes assistir meia hora na sala de Vossa 
Excelência».,, 

^ Que afinal — acrescentava êle, a querer conter 
0 riso — se se descobrissem <a maneira de voar, e 
0 feitio das azas», Portugal seria o primeiro preju¬ 
dicado* uma bela manhã, sem que ninguém o ti¬ 
vesse sonhado, poderiam descer, «como por arriba¬ 
ção, 40.000 Moiros no reino do Algarve». Para 
mn tal perigo só haveria uma salvação! «cada vas¬ 
salo de El-Rei seria obrigado a ter um par de azas 
de sobrecelente, e voar neste caso para o Brasil»,,, 
Afinal de contas, considerando bem, tem-se 
progredido pouco! Já la vão duzentos e tantos anos 
e quanto a azas, ,, so Garrett possuiu umas —? por 
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sinal bera celebres — «As azas brancas»!; e teve 
essas porque «um anjo lhas deu».,, (1) 

Quando Cunha Brochado escrevia, ainda as 
experiências de Gusmão se não tinham realizado. 
Era, portanto, prematuro tudo quanto se dissesse. O 
futuro diplomata devia refrear o seu espírito; devia 
conter um pouco o seu cepticísmo.., 

Hoje pode discutir-se se o Padre chegou a 
«voar». Mas que êle teve artes de fazer subir ao ar 
um balão, é um facto gloriosíssimo que a ninguém 
é licito pôr em dúvida, depois dos trabalhos 
de Freire de Carvalho, Recreio, Brito Rebelo, 
Filipe Simões, Correia Neves, M, M, Rodrigues, 
Marquês de Faria, etc,, — lista a que se deve acres¬ 
centar 0 livro recente c exaustivo de Aíonso de 
Taunay i — i A vida gloriosa e trágica de Bartho' 
lomea de Qamão>. 

Neste livro, bem como no do Capitão Gustavo 
Tedeschi Correia Neves, dá-se um especial e me¬ 
recido relévo à contribuição fornecida pelo investi¬ 
gador e jornalista portuense Manuel Maria Rodri¬ 
gues — esquecido autor de «A Rosa do Adro>,—Q 
qual, em 1896, publicou no «^Oecldentei^ transcrições 
de documentos autógrafos (?) de um contemporâneo 
de Gusmão, nas quais se dão preciosas notícias 
àcêrca das célebres experiências aerostáticas, Êsses 
documentos foram descobertos pelo dito Manuel M. 

(1) Êste artigo foi publicado em 23-XM934. Ainda 
nlo se falava em exércitos de,.. paraquedUtai, aliás pre¬ 
vistos pelo espantoso Padre Bartolomeu Lourenço, como 
acima se mostrou! 
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Rodrigues, e existiam na Biblioteca Municipal do 
Pôrío, 

Procurei*os há dias, e, de facto, ainda lá se 
encontrami Verifiquei igualmente que (embora do 
aludido artigo do ^Occidente* isto nSo ressalte com 
clareza, pelo que vários autores se tém equivocado) 
tôdas as informações que ésse artigo contém foram 
colhidas do Ms, n,® 15, da Colecçáo Conde de Aze¬ 
vedo, intitulado-«Kdrtós Notícias de Cam acon> 
tecidos em Portugal-por Salvador Antônio Fer¬ 
rem, 

Trata-se dum curiosíssimo livro de memórias 
lisboetas, que abrangem o período compreendido en¬ 
tre 1680 c 1719. No final foram acrescentadas 
notícias de data muito posterior. 

Manuel Maria Rodrigues não fez a transcrição 
integral das ipassagens> que se referem ao «Voa¬ 
dor», e enganou-se na leitura de duas datas, o que^ 
parecendo que não, tem certa importância, 

Vou reproduzir tcxtualraente o que se lê no; 
Ms,, devendo advertir e fazer notar que apenas as 
cpígrates não existem no original, 

Inicia-se a construção do «invento de voar» 

<Em 6 de Mayo começou o P.® Br.meu Lou- 
renço, f.“ do Brazil, em o lugar de Alcantara a fa¬ 
zer 0 instrom.to do ar p.® voar, como a seu tempo 
se dirá» (íls, 47), 
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Primeira experidnola 

«A 5 (e não 3) de Agosto de 1709 quiz fazer o- 
P,‘ Bartolomeu Lourcnço exame, ou experiência, do 
invento de voar, — e p,® isso foi à casa que fica 
debaixo da das embaixadas, — que não surtiu efeito,, 
porque logo ao princípio se queimou (fls, 52 v,), 

Segunda experlènoia 

«A 7 (e não 5) do mesmo mês, veio o d.® P.® 
com um meio globo de madeira delgada, e dentro 
trazia um globo de papel grosso, metendo-lhe no 
fundo uma tejela com fogo material | o qual subiu 
mais de 20 palmos e como o fogo ia bem aceso^ 
começou a arder o papel, subindo ; e o meio globo 
de madeira ficou no chão sem subir, porque ficou 
frustado o intento, E, como o globo ia chegando ao 
teto da casa, acudiram com paus dois criados da 
Casa Real, para evitar o pegar e haver algum de¬ 
sastre; assistindo a tudo S, M. com toda a Casa 
Real c várias pessoas (fls, 52, v,"). 

Terceira experiônolfi 

«5,® feira 3 de Outubro fez o P.* Br, meu do 
Quental digo (sic) Bertholameii L.ço outro exame 
na Ponte (ou talvez Corte 1 ! Não parece pátio^ 
como há quem pretenda) da Casa da índia coni o 
instrumento de voar, que tendo já subido bastante 
altura caiu no chão sem efeito (fls. 56, v.‘). 
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A protôcçâo de D, Jofio V 

«Por Decreto de El*Rei Nosso Senlior D, Joâo 
■0 5.“, de 13 de Agôsto de 1710, fêz mercê ao P.* 
Bertholamu Lourenço de 300$000 rs. cada ano, 
pagos às mezadas, nos efeitos da Junta dos Três 
Estados, para ir estudar à Universidade de Coini' 
bra a ciência de Matemática, aplicando-se e estu¬ 
dando para a vir a ensinar, por se entender se se¬ 
guia disso alguma utilidade pública, por ser um 
clérigo pobre e nSo ter com que se sustentar para 
aprender a dita ciência; e foi examinado pelo Mar¬ 
quês de Fontes e Conde da Ericeira, que lhe acha¬ 
ram bastantes notícias. E nisto veio a parar a bu¬ 
lha (e nSo «bulia» como por lapso leu M, M, 
Rodrigues, e todos os autores repetem) do invento 
do ar, com que desinquietou esta Côrte o ano pas¬ 
sado de 1709» (fls. 75). 

Falia ds verbal 

«Ao Decreto de 13 de Agôsto dado ao P.* 
Br.meu Lourenço replicou a Junta dos Três Estados 
e fez uma consulta a S, Maj., dizendo se nSo podia 
pagar a d.® quantia de 300$000 rs, porquanto os efei¬ 
tos da dita Junta tinham aplicação a várias coisas 
do serviço de S, Maj., o qual foi servido resolver 
no primeiro de Setembro desobrigava a Junta da 
satisfação referida» (fls, 76, v.“), 


A CONQUISTA DO AR 


O Decr. da 13 de Agôsto de 1710 

«E 0 decreto é o seguinte i 

— Tendo consideração aos requisitos que con¬ 
correm no P.® Br,meu Lourenço, e ser informado 
que se acha com suficientes notícias da Matemá¬ 
tica, e que, aplicando-se e estudando esta ciência, 
poderá seguir-se alguma utilidade pública, e ensi¬ 
nar 0 que com a sua compreensão puder adquirir, 
c por ser um clérigo pobre e não ter cora que sus¬ 
tentar (sic) para continuar êstes estudos: 

«Hei por bem fazer-lhe mercê de 300$000 rs. 
cada ano pagos ás Mesadas enquanto eu o houver 
por bera e não mandar o contrário, os quais lhe 
serão pagos pelos efeitos da Junta dos Três Esta¬ 
dos, que nesta conformidade o mandará executar, 

«Lisboa, 13 de Agôsto de 1710, 

«Com rubrica de S. M.» (fls, 76 v.®), 

São estas as notícias que nêste momento nos 
interessara do Ms. 15 da Colecção Conde de Aze¬ 
vedo, da Bib, Municipal do Porto - as quais, no 
dizer de Correia Neves, «esclarecem definítívamente 
várias dúvidas resultantes da leitura de outros do¬ 
cumentos» e, na frase de Afonso de Taunay, são 
de «capital importância», por demonstrarem, con¬ 
jugados com alguns outros depoimentos, que o Padre 
Bartolomeu Lourenço, embora não possa «de todo 
disputar a Pílâtre de Rozicr a primazia aeronáu¬ 
tica», foi 0 inventor inconteste e glorioso dos aeros* 
tatos ! 
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X 

Gusmanòloguices 

{Ao ilustre escritor Afonso de E, Taunoy) 

O brilhante escritor e Académico brasileiro 
Snr, Afonso de E. Taunay, eminente historiador de 
S. Paulo, acaba de publicar o terceiro volume da 
sua série notável de trabalhos sôbre a vida e as 
obras do maior homem que deu o século XVIIÍ 
a Portugal* — na frase de Camilo Castelo Branco 
— e que se chamou Bartoloraeu Lourenço de Gus* 
mão, por alcunha o Voador, 

Êste terceiro volume estuda exaustivamente !• 
Bartholomeu de Ousmâo e a sua prioridade aeros- 
tática. 

Correspondeu Afonso de E, Taunay por com» 
pleto e de modo brilhante aos incitamentos do alto 
espírito de Afrânio Peixoto para que codificasse a 
grande massa de trabalhos esparsos sobre a biogra¬ 
fia do ilustre inventor luso-brasileiro, e, subme¬ 
tendo-os à devida crítica, nos desse, com novas 
investigações pessoais uma obra de conjunto, sin¬ 


cera e exacta, despida dos erros e fantasias costu¬ 
madas, e que abrangesse toda a vida do imortal 
Voador. 

£ seja dito de passagem; uma das novidades 
mais interessantes — verdadeira mente sensacional! 
— do último volume de Afonso de Taunay é a que 
transcreve do livro de Galilcu Venturini Da ícaro a 
Montgolfkr (Roma, 1628) e que explica a mistifi¬ 
cação da impagável e fantástica Passar ola, caran¬ 
guejola, ou catrimpoila, que nunca voou nem pode¬ 
ria jamais voar I 

Terá êsse assunto de ficar para outro dia. 

Hoje desejo “-como pública, embora modes¬ 
tíssima, homenagem de apréço ao distintíssimo Aca¬ 
démico brasileiro, e de agradecimento por suas gen¬ 
tilezas—oferecer-lhe 0 desvalioso resultado de algu¬ 
mas novas pesquisas que realizei nos Velhos Manus- 
criios da Biblioteca Pública e Municipal do Porto, 
relativas ao egrégio Kíador-mesquinhas gusma- 
nòloguices, insignificantes miudezas, que o emi¬ 
nente Gusmanólogo benevolamente desculpará, pela 
pureza da intenção que as originou,.. 

Não falando do importante depoimento coevo, 
de Salvador António Ferreira, sôbre as experiên¬ 
cias de Gusmão (no Cód. 15, da Colecção do 
Conde de Azevedo, já aqui reproduzido), encontrei 
vários trechos em verso, e alguns era prosa, nos 
quais se alude ao raesmo assunto, Todos do séc. 
XVin. Alguns já divulgados pela imprensa. 

Pertence a êste número o Foguetariot publí- 
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cado na íntegra por Mendes dos Remédios era 1904, 
no n.o 4 dos Subsídios para a História da Litera¬ 
tura Portuguesa. 

A cópia que existe na Biblioteca do Porto 
(Ms, 41, da Col. do Conde de Azevedo) tera ape¬ 
nas três cantos, sendo de notar que o terceiro está 
escrito em letra diversa da dos outros dois, 

(O Cód, 404 da Bib, da Univ, de Coimbra que 
serviu de original a M. dos Remédios, e a cópia da 
Bib, Nacional do Rio de Janeiro, têm seis cantos; 
0 Cód. 389 da Bib, da Univ, de Coimbra, e o da 
Biblioteca de Evora nâo têm mais de dois). 

De novidade possui a cópia do Porto a indica¬ 
ção do nome do cónego pirotécnico mais ou menos 
duramente maltratado no poema, e a revelação (?) de 
quem foi a pessoa que encomendou o maravilhoso 
fogo ao dito fogueteiro — pormenores que, supo¬ 
nho, Mendes dos Remédios não conheceu e ainda 
não vi publicados, 

O Códice em que o Poema se encontra, inti- 
tula-se simplesmente e,,, portuguêsmente (des¬ 
culpem) ! 

Piores do Parnaso 
Semeadas 

Por may diversos Authores 
regadas 

Com as ourinas de ApoUo 
Em os campos de Minerva 
e nas palestras de Flora 
Tudo feyto 
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Com as licenças de Apollo 
ás instancias de Cupido 
Com os aplausos de Vénus 
Nas faldas do Monte Pindo 
Impresso 

Na oficina do Pegazo 
à custa 

De João Cardozo da Costa 
Com privilegio 
De toda a galantaria 
Anno Curiozo de 1729 
Tomo 2,® 

Tera na margem esquerda desta folha do rosto 
a assinatura do Barão de Prime, antigo possuidor 
do Ms, A fls, 61 desse Códice, queé a 1.* áüFogue- 
tario, lê»se: 

«Ao fogo do Marquez de Balbazes Embaixador 
de Castella em Portugal 
feyto Pello Conego Antonio dos Santos 
foguetario - íoy o que fez o fogo 
Poema Heroyco 

Na officlna de Manoel Fernandes Ferrolho 
Anno de 1727 

Foguetario 
Poema Heroyco 
Offerecido 

Ao M.to sordido, fétido, e torrido 
Deus do fogo 
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Senhor dos Ferreiros, Alcaide mor dos fumos 
Comendador das faíscas, e governador dos fogoens 
Pello D.or Martins Tacua Sacatrapo mor 
da torre da Polvora , 

0 seu Autor foy Pedro de Azevedo Tojal 

Tudo que vai em tipo redondo foi escrito por 
outra pessoa, com tinta diferente. No final da 33.‘ 
estância do Canto III a mão que escreveu os subli¬ 
nhados acima, escreveu também!— «Tado de 
Pedro de Azevedo Tujal formado na faculdade 
dos Sagrados Cânones^ 

No Côd. 1385, cujo título de lombada é — 
PapeisIVarlõsIT. 53, encontram-se cinco peças re¬ 
lativas a Gusmão, quási todas variantes, não des¬ 
prezíveis, de outras já publicadas; 

- Romance ao inventor de voar pellos ares 
por nome o P/ Bartholomeu Lourenço, pelo m.to 
R,do P.\ Aí.' Fr, P.® do Sacramento da Ordem 
do Carmo no ano de 1709 (fls, 117 v,“) 

— Ao mesmo Invento, Decimas. Por Fr, J 0 ‘ 
seph da Cruz Rellglozo de S. Paulo (fls, 121) 
~Ao Padre dos inventos. Romance (fls. 121 vÁ) 
—A noticia de que foy o PA Bartholomeu 
Lourenço a q. o povo chamava o Avoador (flv, 133) 
Soneto [Que o Voador voara ouvi dizer] 
(fls. 136), 

No Côd. Í107, colecção de escritos de Ale¬ 
xandre de Gusmão, lé*se, de autoria e letra 
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do Desembargador e bibliófilo setecentista Magro 
de Moura — por pseudónimo Silvio Mondânio — o 
seguinte: 

juízo imparcial 

^l,Alexandre de Ousmâo nasceu já fora do 
Trópico de Capricôrneo na marítima Vila de San- 
tos, do continente americano. Teve pais de apou¬ 
cada fortuna em cabedal e nascimento ; mas o que 
lhe faltou nestes acasos, supriu a natureza dando 
a esta família talentos, e génio em sorte comum. 

Bartolomeu Lourenço de Gusmão {chamado o 
Voador) joi o primeiro Argonauta Português que 
traçou máquinas para se navegar o Tejo em em¬ 
barcações de azas movediças; e subir às nuvens 
por virtude aerostâtlca, devançando nisto os gran¬ 
des génios que nestes últimos tempos têm aparado 
êste pasmoso modo de ir serena e filosojicamente 
navegar pelas vastas regiões do Mundo sablunar. 
Devemos conjessar (por desgraçados tempos) 
que a Nação pouco costumada a estas obras de 
puro mecanismo, não prezou os Inventos, nem o 
Inventor] e este americano, receando com discrição, 
os fatais Cometas da sua Pátria foi morrer fora 
dela em sumo desgôsto e abatimentot cheio de in¬ 
júrias e falto de meios, correndo nisto parelhas 
com muitos outros homens grandes, da nossa Na¬ 
ção e da remota ontiguldadet 

Em nota, tSilvio Mondânio» acrescenta: — 
^Entre Memórias é certo curioso, achei uma Poe- 
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sia de Tomâs Pinto Brandão, feita em deslustre 
deste Português, com várias alusões ao Voador, e 
assinando da sua fuga mil desordenados motivos, 
e no fim da Poesia burlesca, na forma do costume, 
se encontrava esta Nota ; — Faleceu P. Bar tolo' 
meu Lourenco em Toledo aos 18 de Novembro 
de 1724, no Hospital da dita Cidade, onde chegoit 
miseravelmente em um jumentinho e já tão doente 
que apenas lhe deu tempo um intervalo de juizo, 
para receber os diviníssimos sacramentos, estando- 
com grave^ delírio, por conta de uma febre arden¬ 
tíssima, Aí mesmo se diz quefôra Jesuita na Baia, 
De nada soa fiadora. 

No texto, 0 Autor prossegue; 

<Teve um Irmão Loiolita, o P. Simâo Rodri¬ 
gues (que^ era o sobrenome da família), que se distin¬ 
guiu muito em orador evangélico, de quem há im- 
pressos dois sermões que lhe fazem honra; especial¬ 
mente a Paráfrase do Salmo *Popale measi, Fui 
informado que teve também uma Irmã, extravagante 
ao Divino, que andava viafando dentro do seu Con¬ 
tinente, para assistir mais fácil e oportunamente 
aos mendigos e incuráveis nos Hospitais, mostrando 
neste mesmo caritativo exercício génio favorecedor, 
e até dexteridade de manefar a linguagem». 

Se não me iludo, tem esta nota algum, embora 
relativo, merecimento. Confirma factos conhecidos, 
esclarece outros duvidosos, e revela ura ou dois 
Ignorados,,, 


XI 

Passarela! Passarola! 

Hoje, depois de conhecidos documentos im¬ 
portantes que vêm sendo coligidos há mais dum' 
século, pode afirmar-se cora boas razões que, nos 
meses de Agosto e Outubro de 1709, o Padre Bar* 
tolomeu Lourenço de Gusmão fez elevar na atmos¬ 
fera por virtude do ar quente — segundo o princípio 
de Arquimedesuma rudimentar máquina aeros- 
tática, de forma esférica. O apodo de Voador vem- 
•lhe, não dêle ter voado —isso não se provou — 
mas de ter prometido fazer voar,., os outros. 

Quatro das testemunhas coevas, fidedignas,, 
absolutamente independentes entre si, que permi¬ 
tem reivindicar para Gustnão a prioridade aerostá- 
tica, são personalidades bem conhecidas e que tive¬ 
ram lugares de destaque na sociedade portuguesa 
do seu tempo! Francisco Leitão Ferreira, José Soa* 
res da Silva, José da Cunha Brochado (todos mem¬ 
bros da Academia Real da História, e o último sa¬ 
gacíssimo diplomata), e Mr, Firrao, Núncio Apostó¬ 
lico em Lisboa, 
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Além dos testemunhos dessas categorizadas 
ipersonagens, outros bá ainda de absoluta confiança. 
Como é então que se vulgarizou a opinião 
ainda hoje corrente de que a máquina de Gusmão 
tinha a forma de Passarola ? Como é que se afirma 
que ele preten¬ 
dia fazer elevar 
nos ares esse 
aparelho por 
meio da atrac* 
ção que certos 
imanes e alam¬ 
bres, colocados 
no tejadilho da 
abantesma, 
exerceríam so¬ 
bre as chapas de 
ferro que reves- 
tiam a barqui¬ 
nha—a qual, 
uma vez elevada 
pela dita «atrac- 
ção, ou força 

A «Estampa do opúsculo vionense do 1709* magnetlCa 0 U 

eléctrica, seria, 

mediante uma vela, impelida pelo vento, e na falta 
deste, pelo que se lhe subministrasse com foles (!!!) 
•ali ígualmente colocados para esse efeito»,,. (Lê-se 
esta explicação da Passarola num folheto português 
dos fins do séc. XVIII), 

A decifração dêste enigma encerra-se cm al- 
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gumas das páginas mais interessantes do livro de 
Afonso de E. Taunay, recentemente publicado, e 
que se intitula Bartolomeu de Gusmão e a sua 
.prioridade aerostática (S, Paulo, 1935.) 

O leitor por- 
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pelo mar e com mais brevidade. Êsse alvará encon¬ 
tra-se registado na Torre do Tombo, Chancelaria 
-de D, João V, Ofícios e Mercês, Liv, 31, fls, 202 
V,®. A sua autenticidade não pode de modo algum 
;ser posta em dúvida. Por esse Alvará se vê que 
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0 instrumento para se andar pelo ar estava ainda, 
em simples projecto; não passava de teoria naquela 
data, Com efeito, nesse diploma diz-se a concluir í- 

— «Ê* visto 0 que alegou, Hei por bem fa¬ 
zer-lhe mercê ao Suplicante de lhe conceder o 
privilégio de que, pondo por obra o invento, de 
que trata, nenhuma pessoa de qualidade que for, 
possa usar dele'»,.. 

Portanto, só depois de 19 de Abril de 1709', 
é que Gusmão principiou a pôr por obra o seu in¬ 
vento. 

Pois entre essa data e a de 24 de Junho dO' 
mesmo ano foram divulgados pela Europa em vá¬ 
rias línguas, pelo menos em latim e alemão — e na 
íím do ano em inglês a petição do Padre Barto- 
loraeu a D. João V, a descrição do seu invento, e 
um desenho que se dizia representar a máquina, 
voadora. 0 jornal de Viena de küsim - i^Wlene- 
rische Diarium W), correspondente aos dias 1 
a 4 de Junho de 1709, noticiava ter chegado àquela. 
Capital um estafeta ido de Itália com essa sensa¬ 
cional novidade; publicava a petição que Bartolo- 
meu dirigira ao rei e descrevia e apfesentava ao 
mundo a pseudo-imagem do invento, semelhante, da 
facto, a uma Passarola. 

Imediatamente na dita cidade de Viena foi 
publicado um folheto, in 4.\ sobre o mesmo, 
assunto, de que se reproduz com este artigo a capa„ 
onde se lê 0 que, traduzido, quer dizer ! 
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Vista de um admirável navio aéreo 
ou 

Arte de Voar 

^que proporciona ao Homem viajar pelos ares em 
vinte e quatro horas, tão depressa sôbre á terra 
tomo sôbre os mares, transportando longinqua¬ 
mente aos exércitos em guerra, cartas, ordens, re- 
Jôrço, munições, dinheiro, permitindo socorrer as 
praças assediadas em iôdas as suas necessidades, 
.com quaisquer aprovisionamentos, 

Esta obra de arte foi descoberta por um 
sacerdote brasileiro 

e 

oferecida a Sua Majestade o Rei de Portugal 

e deve a 24 de Junho dêste ano de 1709 
fazer experiência pública em Lisboa. 

Traduzido pela primeira vez do português 
para o alemão culto 
e pela primeira vez agora impresso 
Viena (de Áustria) na oficina de João Sckônwettern, 
livreiro da Imperial 
Universidade pomana, 1709 

Êste opúsculo, de que se conhecem pelo 
menos duas edições, era acompanhado pela estampa 
da Passarola reproduzida no presente livro, e igual 
à do jornal vienense. 
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No Arguivo do Vaticano existe ura manuscrito- 
era latira, anexo ao qual se encontra um desenho k 
pena, também de 1709, derivado da mesma fonte 
que serviu Schônwettern. 

O Evening Postf de Londres, no seu mímerc^ 
de 20 de Dezembro, do mesmo ano, descrevia o- 
Navio Voador e reproduzia a citada gravura, ser- 
vindO'Se para isso, como expressamente declara, 
do opúsculo vienense, Vários outros jornais estran¬ 
geiros deram também notícias do invento, logo era- 
1709, 

Já andava, portanto, havia cerca de 70 anos, 
impressa na Alemanha e na Inglaterra a estampa 
da Passarola, quando por 1784 foi feita a sua pri¬ 
meira edição em Portugal! 

Vejamos agora como e donde surgiu essa ideia 
daPassaro/n, com imanes, alambres e foles!.... 




XÍI 

Sensacional revelação! 

Não há dúvida — repetimos — que, em Abril de 
1709, Bartolomeu Lourenço de Gusmão obteve o Al¬ 
vará de D. João V, pelo qual obteve o monopólio para 
a exploração do seu invento de andar pelo ar ; e não - 
bá dúvida, também, que nessa data tal invento não 
tinha sido ainda posto por obra. 

Não diz 0 Alvará - peça de autenticidade in¬ 
contestável — como seria o aparelho, nem qual o 
processo por que voaria. Não obstante, como- 
vimos, logo em Junho seguinte apareciam publica¬ 
das num joroal de Viena de Áustria, antes ainda, 
de Gusmão ter realizado as suas primeiras expe¬ 
riências públicas, a petição que ele dirigira ao- 
Rei, uma descrição de máquinas aerostáticas e a 
respectiva imagem — semelhante a um pássaro de 
formidáveis dimensões. 

Assentemos ainda outro facto: o de que 
êsse ou outro semelhante desenho do aparelho 
eram conhecidos em Portugal autes, também, das- 
experiências, Só assim — parece-me — se com- 
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SENSACIONAL REVELAÇÃO! 


preende que nas Dédftiãs dedicadas por Tomás 
Pinto Brandão à maronta escondida que traz 
abalada toda a cidade feitos eviden¬ 

temente antes da maronta ter surgido à luz do dia! 
- se chame fera Passarola ao invento do Padre 
Bartolomeu, que nem todos imaginavam do mesmo 
modo, como prova a gravura que acompanha êste 

artigo, _ ^ , 

Ora vejamos agora - utilizando o livro já aqui 
citado de Afonso de Taunay ■— donde partiu a notí¬ 
cia de que o aparelho teria a forma de ave; veja¬ 
mos também como e donde surgiu a fantasmagó¬ 
rica e piramidal ideia dos imanes, dos alambres e 
dos foles! 

No ano de 1710 foi publicado em Roma um 
livro do prosador e poeta Pier Jacopo Martelo — 
■OU occhldi Qesl Dêsse livro constam quatro 
Dialogi sal vuolo^ o último dos quais tem como 
assunto o aparelho voador de Gusmão, tal como 
fora vulgarizado em artigos de jornais e em folhe¬ 
tos pelo estrangeiro. O poeta ridiculiza o inventor e 
condena como inteiraraente absurdo o invento, 

Mas passara-se alguns anos, 

Era 1720, Martelo faz a edição definitiva das 
suas obras, 

Nesta edição, porém, suprime o que antes dis¬ 
sera da Passarola, 

Porquê ? 

Porque nesse meio tempo viera a saber que a 
abstrusa máquina voadora e a descrição respectiva, 
não passavam de descabeladas mistificaçSes I Gus¬ 


mão não cumprira nada do que prometera, visto 



Estnmpa anónima italiana de 1709, ptoeurando dar uma ideia 
do que então se contava do invento de Gusmão. 

{Do livro de A. de Taunay “«Bartolomeu de Gusmão a 
a sua ptlotídade aerostática».-S. Paulo, 1936)^ 

que se tinha limitado a fazer subir nm «globo di 
carta»—coisa sem importância.,, 
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Como averiguara isto o Poeta? Casualraente^ 
uma conversa com o Cardial Contí, Nuncio Apos¬ 
tólico em Lisboa, e com os seus familiares, dera- 
-Ihe os primeiros informes, Mas, como quisesse 
mais pormenores, resolveu procurá-los em fonte de 
absoluta confiança, 

A quem se havia de dirigir ?! 

Ao embaixador de Portugal na Côrte Pontifí¬ 
cia, e que era — curiósíssima coincidência — nem 
mais nem menos que o 3.® Marquês de Fontes em 
casa de quem o Padre Bartolomeu de Gusmão se 
instalara em Lisboa, quando, em 1709, chegou do 
Brasil, e que tinha sido o grande animador e pro¬ 
tector entusiasta das tentativas aerostáticas do 
ilustre sacerdote de aléra*mar. 

Pela boca desse respeitabilíssimo fidalgo — 
Embaixador de Portugal em Roma desde 1712 a 
1718 - veio Martelo a saber que o Padre Gus¬ 
mão fora professor de Matemáticas do filho mais- 
velho dele, Marquês, justamente no tempo em que 
andava a preparar a sua máquina aerostática, Tra¬ 
balhava no maior mistério, isolado num recinto- 
onde só deixava entrar o seu nobilíssimo pupilo. 

Mas toda a gente queria saber o que Iria sair 
dali! Mo 0 largavam com perguntas, 

Então 0 próprio Gusmão, para se libertar dos 
maçadores sem lhes revelar o seu segrêdo, elabo¬ 
rou uma fantástica notícia descritiva do invento, fin¬ 
gindo depois deixá-la, por descuido, escapar das 
mãos. 

Fôra essa absurda explicação, que, àvidamente 
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copiada e divulgada, tinha sido traduzida em várias 
línguas e correta meia Europa! 

Isto está contado por Martelo na edição das 
suas Opere, feita em 1720 (segundo refere o tan¬ 
tas vezes citado e ilustre escritor brasileiro Afonso 
de Taunay), Ninguém inventou agora essa história 
para defender a glória de Gusmão; parece-me, 
portanto, que deve merecer inteiro crédito. 

Não é esta, na verdade, uma revelação sensa¬ 
cional?! 

Mas 0 livro de Martelo, referindo-se à ascen¬ 
são do globo dl carta, tem ainda o mérito extraor¬ 
dinário de vir confirmar o facto, hoje averiguado, 
de ter sido uma espécie de balão de S, João o que 
0 Voador - muitos anos antes dos Montgolíiers — 
fez subir aos ares em Lisboa, na Casa da índia! 
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XIII 

«A Vida gloriosa e trágica de 
Bartolomeu de Gusmão» 

Bartolomeu de Gusmão encontrou, ao cabo de 
dois séculos após a sua desditosa morte, o dese¬ 
jado historiador que, reunindo aos resultados das 
próprias ínvestigaçSes os das investigações alheias, 
joeirando-os, comparando-os e tirando deles as ló¬ 
gicas conclusões, soube iluminar com brilhante cia* 
ridade a «magna figura do precursor da navegação 
aérea por meio dos aeróstatos, o grande e desven¬ 
turado homem de génio que foi o primeiro inventor 
americano». 

Não pode hoje ninguém ocupar-se com verda¬ 
deiro conhecimento de causa da vida e obras desse 
a quem vulgarmente se dá ainda o nome de Voa¬ 
dor, sem ter prèviamente lido os estudos tão ricos 
de informação, de documentos e de factos que o 
erudito Director do Museu Paulista, Afonso de 
Taunay, sobre ele escreveu, Desde 1931 o consa¬ 
grado escritor brasileiro tem publicado nas colunas 
do grande diário fluminense «Jornal do Comércio» 


uma série notável de artigos sôbre a biografia e a 
obra de Bartolomeu Lourenço de Gusmão, a esse 
patriótico empreendimento incitado, como já sabe¬ 
mos, por Afrânio Peixoto, — aquele gentilíssimo es¬ 
pírito que é honra e glória de duas Pátrias irmãs, lu* 
sófilo convicto, e cujo amor é tanto a Portugal, 
donde partiram seus maiores, que ainda há pouco 
publicou sobre o nosso país um livro encantador, 
eloquentemente intitulado Viagens na minha terra, 
A documentação reunida por Afonso de Tau- 
nay é enorme e valiosíssima, Não podemos dizer 
que tenham ficado apurados ou esclarecidos todos 
os factos de interesse histórico da vida do Padre 
Bartolomeu, pois subsistem ainda lacunas e dúvi¬ 
das ; 0 que, parece-me, poderemos assegurar é que 
— a não ser na correspondência diplomática da 
época, ainda mal explorada-dificilmente aparecerão 
documentos que modifiquem as conclusões a que 
chegou 0 ilustre Académico brasileiro, ou acrescen¬ 
tem factos novos e de interesse à biografia por êle 
traçada do precursor da aviação, 

Desde o nascimento deste, em Santos, a 19 de 
Dezembro de 1685; ascendência e família; estada 
no Seminário de Belém; seu primeiro invento (ma- 
quinismo «para fazer subir a água de qualquer rio, 
lago, brejo ou mesmo do mar, à altura que se pre¬ 
tendesse»); sua primeira vinda a Portugal em 1701, 
c segunda em 1708, ou 1709; comprovadas expe¬ 
riências da Passarela, neste último ano; ausência 
na Holanda, em 1713; estudos na Universidade 
de Coimbra; sermões vários; protecção e va- 
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limento de D. JoSo V; participação nos traba¬ 
lhos da Academia Real da História, valor des¬ 
ses trabalhos, etc. — até à «catástrofe» de Setem¬ 
bro de 1724, fuga para Espanha e morte cm Toledo, 
a 18 ou 19 de Novembro seguinte, tudo isso e 
muito mais se encontra largamente historiado e 
documentado no copioso volume de 524 páginas, 
que, em separata do Tomo VIII dos A/im/s do 
Áímu Paulista, Taunay acaba de publicar (1). 

Vida gloriosa e trágica foi eíectivamente a 
desse verdadeiro homem de génio, nascido num 
meio e numa época pouco aptos a animá-lo, ou se¬ 
quer a compreendê-lo I Os contemporâneos, chas- 
quearam-no, os poetastros obscenos e maldizentes, 
como Tomás Pinto Brandão e o autor do csterco- 
rário e chulo Foguetârio, tomaram-no à sua conta; 
ele mesmo, com o objectivo de defender os seus 
direitos de inventor, engendrou e divulgou, mistifi- 
cadoramente, uma estampa absurda, estrambótica, 
inverosímil, da tão conhecida * Passarola^, e o 
respectivo Memorial, Esses documentos-espalhados 
ràpidamente por toda a Europa (dêles se conhecem 
edições de 1709, em latim, em alemão, e em inglês, 
publicadas respectivamente em Roma, cm Viena c 
em Londres) e invocados como prova f/j das experiên¬ 
cias aerostátícas de Gusmão, —■ vieram a constituir 
0 principal argumento contra uma prioridade que, 
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julgo, em face dos estudos do douto Afonso de 
Taunay, legitimamente pertence ao glorioso e des¬ 
venturado brasileiro-português de quem me tenho 
ocupado. 

A campanha iniciada em Lisboa, èm 1909, 
por um grupo de entusiastas, composto pelo Mar¬ 
quês, então Visconde, de Faria, Padre Himalaia, 
Capitão Correira Neves, Coronel Hermano de Oli¬ 
veira e poucos mais, tem o seu condigno coroamento 
(depois da inauguração do monumento ao Voador 
em Santos, a 7 de Setembro de 1922, e da aber¬ 
tura ao público a 24 de Julho de 1937 duma sala 
no Museu Paulista, consagrada à evocação da figura 
do inventor) na publicação do recente livro do dis¬ 
tintíssimo historiador brasileiro Afonso de E, Tau¬ 
nay, intitulado A vida gloriosa e trágica de Bar^ 
iolomeu de Ousmão, 


(1) i vida gloriosa e tragica de Bartholomeu rfe Ous¬ 
mão, S. Paulo 1938 1 reedição ampliada do livro anterior do 
mesmo título, cit. retro, a p, 64, 
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A$ finas ironias 
de Alexandre de Gusmão 

Efltre os Manuscritos da Biblioteca Ptíblica 
Municipal do Porto existem nada menos de sete 
códices com cartas e outros escritos de Alexandre 
de Gusmão, o famoso, inteligente e argutíssimo di* 
plomata do séc, XVIII, doutor pela Universidade 
de Paris, Conselheiro do Conselho Ultramarino de 
Portugal e Secretário de El-Rei Dom João V. 
Muitos desses papéis foram já publicados por / M, 
T, de C. (José Manuel Teixeira de Carvalho, 
segundo se supSe), sob o título de Colecção de 
vários escritos inéditos^ políticos e literários dc 
Alexandre de Gusmão, livro esse impresso aqui no 
Pórto em 1841, na Tipografia de Faria Guimarães, 
Rua de Santo António, n.® 76. Apesar da indica¬ 
ção de se tratar de escritos inéditos^ alguns tinham 
já sido dados à estampa no Investigador Português 
em Inglaterra (1811 a 1815) no Analysta Por- 
taense (1822), no Panorama (1840). Mais tarde, 
Antero Albano da Silveira Pinto na Revista Lltterá- 
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ria do PortOi 1843, e Rodrigo Felner no Pano¬ 
rama, 1846 e 47, publicaram algumas cartas interes¬ 
santes que não tinham entrado na aludida ColecçãO' 
nem existem nos Códices da Biblioteca Municipal 
do Porto. 

Porém, segundo creio, não está impresso ainda 
tudo quanto nesses Códices há de interessante. Um 
dos mais completos é o de n,® 1107, inteira¬ 
mente escrito pelo Dr. Manuel da Silva Veiga Magro- 
de Moura, consciencioso, erudito e notável biblió- 
grafo que só por um tris escapou a ser assassi¬ 
nado pela populaça amotinada, nas ruas do Pôrto,, 
em 1809, nas vésperas da segunda invasão fran¬ 
cesa. Magro de Moura antepôs à sua cópia dos 
escritos de Gusmão um prólogo da sua autoria, 
0 Jaizo Imparcial a que já me referi, e do- 
qual foram plagiadas frases inteiras pelo autor da 
Motícia da vida de Alexandre de Oasmâo, publi¬ 
cada de pg. XI a XIII da Collecção acima alu¬ 
dida. 

Desses Velhos Manuscritos da Biblioteca 
Ptíblica Municipal do Porto extrairei para este artigo- 
quanto baste para dar ideia da firmeza de pulso, do- 
claro e desempoeirado entendimento, do finíssimo e 
gracioso espírito de Alexandre de Gusmão, confi¬ 
dente e Secretário Privado de D. João V. 

Um dia a Universidade de Coimbra consultou 
0 monarca a propósito das dúvidas que naquela 
douta corporação se tinham levantado acerca do- 
formulário a observar nos Actos de D. João Carlos- 
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de Bragança, sobrinho do raonarca reinante, Em 
resposta, Alexandre de Gusmão, em nome do rei 
manifesta ao Reitor e Lentes a sua grande estra» 
nhesa por eles não saberem que as Regras esta* 
belecidas para os Vassalos não íém aplicação ás 
Pessoas Reais ou que lhes são imediatas; e acres¬ 
centa com ar de profunda comiseração! — «déstèis 
a conhecer a fraqueza dessa Universidade na igno¬ 
rância que tendes para poderdes tratar com Pes¬ 
soas de alta qualidade. Fazei também estudo polí¬ 
tico que é preciso aos homens que desejam ser 
sábios, se quereis merecer a minha Protecção» 
<4deAbriH742), 

Pedro da Mota e Silva, Secretário de Estado 
dos Negócios do Reino e Mercês só atendia as par¬ 
tes e despachava o expediente por altas horas da 
noite,^ Toda a gente se queixava desse incómodo 
horário de trabalho, mas o Ministro dizia que o Rei 
ainda fazia pior, porque não despachava nunca. Em 
face dos protestos, Alexandre cde Gusmão, por 
mandado real, advertiu o Ministro de como os 
^las foram feitos para trabalhar e as noites para 
dormir. E que lhe parece muito mal que V Ex* 
queira alterar esta ordem da natureza cora o sú- 
pósto motivo de que não tem de responder, visto 
qu mei não despacha; porque, se a tardança 
dos Despachos é muito penosa, muito mais d seiá 
darem-se os desenganos ou respostas só da meia 
Jioite por diante» (20 de Agosto de 1748). 
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No Pôrto. 0 Desembargador Chanceler da Re¬ 
lação fizera prender um Manuel José Viegas por 
qualquer suposta culpa, Esteve o mísero na cadeia 
■durante seis longos meses. Conseguindo por fim 
>provar a sua inocênciai iam os Juízes dar-lhe man¬ 
dado de soltura, quando o Governador do Cidade, 
para ser gentil com o Chanceler, arbitràriamente 
ordenou que o detido continuasse na prisão. Um 
Aviso Régio, assinado por Alexandre de Gusmão c 
-dirigido ao dito Chanceler, ordenou, porém, a liber¬ 
tação imediata do prêsoí —«E que fique V. Ex»» 
advertido de que nenhum homem do Distrito dessa 
•Relação e Governo precisa, para ser desgraçado, 
que contra ele se conspirem o Chanceler e o Go¬ 
vernador ; pois que era bastante a maldade dum só 
para lhe fazer muito dano, se uns e outros não tive¬ 
ram Rei» (17 de Março de 1744). 

Lavrava ainda na Europa a Guerra da Suces¬ 
são de Áustria, quando, em 6 de Dezembro de 
1746, D, Luís da Cunha, Embaixador de Portugal 
junto da Corte de Versalhes, escreveu a Alexandre 
de Gusmão dizendo que os Príncipes Beligerantes 
,estão cansados da gaerra e todos desejam a paz. 
Esta pretendo eu que se faça em Lisboa e que 
■nosso Amo seja árbitro nela, Pedia portanto ao seu 
amigo que o ajudasse em tão grandioso projecto, de 
cuja realização tanta honra resultaria para o nosso 
'País, Alexandre de Gusmão respondeu em carta 
-datada de 2 de Fevereiro de 1747, dando conta do 
.que lhe haviam dito a tal respeito D, João V e o 
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Cardíal da Mota, sen principal Ministro. Este de^ 
ciarou logo terminantemeote que a proposta era 
inadmissível, era razão de poder trazer graves incon-^ 
venientes para Portugal, se tivéssemos de ficar obrí*^ 
gados ao cumprimento do tratado, Era idênticaa 
ideias abundava o Rei—o qual não ligou importân* 
cíã nenhuma ao assunto, 

«Finalmente falei a El-Rei (seja pelo amor de 
Deus) I estava perguntando ao Prior da Freguesia 
por quanto rendiam as esmolas pelas almas, e as- 
missas que se diziam por elas, Disse-me que a pro¬ 
posição de V. Ex.^ era muito própria das máximas- 
francesas, com as quais V, Ex.’ se tinha connatu* 
ralizado, e que não prosseguisse mais.» E Gusmão 
acrescenta estas palavras de comentário malicioso 
mas eloquente! — «Se V, Ex,® caísse na materíalí-^ 
dade (de que está muito livre) de querer instituir 
algumas Irmandades, e me mandasse falar nelas,, 
havíamos de conseguir o empenho e ainda merecer- 
•lhe alguns prémios» (1) l 

Oliveira Martins ao falar do reinado de D. 
João y — a que chama, com certa injustiça, faustosa^ 
«ópera ao divino», comédia burlesca de «devoção- 
idiota e piegas> - diz, transcrevendo trechos de 
cartas de Alexandre de Gusmão, que o rei era ao- 

(1) V. a explicação da atitude de D, João V em L A, 
Pinto Ferreira Correspmdenda de D, João F e D, Barhara- 
de Bragança, Coimbra 1944, p. 102-106; Pinheiro Chagas- 
Migalhas ãe Historia, 2,® ed, 1925, cap, XI — *D, Lm do- 
Cmha e o marquês d^ Argenson» p, 151-157, 
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mesmo tempo balofo e carola, Essa parece ter sido 
na verdade, a opinião do irónico, arguto, desem¬ 
poeirado e vivíssimo Secretário Privado e confi¬ 
dente do Senhor Rei D, João V; não se segue daí 
que fosse a melhor opinião. D, João V teve os seus 
defeitos, mas não há dúvida que, mesmo com de¬ 
feitos, foi um notável rei. i 




XV 

A maráem duma traáédia 

Quem já leu o Motim há cem anos, o célebre 
romance do nosso insigne Arnaldo Gama, deve lem'- 
brar*se de que para castigar exemplarmcnte o mo- 
TÍmento sedicioso que houve no Porto em 1757 con¬ 
tra a Companhia dos Vinhos, fundada por Pombal, 
foi mandada a esta cidade uma Alçada, cujo escrí' 
Tão, 0 Desembargador José Mascarenhas Pacheco 
Pereira Coelho de Melo, usando e abusando do seu 
cargo, cometeu, segundo é fama, as maiores iniqui¬ 
dades, as mais revoltantes vilanias, 

Jácome Ratton, contemporâneo desses acon¬ 
tecimentos, diz que Mascarenhas «fez duma insi¬ 
gnificante agitação um caso de muito estrondo^ 
para merecer prémios». E o Historiador anônimo, 
também da época, chegou a afirmar que o referido 
Magistrado foi o único responsável do rigor das 
penas aplicadas pela Alçada. 

Que 0 motim foi barbaramente castigado nin¬ 
guém 0 pode contestar. Todos sabem que o feroz tri¬ 
bunal condenou em pena de morte 21 homens e S 
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mulheres; em açoites, galés e confiscação de me¬ 
tade dos bens 26 homens; em açoites, confiscação 
de metade dos bens e degredo para Angola 8 ho¬ 
mens e 9 mulheres; etc., etc. — ao todo 247 pes¬ 
soas condenadas, número em que entraram IS 
crianças, cada uma das quais sentenciada a ir ver 
as exccuçSes (que se realizaram na Cordoaria) e a 
receber uma dúzia de palmatoadas bem puxadas, apli* 
cadas pelo carrasco! Devido a terem fugido a tempo 
8 dos condenados à morte, e por estar grávida uma 
das mulheres, sô dezassete enforcamentos e de¬ 
capitações se realizaram no dia 14 de Outubro 
de 1575. As cabeças dos supliciados, segundo 
mandava a sentença, foram colocadas nos patíbu¬ 
los, e os corpos, esquartejados, foram pendurados 
em outras fôreas que se ergueram em S. Domingos, 
na Rua Chã, na de Cima de Vila, e no Terreiro de 
Miragaia, «onde tudo devia estar até que o tempo 
0 tivesse consumado*! (Vid. O Motim Popular de 
1757, dissertação de licenciatura apresentada à Fa¬ 
culdade de Letras da Universidade do Porto, pelo 
seu distinto aluno Fernando de Oliveira, e no Porto 
impressa em 1930), 

Mas 0 castigo do Motim não ficou por aqui; 
não foi apenas esse I A própria cidade, considerada 
responsável de crime de omissão, foi obrigada a 
pagar uma pesada contribuição militar, e a dar 
aboletamento nas casas particulares aos soldados 
-dos vários regimentos que, vindos da província, 
durante sete meses aqui no Porto se conservaram 1 
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É evidente que netn todos êstes excessivos 
rigores se podem atribuir à crueldade do Escrivão 
da Alçada. Mas, seja como fôr, o que é certo é que 
a tradição popular, em parte confirmada pelo que 
dizem alguns autores da época, apresenta José Mas- 
carenhas como um monstro de preversidade e de 
vício, 0 qual tais protervias praticou no Porto que o 
próprio Pombal o teria degredado para o Brasil, 
por toda a vida! 

Ratton, já citado, conta no seu curiosíssimo li¬ 
vro de Recordações (Londres, 1813) que ^chegando 
a verdade ao Trono, foi o dito Mascarenhas en¬ 
viado ao Rio de Janeiro,,, como encarregado 
dama importante comissão, a qual ali lhe seria 
participada pelo Vice-Rei; e êste o encarregou de 
passar à ilha de Santa Catarina, e lá aprontap 
ama prisão, digna de am homem que tinha abu¬ 
sado, em prejuízo dos povos, da autoridade que o 
Soberano lhe tinha conferido; o que êle pronta¬ 
mente cumpriu, segando a maldade do seu cora¬ 
ção; e depois se lhe ordenou que entrasse para ela, 
na qual Jazeu até que saiu pelo perdão geral con¬ 
cedido na ocasião da exaltação da Rainha^ que 
Deus Quarde, ao Trôno*. 

Dizia-se no Porto no século passado, re¬ 
fere Arnaldo Gama, que o Mascarenhas — bem 
longe de imaginar que preparava o castigo para ele 
próprio — mandara construir a prisão nos subterrâ¬ 
neos dum antigo castelo à beira-mar e de tal forma 
que a maré, quando enchia, a inundava, obrigando, 
quem nela estivesse encerrado, a conservar-se em 
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'bicos de pés, e com os dedos das mãos aferrados 
às fendas da parede para manter a bôca ao lume 
'da água, e não morrer afogado! Evidente fantasia.» 

É absolutameníe certo, no entanto, que Masca¬ 
renhas em 1758, i, é., no ano seguinte ao do mo¬ 
tim, embarcou para o Brasil, e lá foi prêso em 
comêços de 60; é certo também que lá esteve 
encerrado em áspera masmorra até a morte de D. 
José I — durante dezassete longuíssimos anos! O 
que não me parece poder afirmar-se é que a causa 
da prisão fossem as apregoadas atrocidades come¬ 
tidas no Porto; essa popular e velha história já no 
século passado começava a ser considerada puro 
romance. 

Mas se a prisão não teve esse motivo, teve 
outro. Qual ? 

Inocêncio Francisco da Silva, Luz Soriano, 
Camilo Castelo Branco, J. Lúcio de Azevedo e ou¬ 
tros autores tentaram decifrar esse enigma, Ne¬ 
nhum deles citou, porém, interessantes e fidedignos 
documentos que existem copiados na colecção de 
Sylvio Mondanio, e que alguma coisa de curioso e 
de novo, ou melhor, de pouco conhecido entre 
DÓS, dirão aqui no próximo artigo sobre a causa 
«e, principalmente, sobre o modo como foi execu¬ 
tada a prisão! 
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Pombal e o Escrivão da Alçada 

Afirmava eu no último artigo não me parecer 
verdadeira a explicação que durante muito tempo 
geralmente se deu da misteriosa, sensacional e 
duríssima prisão que sofreu no Brasil José Masca- 
renhas Pacheco Pereira de Melo -■ o famigerado- 
Escrivão da Alçada enviada ao Porto pelo que 
havia de ser Marquês de Pombal, para julgar os- 
implicados no movimento de 1757 contra a Compa¬ 
nhia dos Vinhos. Desde os coevos Jácome Katton e 
Historiador Anônimo (este, parcialmente editado 
apenas em 1919 por Lúcio de Azevedo na Revistai 
de Histâria)t até Manuel Pinheiro Chagas, e outros 
autores modernos portugueses, tem-se afirmado que 
0 longo encarceramento sofrido por Mascarenhas em 
terras do Brasil foi castigo das crueldades por ele 
praticadas no Porto e que haviam indignado o pró¬ 
prio Marquês de Pombal. Lê-se por exemplo na //fs- 
tôria de Portugal da Emprêsa Literária de Lisboa, 
1877, que o célebre Ministro de D. José I, querendo 
afastar de si «sem ruído» o dito Desembargador 
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SENTENÇA 

ALÇADA, 

auE 

EL-REY NOSSO SENHOR 

Mandou conhecer da Rebeiliaõ fuceedida na Cidadtil 
do Porto em I75'7,cdaqiial 

SUA MÁGESTADE FIDELÍSSIMA 
. NOMEOU PRESIDENTE 
JOAO PACHECO PEREYRA 

DEVASGONCELLOS, 
Pídalgo daCüza Real, do Concelho do mefmo Senhor, 
efeu Defmbargador do Pap, Deputado, e PromO' 
tor do Trihmi da Junta da Cruzada , é^c- 
E E S G R í V A M 

JOZE> MASCARENHAS PACHECO 

PEREYRA GOELHO DE MELLO, 
JMoço Fidalgo da Caza Real , do Defembargo de Sud 
Magejlade, e Defembargador da Caza daSupplm- 
^aó , Juiz Executor da Real Fazenda da Cruza* 
da , Acadêmico do numero da Academia Real 
da Hipria Portugueza, e das Reaes Ac ade* 
mas, da Eisforia, Geograpbia , e Maths* 
matisa de Madrid, e FalhadoUd^irc, 

P O R T Oí 

Na Officina do Gapitaõ Manoel Pedíoío Coinste^ 

Anno de 175?* 

Fac-iimik efo opúsculo com a *Senlença da Alçada* 
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0 nomôou «para uma comissSo no Brasil, a pre- 
texto de ir inquirir de certos actos dos Jesuítas. 
O Decreto da sua nomcaçao é de 18 de Maio dc 
1758. Cbegado porém ao seu destino, íácil lhe foi 
conhecer que a incumbência era o destêrro, e o in* 
quérito a clausura, A 25 de Janeiro de 1760, o 
vice-rei, Conde da Bobadela, mandava-o prender», 

Hoje aljguma coisa se pode corrigir e acrescen¬ 
tar ao que fica transcrito. 

Note-se em primeiro lugar que o Conde de 
Bobadela (Gomes Freire de Andrade) nSo íoi Vice- 
■Kei, mas apenas Governador e Capitão general das 
Capitanias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. De 
1755 a 1760 o Vice-Rei íoi o 6.® Conde dos Arcos, 
D. Marcos de Noronha, 

Não pode duvidar-se que a ida de José Masca- 
renhas ao Brasil se prenda com a campanha dç 
Pombal contra os Jesuítas, Já o mostrou com do¬ 
cumentos Soriano | e, ainda recentemente, isso foi 
confirmado por J, Liício de Azevedo em Novas 
Epandforas, onde se conta que, tendo o referido 
Mascarenhas dado no Porto excelentes provas do 
seu zélo em perseguir os delinquentes, merecera a 
confiança de Sebastião José de Carvalho e Melo, e 
a honra de ser por ele escolhido para, com dois 
outros magistrados, ir instalar na Baía as secções 
do Conselho Ultramarino e Mesa da Consciência, 
encarregadas de tomarem conta dos bens dos Je¬ 
suítas e de darem nova forma ao governo dos ín¬ 
dios, substituindo por párocos os missionários, e 
introduzindo nas aldeias a administração civil, Da 


Baía passaria ao Rio de Janeiro, onde teria de rea¬ 
lizar missão idêntica. 

José Mascarenhas Pacheco partiu de Lisboa em 
3 de Junho de 1758 e chegou à Baía em 27 de 
Agosto seguinte (a sentença da Alçada do Porto 
íôra executada em Outubro do ano anterior). 

Apesar de ser vulgarmente conhecido apenas 
pela sua lenda de ferocidade, o Desembargador de 
quem nos estamos ocupando tinha preocupações 
intelectuais e fazia gala de pertencer à Academia 
Real da História Portuguesa, à Real da História 
de Madrid, à Pontifícia Litãrgica de Coimbra, à 
dos Ocultos, etc., etc, Camilo afirmou mesmo que 
a vocação desse homem não era a fôrea, mas sim 
as letras e as academias ,,. 

Fiel a essa vocação (!), José Mascarenhas fun¬ 
dou na Baía era 1759 a Academia Brasílica dos Re- 
nascidos, da qual foi aclamado pelos consócios Bi- 
rector Perpétuo. 

Assim, cheio de honras, de consideração e de 
prestígio, viveu feliz o Desembargador em terras dc 
Santa Cruz,., até ao dia em que, de súbito, estalou 
0 raio I Em princípios de 1760, inesperadamente, 
Mascarenhas foi prêso. Lúcio de Azevedo, que re¬ 
fere este facto, não indica porém o lugar em que 
ele estava quando lhe deram a ordem de prisão, O 
que acrescenta é que, encerrado o mísero <Kno forte 
de Santa Cruz de Anhatomerim, na barra de Santa 
Catarina, ali permaneceu privado de toda a co¬ 
municação com 0 mundo exterior até 1775, sendo 
transferido então para a Ilha das Cobras», donde 
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saiu apenas em 1777, com a morte de D, 
José I. 

Seria tão longo martírio o castigo das atroci¬ 
dades cometidas no Porto? 

Aíirma-o a tradição sòmente. Não há docu¬ 
mento Que 0 prove. Os contemporâneos, horroriza-* 
dos pela crueldade com que fôra castigado o Motim 
dos Vinhos, e sabendo que o feroz Escrivão da Al¬ 
çada estava prêso, incomunicável, no Brasil, rela¬ 
cionaram os dois factos, reputaram o segundo con¬ 
sequência do primeiro e criaram a lenda.., 

Porém, Lúcio de Azevedo, no seu já citado 
livro, depois de compulsar documentos vários, foi 
levado à conclusão de 'que a desgraça de Jose Mas* 
carenhas foi devida a causas bem diversas! Ele 
estabelecera íntimas relações de convivência e ami¬ 
zade com os oficiais de uma esquadrilha francesa 
fundeada na Baía c tivera, por causa daqueles, cer¬ 
tos incidentes cora os ingleses duma outra esqua¬ 
drilha que lá se encontrava também. A notícia des¬ 
ses acontecimentos foi comunicada ao Governo 
de Lisboa por ofício do Vice-Rei, Conde dos Arcos, 
em 23 de Julho de 1759; e Pombal, desconfiado do 
Ministro Choiseul que protegia os Jesuítas e tinha, 
talvez, pretensões sobre o Brasil, suspeitou naque¬ 
les factos 0 comêço duma traição. Daí a severidade 
extrema do castigo 1 

Mais tarde, em tempo de D. Maria I, no inter¬ 
rogatório a que foi submetido o Marquês, este deu. 
da prisão explicação análoga. ^ 


Dizem respeito a este caso dos navios os se¬ 
guintes documentos, contidos no Ms, 256 (fls. 33, 
55 e 57) da Biblioteca Pública Municipal do Porto: 

«Para os Governadores do Estado do Brazil 

«Sendo prezente a S, Mag.® a Carta que o Vice 
Key, e Capitão General, que foi desse Estado, o 
Conde dos Arcos, dirigio por esta Secretaria na data 
de 22 de Julho de 1759, sobre o que havia passado 
com Monsieur Marnier, commandante da Esquadra 
Franceza, que arribou a esse Porto em 9 de Junho 
do mesmo anno, expondo também a grande neces¬ 
sidade, que tem todos os governadores das Praças 
Marítimas do Brazil, de serem instruídos por ordens 
precizas de S. Mag.® para saberem o que devem 
praticar com as Naus de Guerra das Potências Es¬ 
trangeiras, que arribarem aos respectivos Portos i 
por não obrarem contra as Reaes Intençoens, e de 
infringirem os Tratados de que não ha registos nas 
Secretarias : Foi o mesmo Senhor servido rezolver o 
que vou a participar a V. m/®®. 

«Que a carta de 28 de Setembro de 1703, que 
vai indicada na Carta firmada pela Real Mão de 
S. Mag,® da data desta, não implica com algum 
Tratado, e que se deve observar, cóm a declaração 
que contem a mesma Carta Regia, com o acrescen¬ 
tamento somente, de que havendo no Porto quaes- 
quer Navios de Potências Beligerantes, se não deve 
permittir, que nelles cometão hostilidades, huns 
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contra os outros, nem que depois de haver sahidc^ 
algum delies, haja de sahir outro seu inimigo em-- 
quanto duas Marés nSo forem passadas i £ que 
pertendendose insultar o Porto em qualquer dos re^ 
feridos cazos, depois de se exaurirem os meios da. 
prudência, se deve sustentar com todos os de força 
a Regia authoridade, Deos G.® a Vm,“® Nossa Se¬ 
nhora da Ajuda, a 19 de Abril de 1761. Francisco- 
X.®^ de Mendonça Furtado», 

« 

«Governadores do Estado do Brasil 

«Eu ElRey vos envio muito saudar. Sendo-me. 
prezente. a duvida que se excitou com a chegada 
das Naus de Guerra Francezas, que surgirão nesse 
Porto em 9 de Junho de 1759, sobre as providên¬ 
cias, que com ellas se devião praticar para se 
acautelarem os contrabandos-que costumão fazer as 
equipagens das Naus Estrangeiras em prejuizo da 
Minha Real Fazenda, e do Commercio dos meus 
Vassalos, e com iníracçâo das Leys e Ordens, que 
os prohibem, entendendo*se que as providências 
dadas a este respeito na Carta Regia da data de 2S 
de Setembro de 1703, erão restrictas aos Navios 
dos Vassalos das Potências Estrangeiras, que arri¬ 
bassem aos Portos desse Estado, e nSo se deviSo 
extender ás Naos de Guerra das mesmas Potências, 
de que se não fazia expressa, e declarada menção i: 
Sou servido declarar, que as providencias Ordenadas 
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na referida Carta de 28 de Setembro de 1703, se 
devem praticar geral, e inviolavelmente em todas, e 
quaesquer Naos Estrangeiras, que chegarem a esses 
Portos ou sejão de Guerra, ou Mercantes i ordenando 
de mais, que emquanto as primeiras existirem nesses 
Portos, álem das EmbarcaçSes, que as devem blo¬ 
quear, isto he andar á vista delias, para que não 
dezembarquem couzas, que se não veja; se estabe- 
leção rondas nas prayas, com alguns Ministros á 
testa; as quais confisquem todos os contrabandos, 
e prendão os contrabandistas, para se lhes impo¬ 
rem as penas Ordenadas pelas Minhas Leys, ou 
sejão de Navios de Guerra, ou Mercantes, contanto, 
que se achem na Terra: O que tudo fareis execu¬ 
tar nos cazos oceorentes, como nesta se contem, 
sem duvida, ou modificação alguma! E mandareis 
registar esta Carta excitatoria, e declaratoria nos 
Livros da Secretaria desse governo, nos da Relação 
e nos da Camara dessa Cidade, Escripta no Palado 
de Nossa Senhora da Ajuda, a 19 de Abril de 1761, 
Francisco X,®' de Mendonça Furtado. 


«Para o Conde de Bobadella-IÜ.®'’ e Ex.“® Sr.. 

<A S. Mag.^® foy prezente a Carta de V, Ex.*^ 
datada de 30 de Junho do anno proximo passado, 
sobre a arribada que fes a esse Porto huma Nan 
de Guerra Francesa, e a licença, que V, Ex.* con¬ 
cedera ao respectivo commandante para dezembar- 
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•carem seis officiaes; os quais faria passar a este 
Reino, ou pela Frota da Bahia, ou pela de Per- 
inambuco. 

«O mesmo Senhor manda previnir a V, Ex,®, 
que ainda que aos ditos Officiais Franceses se não 
deve negar a hospitalidade, se faz precizo, que V, 

Ex.» saiba, que nSo terá a respeito dos officiais da« 
quella Nação cãutella alguma, que seja demaziada, 
não só porque se sabe que a Corte de França ca* 
baila contra esta quanto lhe he possível, e protege 
0 seu gabinete os Jesuítas contra o universal cla¬ 
mor da Nação Franceza; mas também por que S. 

Mag.* teve certas e evidentes provas de que os ' 

Francezes, que estiverão nesse Porto alojados pro¬ 
curarão, e conseguirão tirar informações, e deixar 
>estabelecidãs correspondências prejudiciais nessa i 

Capitania 

^(Deos g.® a V» Ex* Nossa Senhora da Ajuda, 
em 14 de Outubro de 1761, Francisco X.er Men¬ 
donça Furtado». 

* 

Ficou dito em resumo o que é vulgarmente 
conhecido em Portugal, sobre os motivos da prisão 
do Escrivão da Alçada de 1757; e digo vulgar- 
.mente, porque já em 1907 foram publicados docu¬ 
mentos que nos contam mais algumas coisa,,. Re¬ 
firo-me aos que editou o Dr. Luís António Fer¬ 
reira Gualberto, no seu estudo Prisões clandesti- 
Mas {sêc. VVIII), 0 Conselheiro José Mascarenhas, 
in Rev, do Instituto Histórico e Geográfico Brasl* 
klro, tomo LXX, parte I, p. 167 a 208, 
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Não existe na Biblioteca Pública Municipal do 
Forto tal volume da mencionada Revista, Não o 
consegui encontrar nas Bibliotecas a que recorrí. 
Mas, se não me engano, os documentos de Luís 
'Gualberto são, pelo menos em parte, os mesmos 
que se encontram no Ms, 555 da Biblioteca Munici¬ 
pal portuense, copiados na época por Sylvio Mon- 
danio. Reproduziremos estes últimos no final do 
presente artigo. 

Quem tiver a paciência de os ler verá que em 
14 de Agosto de 1759—pouco mais de dois meses 
depois da inauguração da Academia dos Renasci¬ 
dos—D > José I enviava a Gomes Freire de Andrade, 
Conde de Bobadela, Governador e Capitão Geral 
das Capitanias de Rio de Janeiro e Minas Gerais, o 
mandado de captura contra Mascarenhas, recomen- 
4ando que, pôsto em <i.rigorosa reclusão* de modo 
que não pudesse comunicar com ninguém, fosse 
^obrigado a guardar o necessário segrêdo dos 
importantes negócios que lhe confiaram*. Na hi¬ 
pótese de Mascarenhas se encontrar ainda na 
Baía, 0 Vice-Rei e Capitão Geral dêsse Estado 
receberia ordem de o fazer passar sem perda de 
^tempo ao Rio de Janeiro, Foi naturalmente isto o 
que sucedeu, pois (segundo inferências de Lúcio 
de Azevedo) Mascarenhas partiu para aquela última 
cidade cm Dezembro de 1759. 

Verá, também, o leitor um pormenor interes- 
'Sante-verá que a tradição que apresenta Masca- 
fcnhas a marchar ao engano para o lugar onde o 
-esperava a prisão, é, no fundo, verdadeira! 
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Verá ainda a forma cautelosa, maquiavélica, 
como se mandava proceder à captura do antigo Es¬ 
crivão da Alçada do Porto! 

Verá tudo isso e muito mais sc tiver paciên¬ 
cia para ler os documentos que Sylvio Monda- 
nio, ~ 0 erudito Desembargador Manuel Francisco* 
da Silva Veiga Magro de Mora - copiou dos pró¬ 
prios originais no Brasil, e aqui a seguir se publi¬ 
cam, Suponho que têm passado despercebidos dos- 
mais eruditos investigadores portugueses, pois nem 
mesmo lhes faz referência Lúcio de Azevedo que 
estudou deraoradamente o caso nas Novas Epaná- 
foras, aparecidas em volume apenas há dois anos. 

Rezam destarte os documentos do Aís. 555' 
— Papeis Juridlco>Políticos, de Sylvio Mondanlo, 
Fis. 27 v.» 

«Conde de Bobadella, Mestre de Campo dos 
raeos Exércitos, Governador, e Capitão General 
das Cappitanias do Rio de Janeiro, e Minas Geraes, 

«Amigo I Eu El Rey vos envio m.to saudar,, 
como aquelle q. amo. 

«Sendo me prezentes as prevaricaçoens, em q. 
se tem deslizado Jozé Mascarenhas Pacheco Coe* 
lho e Mello, q, mandei passar a essa Cidade en¬ 
carregado da Comissão q. vos partecipei por carta 
firmada pella Minha Real Mão da data de 8 de 
Mayo do anno proximo passado (1). E havendo re¬ 
li) Essa carta está tarabem copiada no mesmo códice, 
A eomifão era, como deixei referido no texto, a de instalar 
’ na Baía as secçSes do Conselho Ultramarino e Mesa de 
Consciência encarregadas de tomarem conta dos bens dos* 
jesuítas, etc. 
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aultado das mesmas privaricaçoens justos motivos 
p,* proceder contra elle não só com as pennas de 
suspenção, e inhabilidade; p,* continuar no exercí¬ 
cio do meu Real serviço, mas também cora a de 
huma rigoroza recluzão em q, separado de toda a 
■comumnícaçâo, seja obrigado a guardar o necessá¬ 
rio segredo dos importantes negocios, q. lhe con¬ 
fiarão : 

«Sou servido ordenarvos q, logo q, receberdes 
■esta, mandeis hír a vossa prezença o Sobredito José 
Mascarenhas Pacheco, e uzando dos especiosos 
pretextos da imdespensavel necessidade de se pro¬ 
moverem por pessoa habil os utilíssimos estabele- 
dm.tos das novas Colonias q. tenho mandado fazer 
na Ilha da Santa Catharlna e de ser menos neces¬ 
sária a sua assistência nessa Cidade depois das 
ultimas ordens que mandei expedir p,® o seques¬ 
tro geral de todos os bens, rendas, ordinárias, e 
pensões, pertencentes aos Relegiozos Jezuitas; 
lhe intimeis no meu Real Nome, q. passe a sobre¬ 
dita Ilha na primeir." Embarcação, q. se offerecer. 

*0 que assim lhe fareis executar; empregando 
{se necessário'for) os meyos da Coacção; e man¬ 
dando-o escoltar por hun offícial da vossa Confiança 
•com süfficiente numero de Soldados q. a titulo de 
outras diferentes deligencias o conduzam em segura 
Custodia a reííerida Ilha, e nella o aprezente ao 
respectivo Governador D. Joze de Mello Manuel. 
Ao qual ordenareis, q. logo q, lhe for aprezentado 
0 mande pôr em segurança, e apertada reclusão, na 
Frotaleza (síc), q, vos parecer mas própria, e delia 
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nSo sahira sem expressa ordem minha não lhe prc- 
mettíndo communícação algua por q.l q,r conza, ou 
pretexto que seja, e mandando immediatam.te se¬ 
questrar todos os papeis q, lhe forem achados, p,®' 
serem remettidos a minha Real Prezença em 
massos sigillados, sem se proceder ao exame 
delles, 

cE porque se não devem suspender as dilligôn* 
cias concernentes à Comissão em que o havia pri- 
vatívam.te encarregado,, sou Servido outro sim su> 
brogalla na Pessoa de João Alberto de Castello- 
Branco Chanceller dessa R.am com a mesma juris¬ 
dição q, havia conferido ao sobre dito José Masca- 
renhas Pacheco. 

4(De tudo 0 q, se executar a estes respeitos, 
me dareis contas pella Secretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha, e Dominios Ultramarinos. 

«Escripta em Bellera a 14 de Agosto de 1759; 

Rcy 

P,“ 0 Conde de Bobadella. 

Idem - Fls. 26 v.“ - 27 v,". 

Ull.*"® e Ex,“° Snr. 

Cora esta receberá V. Ex,* 4 cartas firmadas- 
pela Real mãa de Sua Mag.* das quais a 1/ diri¬ 
gida a V. S.® contem as ordens do mesmo Snr. so¬ 
bre 0 transporte de Joze Mascarenhas Pacheco de 
Mello dessa Cidade p.® a Ilha de Santa Catharina, 
p,* ser reduzo na Fortaleza q. a V, S,® parecer 
própria para a sua segura custodia, 


A 2,® dirigida a D, Joze Mello Man.el Gover¬ 
nador da refferida Ilha de Santa Catarina, contendO' 
hua participação das ordens expedidas a V. Ex.®' 
sobre a mesma matéria; a manda Sua Mag.* remet- 
ter a V, Ex,® p,® lha fazer entregar ao mesmO' 
tempo em q, lhe for aprezentado o sobre dito Joze 
Mascarenhas P,co, pelo oííicial q, o deve acompa¬ 
nhar na forma das ordens do mesmo Snr. 

A 3,® e 4.® dirigidas ao Bispo dessa Dioceze, 
e ao Chanceller dessa R.am tera V, Ex,® em seu 



«Fao-simile» rta assinatura do Dr, José Mascaranhas Pacheco 
Peraita Coelho da Melo, EsorMo da Alçada. 


poder athe a hora em q, partir o referido Joze Mas¬ 
carenhas Pacheco p.» a Ilha de Santa Catherina, 
partecipande lhes V. Ex,® ao mesmo tempo, em q, 
lhes forem entregues as ditas cartas, q. Sua Mag.® 
por ellas tem dado Providencia p,® se não suspen- 
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:rderem as diligencias respectivas á comissão de q, 
havia encarregado o reíferido Ministro {snbrogando 
a na sua falta na Pessoa do sobre dito Chanceller 
com igual jurisdição. 

No cazo porem em q. as ditas Reaes ordens 
não possão ter prompta execução, por se achar 
ainda o sobredito Joze Mascarenhas Pacheco na 
Cidade da Bahia, remetterá V, Ex.® com a possível 
brevidade ao Conde dos Arcos, V, Rey, e Cap.am 
General desse Estado, a Carta q, ajuntarei a esta 
na qual se lhe ordena o faça passar a essa Cidde 
sem perda de tempo. 

Deos g.de a V. Ex,“ Bellem a 15 de Agosto 
4e 1759. 

Thome Joaq.m da Costa Corte Real. 

^Remettoa V, S,as duas Cartas juntas 1.® e 2.^ 
V a firmadas da Real Mão, q. sua Mag.® me manda 
delias faça entrega a V. S, e o mesmo Senhor me 
ordena na p.te q, me toca concorra, p.® o q, estou 
prompto logo que ?. S. ponha cm execução a dita 
Realordem. 

Deos g,e a V, S, Rio de Janeiro 15 de 1760. 

:Sar. Dr, João Alberto Castello Branco 
Chanceller desta R.am 
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Um "eníima histórico” 

forque foi prèso o Escrivão da Alçada? 

Sabem de quem se trata, não é verdade? 
€ escrivão da Alçada a quem me refiro é o fami¬ 
gerado José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho 
de Melo — o tal que, segundo contei no último ar¬ 
tigo, foi por Pombal súbitamente mandado prender 
<em estreita clausura no Brasil, e só recuperou a 
liberdade quando morreu D. José I, 

Sabem, também, que ura grande mistério en¬ 
volveu sempre as causas dessa rigorosíssima prisão. 
Os contemporâneos explicaram-na como sendo o 
castigo das crueldades por Mascarenhas praticadas 
no Porto em 1757, quando cá esteve na qualidade 
de Escrivão da Alçada que julgou os implicados no 
Motim do$ Vinhos, Camilo Castelo Branco insur¬ 
giu-se contra essa versão, que classificou de dispa^ 
ratada lenda\ pô-la de parte c. ,. inventou outra. 
Escreve Lúcio dq Azevedo i - «As razões que para 
esta punição dá Camiló Castelo Branco, tentando 
decifrar o enigma, são de pura fantasia» (Novas 
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Epanâforas, 1932, p. 18). Azevedo, como já aqui foi 
dito, supunha que a desgraça do Mascarenhas foi 
devida à convivência e amizade que ele estabelecera 
com os oficiais de certa esquadrilha francesa que 
fundeara na Baía, e aos incidentes que por causa de* 
les tivera com os oficiais ingleses doutra esquadri* 
lha também ali fundeada. O próprio Pombal, no cé¬ 
lebre interrogatório a que três juízes o submeteram 
em 17794780, após a morte de D. José, disse que 
a prisão de Mascarenhas fôra uma satisfação dada 
aos nossos ofendidos aliados. 

Teria Pombal falado verdade neste ponto ? 

Lúcio de Azevedo sentia-se inclinado a acredr* 
tá-lo, porque existia no Arquivo da Marinha e Ul¬ 
tramar um ofício de 24 de Julho de 1759, em que o 
Vice-Rei do Brasil pSe o governo do reino ao cor* 
rente das atitudes que o Mascarenhas ostensiva- 
mente tomara na Baía contra os Ingleses. 

Pois, quanto a mim, parece-me que talvez não 
fosse essa também a razão! pelo menos talvez não 
fosse essa a razão principal. 

Um meu leitor, erudito e amabilíssimo — e 
Sr, Álvaro de Freitas-teve a gentileza de me 
procurar ontem, trazendo no bolso o meu último ar¬ 
tigo e um velho lívrinho anónimo, editado aqui ne 
Porto cm 1852, e Mliükào —Anedoctas do mh 
nisterio do Marçuez de Pombal ,.. traduzidas dít 
nova edição francesa. Tomo II, Editor Domingos 
Pereira da Silva, Rua do Loureiro, n,® 77, É uma 
obra célebre e bem conhecida, escrita nos fins do- 
séc, XVIII - e publicada em italiano - pelos Je¬ 
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suítas, ou por seus parciais. Não sei que tenha sido 
utilizada para o estudo do enigma histórico que 
neste momento nos ocupa; e confesso que também 
não me tinha lembrado de a consultar, 

O meu erudito leitor porém chamou-me a 
atenção para os trechos que— embora longos — 
por ser indispensável, passo a transcrever! 

— «Em 1758 (...) no meio de Junho mandou o 
Rei aí (ao Brasil) mais três Desembargadores para 
comporem ura novo tribunal. Estes magistrados 
eram António de Azevedo Coutinho, José de Mas- 
carenhas Pacheco e Manuel Estêvão de Vasconce¬ 
los Barberino. A sua viagem foi perigosíssitna, e 
assinalada por um fenómeno singular, Apareceu 
em volta do navio um meteoro inflamado, cuja ex¬ 
plosão fez mais estrondo do que uma descarga de 
vinte canhSes, Este acontecimento de que a física 
íiá exemplo e razões, junto aos açoutes do vento, 
não deixou de lhes causar inquietações por causa 
da comissão de que iam encarregados, e começaram 
a tratar com mais respeito alguns religiosos passa¬ 
geiros, a quem até então haviam mostrado des- 
prêso I e querendo pôr a sua consciência em sos- 
sêgo, confessaram-se a êstes Padres, e prometeram 
a Deus não empreender nada contra os Jesuítas, 
antes tratar dos interêsses dêstes Padres, quanto a 
equidade e a razão o permitissem. Chegados feliz¬ 
mente ao pôrto, Mascarenhas, aquele mesmo que se 
tinha portado com tanto rigor contra os Jesuítas da 
cidade do Pôrto, foi fiel a seu voto, e conservou daí 
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cm diante para com êstes Religiosos tôdas as aten- 
çSes que a humanidade e a justiça lhe inspiraram; 
mas atraiu contra si o ódio do Ministro, que contava 
com éle». 

No trecho que fica transcrito há dois factos in* 
contestáveis “ a ida em Junho dos três Desembar¬ 
gadores para o Brasil (embora o nome dura dêles 
seja diferente do indicado por Soriano na História 
de D. José) e as tribulações enormes dessa longa 
viagem (veja-se, a pág, 220-221, o livro de Lúcio 
de Azevedo, Novas Epanáforas). O que se diz da 
promessa - apesar de verosímil - é que não é fá¬ 
cil saber-se se é verdade ou nãoi., 

Prossigamos! 

- «No dia de Páscoa do mesmo ano de 1759 
chegou de Lisboa à Baía um grande número de 
navios, trazendo, entre outras coisas, uma infinidade 
de exemplares dum libelo contra a Sociedade. (...) 
Pela mesma via recebeu-se ordem do Ministro para 
fazer embarcar para Lisboa os Padres» F, F. F.... 

«O Arcebispo da Baía recebeu ordem de Salda¬ 
nha e de Carvalho para suspender os Jesuítas; mas 
êle, longe de imitar a fraqueza dos Bispos portu¬ 
gueses, que cegamente se tinham conformado com 
as ordens de Carvalho, respondeu que os seus ser¬ 
viços lhe eram muito necessários para se privar 
dêles.., 

«Mascarenhas também falou duma maneira 
muito vantajosa a êstes Padres; ignorando talvez 
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que uma homenagem prestada à verdade o faria 
suspeito a seus colegas Coutinho eBarberino, Estes 
dois Desembargadores haviam já esquecido a pro¬ 
messa feita no mar, de náo empreender coisa in¬ 
justa contra os filhos de Santo Inácio. O temor de 
arruinar a sua fortuna lhes fazia sufocar a voz da 
consciência; e como a fidelidade de Mascarenhas 
lhes fazia sombra, aproveitaram a sua ausência para 
oprimir êste desafortunado. Presume-se que êles 
tinham já denunciado ao Ministro êste colega cons¬ 
ciencioso, e os sucessos verificaram a conjectura; 
pois não tardou a ser mandado para o Rio de Ja¬ 
neiro, e daí transportado para a ilha de Santa Ca¬ 
tarina, e encerrado nas prisões da cidadela dos 
Ratões, Èle foi que mostrou aos Jesuítas da Baía 
a carta que Carvalho dirigiu a seu pai. Desembar¬ 
gador no Pôrto, para que ajudasse a envolver os 
Jesuítas na sedição» do Pôrto, contra a Companhia 
dos Vinhos. 

«No dia 25 (de Janeiro de 1760), o Desembar¬ 
gador Mascarenhas, préso de Estado, como já dis¬ 
semos, chegou ao Rio de Janeiro; e o Governador, 
segundo as ordens que tinha, fê-lo conduzir à ilha 
de Santa Catarina, e fechá-lo num calabouço, por 
usar de humanidade para com os Jesuítas, causa 
única da prisão», 

Provàvelmente os Historiadores não têm ligado 
crédito a esta narração, No entanto ela parece-me 
não estar muito longe da verdade.,. Os documen¬ 
tos de Sylvb Mondânlo, aqui transcritos na sexta- 
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■feira lílliraa, fornecem justamente alguns argumen¬ 
tos em seu apoio. 

Um desses ofícios dizia que as prevaricações 
em que Mascarenhas tinha deslisado impunham a 
necessidade de ^ama rigorosa reclusão em que, se¬ 
parado de tôda a comãnicação, seja obrigado a 
guardar o necessário segrêdo dos importantes ne¬ 
gócios que lhe confiaram*. 

Ora sendo incontestável que os importantes 
negócios que levaram o Dr. José Mascarenhas ao 
Brasil foi o extermínio da Companhia de Jesus; e 
mandando«o Pombal prender bem préso exacta- 
mente para que não pudesse revelar os segredos 
que para tal missão lhe tinha confiado, não me pa¬ 
rece muito crivei que a verdadeira causa da prisão 
fossem os melindres dos ingleses!.., 

0 astucioso e enérgico Sebastião de Carvalho 
e Melo travara uma luta de morte com o poderoso 
Instituto Loiolita | ele preparava os seus golpes no 
segrêdo, e vibrava-os de forma violenta e abrupta 
para que o inimigo não se pudesse precaver nem 
reagir, 

Compreende-se assim perfeitamente que a 
mais leve simpatia que Mascarenhas manifestasse 
pelos Jesuítas seria tomada por Pombal como uma 
traição. Por Isso o teria mandado meter em reclu¬ 
são rigorosa, de modo que não pudesse comunicar 
com ninguém I 

Francisco Luís Gomes, que escreveu o seu ex¬ 
celente i-e Mar quis de Pombal baseado em docu¬ 
mentos dos Arquivos, cita uma carta de 7 de Abril 
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de 1757 em que o Marquês ordenava ao Pai de 
Mascarenhas, então no Porto como Juís da Alçada, 
que procedesse contra os Jesuítas conforme as pro¬ 
vas que fossem encontradas contra êles, Não seria 
essa a tal carta, cujo original Mascareuhas mostrou 
aos Jesuítas na Baía ? 

Talvez por causa dessas e doutras inconfidên¬ 
cias é que num dos ofícios aqui publicados no úl¬ 
timo dia El-Rei mandava iimeàlatamenfe seques¬ 
trar todos os papéis que lhe forem achados para 
serem remetidos à minha Real Presença em massos 
sigilados sem se proceder ao exame deles*. 

Não 0 podendo afirmar terminantemente, ouso 
dizer que, para mira, a verdadeira causa da des¬ 
graça do Dr. José Mascarenhas foi a simpatia 
que ele, imprudentemente, mostrou pelos Jesuí¬ 
tas,,. 

Por curioso e feliz acaso, acabo de saber, por 
pessoa bem informada, que nos Arquivos da Com¬ 
panhia de Jesus existe inédita uma História ma¬ 
nuscrita, em latim, do que sofreram os Jesuítas em 
Portugal e suas colónias desde 1757 a 1777, cujo 
autor, 0 Padre João Brever, alemão, que esteve no 
Brasil e foi um dos que saíram cora vida das mas¬ 
morras de S. Julião da Barra, confirma em absoluto 
e com inéditos pormenores as relaçSes amistosas 
que Mascarenhas manteve na Baía com os Padres 
da Religião de Santo Inácio. 

É certo que Pombal pretendeu dar diversa 
explicação do enigma, Não admira, 

Também não explicou de modo satisfatório a 
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causa da prisão do Visconde de Vila Nova da Ccr- 
vcira, que morreu num cárcere do Castelo da Foz ? 
nem a de Diogo de Mendonça Corte Real, nem a 
de José Seabra da Silva. Suponho que o Marquês- 
aproveitou hàbilmente as queixas dos ingleses—que 
de facto existiram ~ para ocultar o que, secundo 
julgo, é a verdade I 
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"Sylvlo Mondanlo" 

(Ao Snr, Dr, Cerqueira Magro)^ 

Da estância do Seixoso - Fonte de Jmêncio, 
como lhe chamou cora felicidade o sr. Dr, Cer¬ 
queira Magro- recebi, enviadas gentilraente por 
este ilustre escritor c amigo, algumas observaçScS' 
inéditas relativas à naturalidade de Sylvio Mon- 
<^nio, pseudónimo literário do Desembargador & 
Chanceler da Relação do Porto, Magro de Moura, 
de quem os Velhos Manuscritos por vezes têm' 
falado, 

Como coleccionador de preciosos códices hoje- 
existentes na Biblioteca Ptíblica Municipal desta 
cidade, Sylvio Mondanlo tem jus a ser recordadO' 
na presente secção. Desse bibliófilo distintíssimo^ 
vou, pois, ocupar*me, 

Guardam-se inéditos na Biblioteca acima ci¬ 
tada os Apontamentos para ama história da res¬ 
tauração do reino em 1808, escritos por Frei Iná¬ 
cio de S. Carlos, Religioso Franciscano, 

Está esse interessante c valioso livro de me- 
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raórias composto em forma de efemérides. NSo tem 
QttmeraçSo de págiims nem de fôlhas, 

Relatifaraente ao dia 22 de Março de 1809, 
Iê*se aí 0 seguinte; 

- iFoi üssassinado no Pôrto o Governador 
das Árms, qae }ôra, Lais de Oliveira, sendo para 
isso arrancado das cadelas da Relação, onde es¬ 
tava prêso, e levado ao campo da Cordoaria. De¬ 
pois de morto foi arrastado pelas ruas da Cidadei 
kvado ao lugar da jôrea, ao redor da qual deu 
{sic) algumas voltas, e passada a Ponte Jol con¬ 
duzido pelo cais de Vila Nova até ao sitio do Se¬ 
nhor da Passagem, donde foi lançado ao rio, O 
mesmo fizeram os assassinos ao cadáver de João 
da Cunha, indo-o buscar ao lugar em que fora 
morto, para Junto com o de Luls de Oliveira so¬ 
frerem ambos aqueles tào bárbaros, como escan¬ 
dalosos insultos, 

Foi preso o chamekr,. • (sic), 

Se|ue*se o espaço de algumas linhas era bran* 
CO, e depois i 

*Fêram assassinados outros muitos, que es¬ 
tavam presos nas cadeias da Relação por crimes 
bem diferentes dos que lhes Imputavam os mata¬ 
dores (Vià Sentenças impressas). 

Como {^rece poder depreender^se do que fica 
exposto, Frei Inácio de S, Carlos nSo sabia o nome 
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do Chanceler que íôra preso, e nada disse da sua 
sorte: teria sido assassinado pela populaça» como 
acontecera a Luís de Oliveira e João da Cunha, e 
aos outros presos a que alude —ou teria escapado 
à morte? 

Quanto ao nome do Chanceler, nio há dúvidas 
possíveis - trata-se do Desembargador Manuel 
Francisco da Silva e Veiga Magro de Moura, que, 
com efeito, naquele tempo e%*?rcia o cargo de Cíian- 
celer da Relação desta cidaie. Quante ao que lhe 
aconteceu depois de preso é que íèra corrido geral- 
mente opiniões erradas. 

O Dicionário Bibliográfico dc laocêecio, a 
Enciclopédia Portuguesa de Maximiano Lemos, o 
Portugal-Dlcionáriõ Popular de Pinheiro Chagas e 
0 Catálogo Preparatório dos Mss. da Biblioteca 
MuniclpíU do Porto, dizem que o Chanceler morreu 
assassinado. Não é verdade. 

Apesar de tantos o afirmarem, assim nSo su¬ 
cedeu. 

Os cinco depoimentos citados têm. salvo erro, 
0 valor de um só, porque os quatro últimos não sSo 
mais que a repetição, quase pelas mesmas palavras 
até, da afirmação de ínocêncio, a qual deve ser re¬ 
cebida com reserva, porque ínocêncio não diz os 
fundamentos que teve para a formular, 

A contrapor a esse testemunho, sem base co¬ 
nhecida, há, além de documentos inéditos no Ar¬ 
quivo Distrital do Porto em que figura o Desembar¬ 
gador depois de 1809, a seguinte Carla suficiente- 
mente ilucidatíva, e cujo original se encontra no 
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Um 19 de Próprias, fls, 103, do Gabinete de His¬ 
tória da Câmara Municipal do Pôrto: 

Sendo presentes ao Príncipe Begenle Nosso Senhor pelaf 
eontas da llkstrmma Camara dessa cidade, do ehaneeder da 
BeUaçâo delia, que serve de Governador, e (?e outros Ministros, 
as commoçdes populares, que houverào na mesma, com mortes, 
roubos, soltura dos facinorosos, e invasão das Casas do dito 
Chancelkr, a quem levarão ignominioiamente pelas ruas pú- 
blioas, e maiarião se o não salvasse hum piquete de Cavalla- 
ria; Foi servido o dito Senhor nomear o Doutor Lataro da 
Silva Ferreira, do seu Conselho, e Conselheiro do Conselho Vl- 
iramarino, para passar logo à mesma C»<íad!e com o Doutor 
José Ribeiro Saraiva, Desembargador da caco da Suplicação, 
e conhecer das ditas commoçães, para se restabelecer perfeita- 
mente a tranquillidade publica, que a Ul.ma Camara, repre¬ 
senta momentânea em quanto se não castigão os delinquentes t 
E agora ordena que a Ul,ma Camara sem perda de tempo fo¬ 
çar apromptar aposentadoria competente para os ditos Minis¬ 
tros na forma do eoskme, O que participo ü V. para gus- 
assim se eMcute, 

Deos guarde a P. fi,® Palacio do Governo em S9 de Ju¬ 
nho de 1809, 

(a) João Ánt,o Salter de M.ea, 

Snr, JuK, Vereadores, e mais Offioiais da 
lUmtrissima Camara da Cidade do Porto, 

Note-se que Camilo Castelo Branco e Arnaldo' 
Gama, respectivamente no prólogo do romance Onde^ 
está a felicidade P e no Cap, 13 do Sargento Mor de 
Vilar, contam a verdade a respeito do que sucedeu, 
a Magro de Moura naqueles dias de desorientação- 
popular. t certo que ambos beberam na mesma 
fonte —nas; Memórias Cronológicas, criticas e 
circunstanciadas da invasão dos franceses em 
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1809, e privativas da muito nobre e sempre leal 
cidade do Pôrto. Sabe-se, porém, que essas Memó-' 
rias, «documento importantíssimo para a história», 
no parecer especialmente autorizado de A. Gama, 
merecem crédito e fé, porque o seu autor — um 
eclesiástico - foi contemporâneo dos acontecimen¬ 
tos que minuciosamente narrou. 

Pena tenho eu de ignorar — seja dito de pas¬ 
sagem - 0 actual paradeiro desse manuscrito, Per¬ 
tencia a João Nogueira Gandra quando Camilo dele 
se utilizou; mas no tempo cm que A. Gama escre¬ 
veu O Sargento-Mor de Vilar, era já propriedade 
de Carlos Gandra, ao que suponho filho de João 
Nogueira. 

Estará ainda na posse da mesma família, ou 
seus representantes? Teria sido vendido? Onde 
parará ?! 

Mas voltemos ao nosso Chanceler, 

Além do gravíssimo risco que correu nas ruas 
do Porto, em 1809, nas vésperas da segunda inva¬ 
são francesa, que mais se sabe da sua vida ? 

Inocêucio e os outros autores que citei limi¬ 
tam-se a dizer que Magro de Moura, formado pela 
Universidade de Coimbra, foi Sócio da Academia 
Real das Ciências, e já em 1766 era Desembargador 
da Relação do Rio de Janeiro, porque nesse ano, em 
nome daquele tribunal, felicitou solenemente o 
Governador do Brasil, D. António Alvares da Cu¬ 
nha, no dia do seu aniversário natalício. 

Pela minha parte poderei apenas acrescentar 
que em 1764 ainda Magro de Moura estava em 
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Portugal e se intitulava Professor Régio de Elõ’ j 

qoência e Poesia na ünimsidade de Coimbra; í 

nesta cidade pronunciou no dia 6 de Junho do reíe* [ 

rido ano, na presença de todo o Corpo Académico, í 

a Oração Panegírica nos sempre faustos, sempre 
felissíssimos (sic) an/ de S. Mg.^ Fidelíssima D. 

José 0 l\ Pio, Augusto, Magnanimo - qw se 
conserva inédita no Ms, 650 da Biblioteca Municipal | 

do Porto, Posso dizer ainda que, no Rio de Janeiro^ [ 

Magro de Moura, além de exercer o cargo de De- í 

sembargador de Agravos da Relação, serviu de 
Juiz da Coroa e Fazenda, Intendente do Real Con» 
fisco dos bens dos extintos Jesuítas, e foi Conser¬ 
vador Gerai dos índios (Ms, 650, cit,), é 

Quanto à sua naturalidade, o Catálogo dos Ma* | 

nuscriíos da tantas vezes citada Biblioteca do Porto- 
aventa a hipótese de Veiga de Moura ser nascido ? 

em Coimbra, ou nalguma povoação banhada pclo' 

Mondego (Munda), atendendo ao pseudónimo-S;'/' I 

vio Mondanio — que adoptou. [ 

Não é da mesma opinião o erudito escritor e -■ 

bom Amigo Snr. Dr. Cerqueira Magro (1), Para ele, ; 

Mondânio deve aludir a Mondim. Assim mo como- j 

nicou recentemente, ao mesmo tempo que teve a j 

gentileza de me enviar o seu opúsculo Egas Monit J 

— Hoia^ sobre a sua descendência e naturalidade, 
onde afirma que não há Magros senão nó Vale do 
Douro e do Tâmega, e na Beira Baixa (Malpica). 

Diz-me ainda que a junção do apelido 


(1) Hoje já falecido, 
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com os Mouras, e até com os Silvas, pertence aos- 
Magros de Mondim de Basto. Em sua opinião 
Chanceler Manuel Francisco da Silva e Veiga Ma- 
gro de Moura era, como todos os Magros, descen* 
dente de Egas Moniz (cujo neto Gonçalo Viegas,, 
foi quem primeiro se apelidou de Magro) e irmão 
do presbítero Manuel da Costa Cabral de Moura^ 
(dois irmãos com o mesmo nome próprio ? Não é im¬ 
possível), doutor na Sagrada Teologia pela Univer¬ 
sidade de Coimbra, a quem foi concedido brazão de- 
armas de Mouras e Magros em 1787. O Desem¬ 
bargador seria assim, como o presbítero, tio de An¬ 
tónio Manuel Rodrigues de Carvalho Magro, que' 
em 1809 contava 10 ou 12 anos, e veio a tçr comO' 
neto 0 meu amável e ilustre correspondente Snr. 
Dr. Cerqueira Magro, 

Mondânio deve ser alusão a Mondego, 
afirma o meu Amigo, E acrescenta; «Mondim é uma 
linda região, A vila fica no sopé duma montanha 
formosíssima (Senhora da Graça), em forma de cone 
perfeitamente geométrico, cujo vértice está a 900’ 
metros de altitude. É o mais belo e original contra¬ 
forte do Mario, e, talvez, a mais original montanha 
de Portugal O Chanceler não renegaria a sua terra, 
para buscar um pseudónimo estranho», 

Assim escreve o Snr, Dr, Cerqueira Magro,, 
e por tudo quanto diz sínto-me inclinado a crer 
que, de facto, Mondânio designa homem de 
Mondim, 

A solução diíínitiva do caso fica, no entanto^ 
dependente de novas investigações. 
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Como afirmei no princípio deste artigo, o De» 
^etnbargador Magro de Moura, cuja vida decorreu 
em Portugal e no Brasil, é merecedor da nossa 
atenção c grata estima, quando mais nSo seja por 
íer reunido uma preciosa colecção de manuscritos, 
que aqui tantas vezes têm falado, e — espero - 
contínuarSo a falar. 
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(0omo foram presos os Jesuítas 
no Rio de Janeiro 

Na excelente colccç3o de Cartas mandadas co¬ 
par pelo Desembargador Manuel Francisco da Silva 
Magro de Moura, de que me utilizei nos últimos 
■artigos Y^s. 555, da Bib. Pub. Mun. do Porto), 
■existem dodumentos de suma importância para a 
história da expulsSo dos Jesuítas do Brasil em 1760, 
A sua autenticidade parece-me indiscutível, 
Como já aqui foi dito. Magro de Moura desempe¬ 
nhou durante anos o cargo de Desembargador da 
Relação do Rio de Janeiro, no tempo do Ministério 
do Marquês de Pombal, Governava então aquela 
Capitania o Conde de Bobadela, o qual «costumava 
ouvir, sobre os negócios de mais pulso que apare¬ 
ciam naquele Estado», o Desembargador Agosif 
,nho Feliz (sic) dos Santos Capelo, um dos Minis¬ 
tros criadores da Relação do Rio de Janeiro, Santos 
Capelo conservava era seu poder as segundas vias 
das Cartas dirigidas de Lisboa c do Ministério 
Português para o Conde de Bobadela, e foi dêsses 
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originais que Mondânio pôde mandar extrair côplas 
fiéis, devido à predilecção e confiança que ao dito 
Desembargador soubera merecer. Note-se que esses 
documentos, além do seu alto interesse histórico, 
tinham para Magro de Moura um interesse prático^ 
e imediato, Ele o diz nas seguintes palavras! — 
«.Cofno lhe sucedi (a Santos Capelo) na Comissão 
de Intendente dos Bens confiscados aos extintos 
Loiolifas, quis instruir-me com estes documentos, 
do que se tinha feito e devm. 

Na verdade a valiosa colecção diz-nos quais 
foram as provisSes ordenadas quanto aos bens e 
rendas da Companhia; ao provimento de clérigos 
para as Missões forçadainente abandonadas pelos 
Jesuítas; à liberdade dos índios; ao culto divi¬ 
no ; etc., etc, 

Aqui veremos apenas como foram presos os 
Jesuítas do Rio de Janeiro, 

É datada de 4 de Novembro de 1759 a Carta 
dirigida ao Conde de Bobadela participando que 
haviam sido expulsos <de todas as Províncias des¬ 
tes Reinos os perniciosíssimos Regalares da Com- 
panhla denominada de Jezm, e ordenando que o 
mesmo se fizesse imediatamente no Brasil, O pri¬ 
meiro acto, que para tal se executaria no Rio de 
Janeiro, seria a redação <a uma só habitação ou 
morada, e nela à mais estreita e apertada reclusão^ 
daqueles dos ditos Religiosos que nessa cidade e 
seu Distrito residirem». Isto realizar-se-ia «de noi¬ 
te, e de sorte que, quando amanhecer, esteja tudO' 
executado» I 
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Já antes desta Carta, porém, tinha sido rece¬ 
bida uma outra, ordenando o sequestro dos bens 
e a prisão nos seus diferentes Colégios, duns «ho¬ 
mens que sendo só na exterioridade e na aparência 
Religiosos, eram e são—assim dizia o ofício de Mi¬ 
nistro Côrte-Real, de 27 de Julho de 1759, em pa¬ 
lavras que trazem a marca do ódio cego de Pombal 
— eram e são na realidade os mais ferozes e de¬ 
testáveis monstros que até agora abortaram a soberba, 
a perfídia e ingratidão!» Prendê-los, e conservá-los 
guardados por tropas na mais rigorosa incomunica- 
bilidade, era um grande favor que se lhes fazia — 
sustentava cá de Lisboa o Ministro! No seu dizer, 
tornara-se tão grande em Portugal, depois do aten¬ 
tado contra o Rei, o ódio aos Padres da Companhia, 
que nenhum Jesuíta poderia sair à rua sem escapar 
*de ser feito em pedaços pelo zêlo da plebe h 

É nova para mim esta última afirmação. Em¬ 
bora os Jesuítas tivessem muitos inimigos, creio 
bem que se trata duma simples frase de efeito, 
destinada a espicaçar o zêlo dos magistrados do 
Brasil,,. 

Em extenso Relatório —cm data de 10 de 
Março de 1760 — prestou Santos Capelo contas ao 
Conde de Bobadela da diligência do sequestro por 
outros magistrados realizada no Colégio dos Padres 
da Companhia, do Rio de Janeiro, na madrugada 
de 3 de Novembro de 1759. 

Tudo procuraram, e tudo remexeram. 
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1 


Em dinheiro apareceu apenas a soma de 
500$220, *0 que é certaraente quantia diminuta à 
proporção do grande rendiroento desta Casa, maior¬ 
mente quando é notório que na ocasião da Frota 
venderam os Padres a safra dos engenhos, que 
importou 20,000 cruzados ou pouco menos». Apreen- 
deram-lhes bastantes documentos, mas notava-se 
que faltavam muitos mais, Isto explicava-se, por¬ 
que, além de outras razões, «na ocasião em que se 
estava pondo o cerco (...) começaram a voar pa¬ 
péis em pedaços das janelas de alguns cubículos 
(...) e depois disso se tem divulgado que dentro 
do Colégio se queimaram grande cópia de papéis e 
livros». 

Apreenderam-se duas caixas grandes encoura- 
das, «e dentro delas várias peças de ouro e prata, 
e todos os ornamentos ricos daquela Casa», 

Apreenderam-se ainda 23 porcos; algum man¬ 
timento do Reino e outro da terra; muitos livros; 
600 bois na Fazenda de Santa Cruz; etc., etc. 

Para terminar, reproduzirei um documento in¬ 
teressantíssimo, estreitamente ligado cora estes 
acontecimentos! e chamo a atenção do leitor para 
aquela passagem em que se fala de melão, de abô’ 
bora e de repolho. Admirem a minúcia destas s 

^ORDENS gae se hão de observar nas gaar> 
das g. bloguearem as Cazas em g. devem ficar 
mluzos os Relligiozos da Comp.'* de Jesus ^ nas 
Cappitanias do Rio de Janeiro, e Minas Qeraes. 


«Primeramente serão eífecíiv.tc rodeadas da- 
quelle numero de sentinellas q, forem necessárias 
podendo os Comandantes pôr as maiz q. lhes pare¬ 
cerem precizas, 

«Não terão os ditos Rcligíozos, e Seculares com- 
municação com os Ecleziasticos, e Seculares dos de 
íóra; nem ainda com os Soldados, Oííicíaes das mes¬ 
mas guardas, às quais se advertírã, não recebão de 
dentro cousa alguma nem ainda comer ou beber. 

«Haverá Criados de fora p,® procurarem o q. 
for precizo p,» o sustento dos ditos Relegiozos e 
q.do 0 levarem darão as guardas p,te ao Cabo de 
Escoadra p,“ q, este as vã passando na forma do 
costume e pratica melitar até q. cheguem ao Com- 
mandante da guarda; e este com hum subalterno 
da mesma, e dous soldados delia hirão precenciar 
a passagem, que se lhe fizer p.® a mão dos Cria¬ 
dos, q. devem ficar dentro p,® o serviço de cada 
hua das reíferidas Cazas, fazendo q. se apartem 
logo q. for entregue; não concentindo porem, que, 
as falas, ou recados, sejam dados de vagar, mas 
sim em voz clara e preceptivel q, todos os assis¬ 
tentes precebão e da mesma sorte os q. de dentro 
se derem p,® fora, 

«Tudo 0 q, de dentro sair, como o q. de fora 
se lhe introduzir, será bem revisto, e nada íexado, 
e ainda ás mesmas frutas, como melancia, melão, 
abobora, repolho, e outras quaes q; desta creação 
e feitio, serão abertas p,® q. dentro não saya ou 
entre carta, ou escripto algum, ainda a mesma 
agoa q, em quartas lhe for conduzida com assistên- 
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cia refferida, sera passada de hua quarta p.® outra 
de sorte que se veja, e q. igual cautella deve haver 
nos remédios ou bebidas q. eutrarem p.® algum 
Iníermo. 

«Cazo em q, va médico CirurgiSo, ou Sangrador, 
será conduzido e acompanhado p,lo Commandantc 
da guarda e hu Subalterno com dous soldados que 
0 tornarão a trazer até fora do cordão militar, q. 
circular a clausura; advertíodo-se q. todos hão de 
assistir pessoalmente ainda a mesma Sangria 
quando se oífereça íazeila; não consentindo de ne¬ 
nhum modo q. falem de manço mas sim alto e 
perceptível a todos e q. de nenhuma sorte de lingua 
differente, Obrando de sorte os Commandante q. 
os ditos Religiosos se não comuniquem com pessoa 
algua nem por palavra, nem por escrito, e de q,al 
q/ novidade, q, houver se dará p,te a toda a hora 
para se prover de remédio. 

«Nas noutes serão em mayor as sentinelas, q. 
terão a mais viva vigia e p.^ q. algua se não in- 
íregue ao Somno, passarão palavra huas as outras 
conservando*se sempre hua ronda de hum Subalterno, 
e outra ronda de hum Sargento ambos acompanha¬ 
dos de Soldados, q. durante o seo quarto, andarão 
girando todas as Seoti(ne)llas, e guardas, q fizerem 
0 cordão p." avivar estas a boa vigia, e cuidado q. 
devem ter no q< se lhes ordena e havera especial 
coidado em que as pessoas q. de noute fizerem ca¬ 
minho pellas ruas ou campos vizinhos das Cazas 
dos ditos Religiozos, passem de largo, e afastados 
dos guardas e sentinellas, as quaes se não devem 
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recolher, nem tirar do giro emq.to não entrarem as 
que hão de render, como he sabido. 

<0 Commandante da guarda procurará saber 
pelos criados, q, ficaram de dentro se os Relegio- 
zos se conservio no mesmo número com q. princi¬ 
piou 0 citio fazendo o mesmo exame; quando al¬ 
gum se deixar ver nas janellas, p.® q. no cazo de 
iuga se possa logo seguir o dezertor. E isto além 
da Revista q. por duas vezes ao dia se deve fazer 
p.los Respectivo Menistros, q. forem encarregados 
das deligencias prez,® o Commandante da guarda, e 
outro offecial delia. Procurando q. estas e as mais 
ordens q, forem necessárias ao dito respeito sejão 
exacíam.te por todos observadas sem a menor falta. 

*= Thomé Joaquim da Costa Corte Real». 

Parece que estas foram as regras que se obser¬ 
varam também em Portugal e até na índia. Com 
efeito, não devia ser fácil arranjar Ordens mais 
minuciosas e perfeitas! Cumpridas à risca, a inco- 
municabilidade dos detidos tinha de ser absoluta 1 
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XX 

Quem era Eiias Alexandre, 
autor da «História de Aniola*»? 

Quem era Elias Alexandre da Silva Correia, 
autor da «História de Angola», que acaba de ser 
editada pelo sr. dr. Manuel Mórias, na «Colecção- 
de Clássicos da Expansão Portuguesa do Mundo» ?' 

Inocêncio Francisco da Silvai no seu conhecido 
e prestimoso «Dicionário Bibliográfico», infornaaí 
—«Elias Alexandre e Silva; íoi militar ua Ilha de 
Santa Catarina no Brasil, e natural, segundo dizem, 
do Rio de Janeiro, Escreveu «Relação ou notícia 
particular da infeliz viagem da nau de Sua Majes« 
tade Fidelíssima, Nossa Senhora d’Ajuda e Sv 
Pedro dAlcântara, do Rio de Janeiro para Lisboa, 
em 1778.» Lisboa, na Régia Offic. Typ. 1778.4.“ de 
VI-72 pág.» 

Só isto — 0 que na verdade é muito pouco,. 

Hoje, sabemos bastante mais, graça,s às inves- 
tigaçóes realizadas por Manuel Mtírias no Arquivo* 
Histórico Colonial, de que é muito ilustre Director. 

Elias Alexandre e Silva, ou Elias Alexandre 


da Silva Correia, deve ter nascido em 1753, segundo 
se infere de dois documentos concordes, do citado 
Arquivo. 

Numa «Informação» de 25 de Fevereiro de 
1786, diz Pedro Álvares de Andrade, coronel co¬ 
mandante das armas de Angola! — «Elias Alexan¬ 
dre da Silva que serve de Ajudante do Regimento, 
de idade de 33 anos, natural do Rio de Janeiro., 
Assentou prassa de soldado no Regim.to de S.ta 
Caterina a 13 de Jan.® de 1771, e, ouferecendo-se a 
vir servir voluntariam.te a esta Conquista, íoi a 
Cap.sm a 5 de Agosto de 1785», 

Três dados biográficos de especial interesse se 
apuram daqui; naturalidade, data do nascimento 
(confirmada por outro documento de 1786) e quali¬ 
dade de voluntário para o serviço de Angola - cor¬ 
roborada pelas próprias palavras de Elias Alexan¬ 
dre na sua «História». 

Martinho de Melo e Castro, Ministro e Secre¬ 
tário dos Negócios do Ultramar e da Marinha, con¬ 
seguiu para o nosso Autor, «na carta patente da no¬ 
meação para Angola, a garantia de passar ao fim. 
de seis anos como sargento-mor a Santa Catarina». 
A garantia foi efectivada, Tendo entrado em Luanda 
em 1783 (pág, 103, do vol. I da «História de An¬ 
gola»), Elias Alexandre regressou ao Brasil cm 
1789, e no ano seguinte era promovido ao posto que; 
lhe havia sido prometido, 

Continuou no Brasil, e apesar dos muitos es¬ 
forços que fez para melhorar de situação, ainda era. 
Sargento-mor em 1805, 
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Fac^iimiU da portada do livro do Elias Áltxmdre 

Estere pelo menos uma vez em Portugal. De- 
imorou*se quatro anos em Lisboa sendo Alferes de 
Infantaria de Linha, e daqui é que partiu para a 
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lírica Ocidental. No rosto da sua «História», de¬ 
pois dos seus títulos de Cavaleiro Professo na 
Ordem de Cristo e Sargento-Mor das Milícias no 
Rio de Janeiro, escreveu! —1782, Esta data não 
pode ser a do manuscrito, pois, como já ficou dito, 
Elias Alexandre, só em 1790 ascendeu íiquele 
pôsto militar, Manuel Múrias comenta inteligente- 
mente I — «A não ser por lapso de pena, assim 
justificado-1782 por 1792,-a data de 1782 no 
rosto do livro só pode explicar-se por ser a da 
chegada de Elias Alexandre da Silva Correia a 
Angola». 

Eis em resumo o que se sabe da vida do autor 
■da «História de Angola», agora publicada, 

Fixem-se estes dados biográficos e prossi¬ 
gamos, 

Lembra-se o leitor de José de Mascarenbas 
Pacheco Pereira Coelho de Melo, Escrivão da fami¬ 
gerada Alçada que o Marquês de Pombal mandou 
ao Porto, em 1757, para sentenciar os implicados no 
Motim contra a Companhia dos Vinhos, de quem 
me ocupei em váiios artigos aqui publicados em 
Abril e Maio do ano findo ? 

O leitor recorda-se, talvez, de aqui se ter con¬ 
tado que Pombal, logo depois de recolhida à Corte 
a referida Alçada, enviou o dito Mascarenhas em 
missão de confiança ao Brasil, e que aí, por causas 
misteriosas e ainda hoje não definitivamente escla¬ 
recidas, pouco depois o fez lançar em dura mas¬ 
morra, donde só saiu após a queda do Ministro, 

Ora muito bem! 
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Pois esse Pacheco Pereira, tSo famoso e tâo 
nosso conhecido, era amigo muito íntimo e dedicado 
de Elias Alexandre, e deixoumos, a respeito deste, 
em documentos curiosíssimos, assinados por sco 
punho, algumas inforraaçSes biográficas imensa¬ 
mente interessantes. 


XXI 

O coração dum pai! 

Há meses, durante breves dias, meus olhos 
passearam-se embebecidos e extáticos por sobre as 
maravilhas de arte e arqueologia que ao visitante 
oferece a cidade portuguesa, que, sendo talvez a 
que conserva maior número de recordações históri- 
•cas da mais brilhante época do nosso passado, é, 
também, a que mais impregnada está ainda do olor 
suave das idades calmas que já foram. 

Estive há meses alguns dias em Évora. E, 
como n5o podia deixar de ser, passei algumas ho¬ 
ras na respectiva Biblioteca Pública, que, como 
todos sabem, é excelente, principalmente no que 
4iz respeito a manuscritos. , 

Como já aqui me tivesse ocupado em vá¬ 
rios artigos da personalidade de José Mascare- 
nhas Pacheco Pereira de Melo, e como pelo 
Catálogo de Gunha Rivara — o mesmo aliás escre¬ 
vera, também, Camilo era O Perfil do Marguês de 
Pombalf mas passara-me despercebido - eu sou¬ 
besse que na Biblioteca da capital do Alto-Aleníejo 
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havia os originais de numerosas cartas de José 
Mascarenhas a Frei Manuel do Cenáculo Vilas-» 
-Boas, erudito e virtuoso Bispo de Beja e Arce¬ 
bispo de Évora, lerabrei*me de ver o que diriam 
essas cartas. Gentilmente me foram facultadas,, 
Li'ãS todas, 

Sumariei-as, extratei algumas e copiei a mais 
curiosa, que hoje aqui publico, por me parecer 
muito importante, não só para a biografia de José 
Mascarenhas, mas também para a de Elias Ale¬ 
xandre ou Elias Alexandre da Silva Correia, autor 
da História de Angola, 

Afirmei eu, na última semana, que Mascare¬ 
nhas era muito íntimo e dedicado amigo de Elias- 
Alexandre. Direi hoje, em primeiro lugar, que Elias 
Alexandre foi companheiro de viagem de Mascare¬ 
nhas, quando este, restituido à liberdade, regressou 
do Brasil, após a morte de D, José e a queda do 
Marquês de Pombal, Não consegui ainda ver o- 
opúsculo de Elias Alexandre! <Relação oa no¬ 
ticias particular da infeliz viagem da nau de Sua 
Magestade Fidelíssima, Nossa Senhora d^ Ajuda o' 
S, Pedro de Alcântara, do Rio de Janeiro para 
Lisboa, em 1778^ (Lisboa, 1778), Fazendo fé, po¬ 
rém, pelo que escreve quem o viu, podemos afir¬ 
mar que Mascarenhas regressou a Lisboa na citada 
Nau; com efeito, J. Lúcio de Azevedo, nas suas. 
Novas EpanáforaSi transcrevendo um trecho da 
Relação da infeliz viagem, e sumariando-a, escla¬ 
rece ! — «O autor era alferes de Infantaria da Com¬ 
panhia do Major do Regimento de Santa Catarina, e 
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companheiro de viagem de José Mascarenhas», 
(nota 1, de pág, 237). Mas Lúcio de Azevedo não diz 
mais nada, O que a respeito das ligaçües entre 
Elias da Silva e José Mascarenhas já concluira 
Camilo ignorou*o Lucio de Azevedo, ou calou-o. 

Por minha parte confesso que não me lembrava 
já das conclusões de Camilo, quando comecei a ler 
as cartas de Mascarenhas a Cenáculo e vi mencio¬ 
nado,,, 0 nome de Elias Alexandre. Fiquei com 
curiosidade de saber se Elias e Mascarenhas eram 
amigos, apenas desde a viagem ou se eram amigos 
velhos, Voltei ao princípio e fui lendo tudo com 
redobrada atenção- 

Em começos de 1780, numa das primeiras 
cartas escritas a Cenáculo (a falta de data explícita 
é em parte suprida pelas indicações cronológicas 
que a carta contém), Mascarenhas anuncia a sua 
próxima visita ao venerando Prelado, ainda em Beja, 
e acrescenta! ~ ^Teimou em acompanharme hum 
afilhado meu, Oficial de guerra, compadecido do 
enfermo estado em que voa». 

Em P. S. duma carta datada de Lisboa, aos 
28 de Maio de 1782, Mascarenhas diz: - «Elias 
Alexandre bêja a mão de V. com profundo 
respeito'», Quási o mesmo, também em P. S., se 
lé em missiva de 9 de Julho do mesmo ano, 

Até que, com a data de 13 de Agosto do dito 
ano de 1782, aparece a carta a que no princípio 
deste artigo me referi, 

Esse documento, eliminados os trechos que 
ao nosso caso não interessam, reza assim. 
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- ^Ex.ino e Rjno Snr, 

Meu singular e mico am.o e mea Sr. de todo 
.ú mea Coração. 

(.,,) Esta carta que apenas eu posso assignar 
hé para me valer de V, 5.“, no Emp.^ mayor q. 
em minha vida posso ter ep,^ de Algum modo mi» 
norar o novo desgoste q. hontem me atacou, 

NÃO TENHO OUTRO DESCENDENTE 
MAIS Q, AQUELE EÍLHO Q. AINDA ANDA 
COM 0 NOME DE AFILHADO 0 QUAL HE 
ELIAS ALEXANDRE e SA g. teve a honra de 
hir beijar a mão a V. Ex,^ Há oito annos g, elle 
he Aljeres do Rigim.to de S.ta Catherina, o gaal 
eu criei de novo no tempo do meu triste governo e 
aii fez serviços m.to trabalhosos e m,to distintos. 
Deu lhe Sua Mag.e o Habito de Xpto e pertendia 
eu paúlo p,a a corte g,do hum seu e meu am.o 
,que he Pedro Alves de Andr.e Major do Regimento 
de La Lipe o veio persuadir da p4e de Martinho 
de Mello a g. aseitace sarg.to mor /?.“ Engola p.^ 
cujo Regimento vay por coronel o d° And.e. 

Deu elle o sim emprudentem.te g.do de Re» 
pente say despachado por Cap.am pA entrar em 
Major g, do vagar g. será dagui a dous annos. porq. 
0 que lá está foy por seis, pelos quais também vai 
Elias. 

Estas cousas tem corrido de sorte g. jâ agora 
he cazo de Brio não se escuzar e há de hir em 
huma Nau g, se jica preparando com preça, e de que 
vay por commandante José de Melo Breiner, a guai 
vai primr,'' pelo Rio de Jan,\ 
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Agora entra o meu mayor emp!' e he q. V. 
fjc.® consiga não sá do nosso a.® Ant."^ José de 
Melo mas também de sua Mãi a Ex.ma Sr,‘‘ Con- 
deça de Ficalho q, o recomende ao d.° José de 
Melo não so p.* o bom comoio e desíinção na Wa- 
gem, mas também q. elle com o seu altoresp.to 
0 favoreça em tudo q,to poder no Rio de Janeiro 
e em Loanda como general e com todos tomando-o 
a sua conta p4 ser o seu unico protector, 

Suponha V, “ meu Sr. gue sou eu mesmo 
0 q. vou embarcado emgola e não se contente 
com as cartas q, V. Ex,* me á-de mandar, mas 
consiga g. se conheça q, o emp,” hé deveras, p,* o 
q. nas cartas particulares gue os sobred.os e V, 
escreverem ao í// José de Melo lhe tornem a 
recomendar isto mesmo com m.tas veras e exceço: 
sapientes satest, (,.,). 

Quem havia de dizer que o Escrivão da Al' 
çada, esse «monstro do Motim há cem anos, era 
pai e tinha coraçao?!.,. 
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XXII 

0 filho do Escrivão da Alçada 

Elias Alexandre e Silva, autor da História de 
Angola há pouco publicada, era filho de José 
Mascarenhas Pacheco Pereira de Mello, fami¬ 
gerado Escrivão da Alçada que Pombal enviou ao 
Porto para sentenciar os inculpados no Motim con¬ 
tra a Companhia dos Vinhos, aqui ocorrido em Fe¬ 
vereiro de 1757, A carta que nesta secçSo foi publi-- 
cada na última crónica parece nSo deixar dúvidas 
quanto a tal filiação. 

Dizia Mascarenhas de Melo em 13 de Agosto 
de 1782 que seu filho <há oito annos he Alferes 
do Regimento de Santa Catarina, o qual eu criei de 
novo no tempo do meu triste governo... Démlhe 
Sua Magestade o Habito de Cristo*. De facto, Eliaa 
Alexandre era Cavaleiro Professo da Ordem de 
Cristo, pois como tal se intitula no rosto da sua 
História; quanto à sua carreira militar sabíamos 
que assentara praça de soldado no referido Regi¬ 
mento a 13 de Janeiro de 1771, pois assim o de¬ 
clara uma Informação de 25 de Fevereiro de 1786’ 



de Pedro Álvares dc Andrade, descoberta pelo Sr, 
Dr. Manuel Murias no Arquivo Histórico Colonial, 
Se em 1771 Elias Alexandre era soldado, bem na* 
tural é que em 1774 (oito anos antes da data da 
carta de Mascarenhas) tivesse ascendido ao posto 
de Alferes. 

Que pai e filho vieram para Portugal na 
mesma nau, em 1778, não há dúvida; atesta-o 
a Relação da infeliz viagem, tscth pelo segundo. 

O pai diz na sua carta que pretendia transferir 
0 filho do Regimento de Santa Catarina para qual¬ 
quer Regimento da Corte, e trabalhava para isso, 
quando Pedro Álvares de Andrade apareceu, e con¬ 
venceu Elias Alexandre, da parte de Martinho de 
Melo, a ir para Angola como Sargento-Mor do Re¬ 
gimento de que o dito Andrade fazia parte como 
coronel; <deu êle o sim imprudentemente, quando 
de repente saiu despachado por Capitão» e recebeu 
ordem de embarcar. 

Lembrando-nos de que esta carta foi escrita 
em 13 de Agosto de 1782, vê-se que tudo isto con¬ 
corda em absoluto com a Informação há pouco ci¬ 
tada, era que se lê! — <ioferecendO'Se a vir servir 
a esta Conquista (Angola), foi a Capitão a 5 de 
Agosto de 1782}. 

A partida para África realizou-se pouco tempo 
depois. Quando Mascarenhas escrevia, estava-se 
preparando à pressa a nau que, passando primeiro 
pelo Rio de Janeiro, lhe devia levar o filho para o 
Continente Negro. 

Isto é confirmado pelo próprio Elias Alexandre 
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que, na íntròduçâo da sua História, fala dos 
quatro anos que passou na Corte antes de embar¬ 
car para Angola! tendo ele chegado a Portugal em 
1778, como vimos, é evidente que embarcou para 
aquela Conquista em 1782, 

Esta série de concordâncias — outras ainda 
podiam ser apontadas - parece bastante para nSo 
permitir duvídar-se de que o Elias Alexandre c 
Silva, que Mascarenhas de Melo apresentava a toda 
a gente como afilhado, ou afilhado de guerra, e 
de quem na carta a Cenáculo se confessava Pc/, 
é exactamente a mesma pessoa que escreveu a 
Relação da Infeliz Viagem e a História de An- 
gola, e que umas vezes se assinava Elias Ale¬ 
xandre e Silva e outras Elias Alexandre da Silva 
Correia. Camilo, afirma sem hesitações, aliás, 
que êsse Elias era filho natural de Masca- 
renhas. 

No entanto, há qualquer coisa que, pelo menos 
à primeira vista, não parece certa. 

É 0 seguinte, 

A Informação de Pedro Alvares de Andrade 
dá Elias Alexandre coroo natural do Rio de Janeiro, 
Ele mesmo, na sua História, escreveu; — ^Nas¬ 
cendo Americano Português por efeito aventureiro, 
que conduziu meus pais da Europa àquele distante 
clima*,., Parece, portanto, que temos de dar como 
assente e indiscutível que Elias Alexandre nasceu 
no Brasil, 

Ora a Informação acrescenta idade 33 
anos'*, Subtraindo 33 à data dêsse documento 
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(1786—33=1753) obtemos o ano em que no Bra¬ 
sil teria nascido Elias Alexandre, 

Mas n'esse ano ainda Mascarenbas estava na 
Europa. Só em 1758 é que ele foi para a Baía!,,, 
Como explicar este anacronismo ? 

Podem aventar-se várias explicações. 

Quem nos diz a nós que não há engano na 
idade atribuída a Elias Alexandre por Alvares de 
Andrade ?! 

NSo é isso impossível, embora um outro docu¬ 
mento do Arquivo Histórico Colonial confirme a 
data de 1753 (documento de 1789 que dá a Elias 
Alexandre a idade de 36 anos). Podia o êrro partir 
das declarações do próprio interessado, Para citar 
apenas um exemplo bem conhecido, basta lembrar 
que Camilo Castelo Branco morreu sem, parece, 
saber ao cerlo o ano em que tinha nascido; as suas 
afirmações, a tal respeito, espalhadas pelos seus li¬ 
vros, denotam uma confusão diabólica, 

Admitamos, porém, que Elias Alexandre nas¬ 
ceu em 1753, Quem sahe se Mascarenbas, homem 
conquistador e galante que na sua mocidade largos 
anos viajou, não teria em 1753 alongado os seus 
errores até à América Portuguesa nalguma român¬ 
tica aventura de amor?,., Não fala Elias Alexandre 
de um efeito aventureiro ? 

Mas se nenhuma destas explicações servir, há 
ainda outra que me parece absolutamente aceitável 
e resolve todas as dificuldades. 

Conhecem, não é verdade, a historieta daquele 
homem que, indo de noite por certa estrada fora, 

- 165 - 




PORTO E BRASIi 


encontrou um rulto a quem saudou, dizendo:^ 
Adeus, meu pai!--t o vulto respondeu s - 
não sou teu pai, mas tu és meu filho!, .. (Era a 
mSi,,i) 

Pois, para que cm 1753 Elias Alexandre —. 
para mais, filho ilegítimo, — nascesse no Brasil, 
não era preciso que lá estivesse o pai. É claro I 
Bastava que lá estivesse a mãi. 

Seja porém como fór, o que, apesar de tudo 
me parece não sofrer dúvida, é que Elias Alexan¬ 
dre, autor da História da Angola, teve como pro¬ 
genitor José Mascarenhas Pacheco Pereira de Melo, 
0 famigerado Escrivão da Alçada de 1757, que dei¬ 
xou no Porto a tradição execranda dos abusos e 
vilanias sem nome por ele praticados sobre as mu¬ 
lheres que iam pedirdhe misericórdia para os ma¬ 
ridos, para os filhos, para os irmãos e para os pais, 
que a sua preversidade mantinha, apesar de inocen¬ 
tes, nas masmorras imundas, sinistras e tenebrosas, 
sob a ameaça apavorante da fórca! 


- 166 


XXIII 

Seria Elias Alexandre e Silva filho do 
Escrivão da Alçada do Porto, de 1757 ? 

Em 0 n,* 16 da excelente revista «Ocidente>, 
sàbiamente dirigida pelos srs. dr. Manuel Múrias e 
Álvaro Pinto, publicou o sr, dr, Pedro Calmon, 
^ erudito historiador brasileiro que o Porto culto 
muito bem conhece, por não há muito nos ter visi* 
tado, e cujas orações áticas, pronunciadas de modo 
impecàvelmente académico, sem exagéros nem pe* 
dantismos, numa eloquência límpida, fluente e 
brilhantíssima, uma vez escutadas nunca mais po¬ 
dem esquecer — publicou, ia eu dizendo, o sr, dr. 
Pedro Calmon um interessante artigo, intitulado— 
Elias Alexandre e Silva, Um autor setecentista e 
0 seu mistério, 

Elias Alexandre toi, como sabemos, o autor da 
«História de Angola» benemèritamente editada em 
1937 pela Agência Geral das Colónias, de Lisboa, 
sob a direcção e com um prehício do sr, dr. Manuel 
Múrias, Pouquíssimo se sabia da biografia de Elias 
Alexandre. 0 sr. dr. Manuel Múrias, graças a inres- 
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íigaç0es que realizou no Arquivo Histórico Colonial 
dc que é muito ilustre Director, teve, entre outros 
méritos, o de acrescentar diversos dados importantes 
a essa biografíã, que se podem lér na citada intro¬ 
dução. Nada diz, porém, da filiação do autor da 
«História de Angola». 

Referindo-se a esse prefácio, o sr, dr. Pedro 
Calmon, depois de notar que das informações nele 
contidas se apura que Elias Alexandre nascera no 
Rio de Janeiro, e tinha 33 anos em 1786, pergunta 
abruptamente! — «Como podia ser, pois (Elias 
Alexandre) o filho do desembargador José Masca- 
renhas Pacheco Pereira Coelho de Melo — a que 
alude Camilo, no «Perfil do Marquês de Pombal» ? 

Permita-se-rae, no mero intuito de prestar a 
minha leal embora desvaliosa contribuição ao es¬ 
tudo do «mistério» que envolve a filiação de Elias 
Alexandre,--desenterrar da colecção destes «Falara 
velhos manuscritos,,.» algumas das considerações 
que há tempos já formulei a respeito desse mesmo 
assunto, e que, como é absolutamente compreensí¬ 
vel, não são conhecidas do sr. dr, Calmon. 

Em artigos publicados em Setembro e Outubro 
de 1937 néste jornal, pouco depois do aparecimento 
da «História de Angola», dei conta das referências 
a Elias Alexandre, qne meses antes copiara em 
Évora das cartas originais do desembargador José 
Mascarenhas, e reproduzi na íntegra a sua carta de 
13 de Agosto dc 1782, acima citada. No últkó 
desses artigos demonstrei què não podia duvidar-se 
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de serem a mesma pessoa o Elias Alexandre, autor 
da «História de Angola», e o indivíduo do mesmo 
nome que aparecia mencionado nas cartas a Cená¬ 
culo, mas demorava-me em considerações sobre a 
dificuldade de harmonizar a data do nascimento, no 
Rio dc Janeiro, do autor da «História de Angola»,. 
(1753) com a da ida de Mascarenhas para o Brasil 
(1758)! justamente a discordância que notou em 
seu artigo o sr, dr, Pedro Calmon, 

Este distinto escritor limita-sc, cora boa pru¬ 
dência, a considerar «lícito e necessário incluir no 
rol dos pupilos espirituais do grande homem (Mas¬ 
carenhas) 0 nosso Elias Alexandre», observando í 
—«Não podemos ir além na análise dum parentesco 
enigmático», 

Eu atrevi-me a ir mais longe, embora tudo 
subordinasse a um salvador, parece-me, ,, 

Tentei explicar a discordância apontada, aven¬ 
tando três hipóteses, 

1, ®! êrro na idade atribuida a EÜas Alexan- 
pre — podendo o êrro partir das declarações dele 
próprio, E citei a propósito o caso bem conhecido 
de Camilo Castelo Branco, que morreu sem saber 
ao certo, segundo parece, o ano em que tiuha 
nascido, 

2, a! possibilidade de Mascarenhas ter estado 
no Brasil era 1753, 

3/! mesmo admitindo que Elias Alexandre 
nasceu efectivamente no Rio de Janeiro em 1753, 
— para que tudo jogue certo não é preciso que 
Mascarenhas tivesse estado nessa data no Brasil 
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ksta, eddenteracntc e sctn conteslaçâo, que lá ti* 
fcsse estado, lá tivesse ido nessa data a mãe... 
E como 0 pai, cinco anos depois, lá foi ter também, 
podia Elias Alexandre dizer mais tarde, com in* 
teira verdade, que havia nascido no Brasil por 
acaso, sendo os pais portugueses de Portugal, 

Numa lalavra: a afeiçSo patentíssima e com* 
provada que ligava Mascarenhas e Elias Alexandre, 
0 interesse protector do primeiro pelo segundo, inaoi> 
íestado tSo eloquentemente nas cartas a Cenáculo, e a 
•dedicaçao do segundo pelo primeiro, quando, sendo 
aquele velho, alquebrado e doente, o acompanhou 
no regresso a Portugal c, até depois, nas suas via¬ 
gens neste país ~ como se vé das mesmas cartas | 
«, Snalmcnte, a grave declaração expressa, autên¬ 
tica confissão espontânea da paternidade feita pela 
pena do prdprio homem que se dizia paií tudo isto 
me levou a afirmar--seja qual fôr a verdadeira 
explicação da estranha discordância de datas — 
parecer-me (parecer,.. repare-se bem) não sofrer 
■duvidas que Elias Alexandre, autor da «História de 
Angola*, teve como progenitor José Mascarenhas 
Pacheco dc Melo, o famigerado Escrivão da Alçada 
•de 1757, qne no Porto deixou a mais execrável e 
ominosa das recordações. 

Não será, porém, assim?,,, 

Ouem poderá dizer a palavra definitiva sobre 
0 assunto ? 


XXIV 

Um compêndio de Ética 

Entre as preciosidades da Coleeção de Ma- 
mscrltos da Biblioteca Páblica do Porto existe um 
livrinbo da segunda metade do séc. XVlll que, se 
ainda está inédito, merece bem a designação de 
tesouro Inútil que lhe aplicou o autor anónimo da 
velha carta amarelecida e de tinta desbotada que, 
•entre as íôlhas do referido livro, há muitas dezenas 
de anos religiosamente se conserva, 

O titulo desse Códice nada diz do seu contendo i 

POUTICA BRAZILICA 
Derigida 

Aos Ventarozos índios 
da 

VILLA DE LAVRADIO 
Novamente fundada 

Pelo lUustrlssimo, e ExceüenUssimo Snr, Dom 
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Lais de Almeida Soares Portugal Essa Silva 
Alarcão e Mascarenhas 

MARQUEI DO LAVRADIO 

Do Concelho de S, Magestade Fedillssima Mares>^ 
chal dos Seus Exércitos, Viador da Caza da 
Rainha Nossa Senhora, Vice Rey e Capitão Qe>^ 
neral de Mar e Terra, etc,, etc., etc. 

Dedicada 

Ao mesmo íllustrlsslmo e Ex.'^” Senhor 
Por 

Feliciano Joaquim de Souza. 

0 título Política Brasílica não deixa perceber 
que este livro, no fundo, não é mais dp que uma 
série interessantíssima de preceitos morais, de nor¬ 
mas de conduta social, uma espécie de Compêndio- 
de Ética, como lhe chamou o autor da carta acima 
referida. 

Feliciano Joaquim de Sousa Nunes nasceu em 
terras de àlém-mar! era fluminense. 0 seu nome 
vem citado no Dicionário Bibliográfico de Inocên- 
cío, como autor de dois folhetos - um a festejar a 
chegada do Marquês do Lavradio ao Rio de Janeiro, 
e outo a saudar o Conde de Azambuja pelo seu 
aniversário e de uma obra — Discursos polítP 
co-maes - de que só foi publicado (em 1758) o 
primeiro tomo. Feliciano de Sousa dedicou, talvez- 
com fíns interesseiros, este livro ao il,*^° e exL^' 
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sr. Sebastião José de Carvalho e Melo, do Conse¬ 
lho de Sua Majestade, e Secretário de Estado dos 
Negócios do Reino, etc., mas, por infelicidade, se¬ 
gundo se conta, esqueceu-se de pedir prèviamente 
autorização para fazer imprimir no rosto do livro 
aquela dedicatória. Este crime de lesa-etiqueta bas¬ 
tou, diz-se, para que o irritado e altivo Ministro de 
D, José ordenasse que fossem apreendidos e redu¬ 
zidos 3 cinzas não só todos os exemplares do tomo 
impresso, mas até o manuscrito dos restantes. Pa¬ 
rece-me castigo demasiadamentc severo para tão 
leve culpa,., Mas com o Marquês de Pombal o 
caso não é muito para admirar! Seja essa ou outra 
a razão, o que é certo é que o aludido volume dos 
Discursos constitue hoje uma autêntica raridade 
bibliográfica. 

Se, com efeito, o futuro Marquês de Pombal 
tratou do modo que fica dito o bom do Feliciano de 
Sousa, este não devia ter guardado dele agradáveis 
recordações. 

No entanto, tendo sido os Discursos impressos 
cm 1758, a Política Brasílica, que lhe é posterior, 
abre com palavras do mais exaltado elogio ao Mi¬ 
nistro Sábio, Fiel e Forte que faz Incontrastável, 
segara, e firme a nossa felicidade ,,, 

Reinava ainda, portanto, D. José 1; ainda não 
chegara o ano de 1777. 

Feliciano de Sousa diz neste livro que tinha 
apenas vinte anos «quando completou cinquenta 
c sete Discursos Morais Políticos (sic), que davam 
corpo a oito volumes»; ao escrever a Política 
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Brasílica contava quarenta e três anos de idade, e 
encontrava-se em suma consternação e miséria* 
Oue este iltimo livro foi escrito após a expuU 
sSo dos Jesuítas do Brasil, isto é, após 1760, deve 
ser certo, pois o diz, era palavras repassadas 
de fel, 0 seu jesuitófobo autor, ao reíerlr«se às 
«devorantes hidras que infestavam as vastíssimas 
campinas do Brasih, das quais felizmente haviam 
sido afastadas e levadas através dos mares, sem 
que n 2 íS próprias pátrias encontrassem abrigo. 

Feliciano de Sousa trata impiedosamente nal¬ 
gumas passagens desse livro a Companhia de Jesus, 
à qual atribue a causa de todos os males de que so¬ 
fria a América Portuguesa. E no Prefácio, dirigin¬ 
do-se ao Brasil, dizi ^Terminaram as tenebrosas 
noites das tuas desventuras: amanheceram os ale* 
gres dias da tua felicidade* — porque,,. foram 
expulsos os Jesuítas! (Isto ofendia um tanto a ver¬ 
dade histórica! mas... adiante 1) Finalmente! Po¬ 
derão agora os índios trocar as escuras sombras do 
gentilismo, pelas brilhantes luzes da civilidade, 
Era justamente para ajudar a essa profunda trans^ 
formação das almas americanas, que Feliciano de 
Sousa escrevera a sua Política Brasílica, livro re¬ 
cheado de óptimos preceitos morais, de finíssimos 
conceitos de sã filosofia, de subtis e elevados pen¬ 
samentos — cujo único defeito seria estarem, por¬ 
ventura, acima do nível intelectual daqueles a quem 
0 livro era especialmente dirigido, 

Eis alguns pequenos trechos para amostrai 
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A grandesa dos homens mede-se pela extensão 
das virtudes, O ser bom não está em nascer bem; 
que da terra nasce o oiro, e das nuvens o raio. 
Essa lembrança te avisa e anima, 

Cresce: mas adverte que as tuas acções é que 
te farão avultar, 

As faltas dos outros não desculpam as tuas, 
Errar quando muitos erram, é cometer mais^ 
um êrro. 

Toma-te bem as medidas; ajustadhe os.me* 
recimentos; e procura ser o que desejas parecer 
aos outros. 

Uma sombra escura disposta com arte, realça 
a pintura mais sublime. 

As desgraças lá de dentro não as conte como 
delitos 0 semblante. Animo varonil sojre; tem dor 
e silêncio. Não sentir não é de homem; não sofrer 
não é de varão, 

Se para saber gosar das ditas não basta qual¬ 
quer homem, sofre as desgraças e experimentarás: 
como se formam fieróis. 

É a soberba um dos vícios mais abomináveis. 
Nasceu primeiro que o mundo. 

Um gigante é grande ainda no vale mais pro¬ 
fundo. Um anão sempre é pequeno, ainda que es¬ 
teja sôbre um monte. 
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Inculca mui pequena estatura quem abate os 
outros para que o vejanh Não pretendas nunca ser 
bem Hsto deste moáo\ que assim te verão menos, 
os que te virem mais. 

Quem aprende a ser muito, pouco a ponco, 
Uvra^se da vaidade, com o costume de ser alguma 
coisa ; assim se modera quando passa a ser mais, 

O relógio todas as horas alcança: uma a uma 
as consegue. Neste vagar consiste o seu louvor: 
guando se adianta, todos os desonram. Se caminha 
com acêrto, tarda em chegar ao alto do círculo, 
porém chega com estimação e sossêgo. 

A escada tem descansos. 

A quem anda ninguém admira ] no que corre 
todos reparam. 

A pedra atirada para o ar com violência, em 
pouco tempo perde a fôrça do impulso. 

Segue êstes símiles se queres conseguir acêrto 
MS aventuras, 

O tempo, por mui velho, vê mui pouco de 
perto ; e melhor divisa os objectos quando se retira 
•dêles, Por esta causa de ordinário conhece os me¬ 
recimentos, quando ]á se não vêem os beneméritos. 

O! que ventura é ser humilde! O prostrado 
não cal. A terra que se pisa é firme, A que se le- 
mnta é pô: e êste, com qualquer vento se muda. 

Não te namores de ti • importa que te averi- 
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£ues sem que te desvaneças. O pintor aparta-se do 
guadro para melhor ver como pinta. Desvia-te das 
tuas acções, e verás como soam ; ou consente que 
tas digam, para que melhor as conheças. 

Como se não fará suspeitoso quem sá é cortês 
guando precisa, e sá reverente quando pede? 

Os pensamentos que ficara transcritos, c todos 
os que compõem a Política Brasílica, enunciados 
'Cm frases incisivas, directas, claras e eloquentes, 
revelam incontestavelmente no seu autor muito 
apreciáveis qualidades de observador, de moralista 
<e de escritor* 

Esse livrinho - Ms, 660 da Biblioteca Muni* 
cipal do Porto-' pode de certo modo considerar-se 
■um pequeno tesouro; mas é um tesouro inãtil se 
ainda estiver inédito. Será lamentável que tal 
:saceda,., 

Varnha^em, que dele possuia uma cópia, não o 
ierá feito publicar ? 
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Um portuense, precursor e mártir 
da Independência Brasileira 

0 Senhor Licenciado era brasileiro, mas casara 
nesta cidade do Porto com uma portuense. Quando, 
em 1744, aqui lhes nasceu um filho convidaram dois 
amigos para padrinhos, e mandaram o menino à pia 
baptismal da Igreja de S. Pedro de Miragaia. 

O Reverendo Abade lavrou o respectivo assenta. 
Abriu, para isso, o competente Livro dos Registos 
paroquiais na primeira fôlha em branco, e depois 
de aparar com a mais consumada das artes a sua 
comprida pena de pato, começou a escrever, todo 
esmerado na letra! 

—tThomaz filho legitimo do Licenciado João 
Bernardo Oonzaga, e de Dona Thomazia habet 
Gonzaga, moradores na rua dos Cobertos desta 
fregaezia, nasceo a,,. 

(Aqui registou uma data que, naturalmcnte por 
não estar certa, alguém mais tarde substituiu por 
onze), 
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...a onze de Agosto de mil e sete centos e 
quarenta e quatro, e foy por mim baptizado a dous 
de Septembro do mesino anno, sendo padrinho o 
Reverendo Domingos Teyxeyra de Abreu, digo,,. 

(Lá se enganou êle outra m 1) 


.,.atgo Domingos rerreyra de Abreu assis¬ 
tente na Cidade de Lisboa; tocou por elle com pro- 


C)/fú - Qârxju/I?’ 

(dd//c},H Q9irr4ir^ 

%nf<> ,U-s-adB.:4rJ 




Patlo superior da tl. 4 do «Livro de Registo Paroquial 
dn^VfOÊuesia de S. Pedro do Miragaia», do ano de 1744 

(Do irquivo Distrital do Porto). 


mação 0 Reverendo Licenciado Antonio de Deos 
Campos Conego Magestral da Sé desta Cidade; 
e tocou também o menino o Doutor Desembarga* 
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dor desta Rellação João Barroso Pereyra assis¬ 
tente na Rua dos Ferradores, da freguesia de 
Santo Illdeffonço suburbio desta Cidade; forão 
testemunhas as abaixo comigo assinadas desta 
mesma freguesia; e por verdade fis este assento, 
que assiney hera ut supra, 

(aa) O Abbade Manoel da Cruz 
O Py Raymundo Darque 
Antonio Qomes de Castro^, 

Quem poderia prever o destino que estava re* 
servado na vida a esse menino nascido há quáse 
duzentos anos lá em baixo na Rua dos Cobertos, 
de Miragaia 1 


Depois de termos arrancado o Brasil ao seu 
estado de rudeza primitiva, e de termos espalhado 
nessas imensas e maravilhosas Terras de Santa 
Cruz a nossa civilização, a nossa língua, o nosso 
sangue, começava a acontecer o que era inevitáveis 
surgiam na colónia, cada vez mais cônscia do seu 
valor e dos seus direitos, os naturais ímpetos de 
revolta contra o domínio da Mãe'Pátriai Desde o 
movimento sedicioso do Maranhão, de 1684, acen* 


tuara-se progressivamente, de norte a sul do Bra¬ 
sil, 0 espírito de oposição dos nativos e colonos 
contra o governo da Metrópole e seus representan¬ 


tes, Onde esse espírito estava mais exacerbado, 
onde a colisão dos interesses atingia, na segunda 
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metade do séc, XVIII, maior grau, era na Capita¬ 
nia de Minas Gerais, pela razão simples de que aí 
revestiam particular rigor e crueldade as violências 
do Fisco, só atento à colheita da quantidade certa 
de oiro que tinha a receber, pudessem ou não os 
colonos pagá-la, ., 

Vila Rica era o centro mais importante de Mi¬ 
nas, Ali havia, por singular coincidência, ura nácleo 
muito notável de individualidades de elevado nível 
intelectual! advogados, magistrados, sacerdotes, 
oficiais do exército, etc, Estas duas circunstâncias 
fizeram daquela cidade o centro dum célebre mo¬ 
vimento revolucionário, conhecido na História pelo 
nome de Conjuração Mineira. 

O que, na generalidade do povo brasileiro, não 
passava ainda dum instinto vago, impreciso, mal 
definido de liberdade, tranforraou-se, no cérebro 
de alguns desses homens inteligentes c cultos de 
Vila Rica, numa aspiração-muito séria e reflectída 
— de independência. 

Segundo alguns historiadores, a ideia de fazer 
de Minas ura Estado livre surgiu das conversas de 
três homens de leis, poetas dos mais notáveis da 
Literatura brasileira, que mais uma vez demonstra¬ 
vam a verdade do estafado assêrto de António 
Ferreira : — não fazem mal as Musas aos Douto¬ 
res, Chamavam-se eles Cláudio Manuel da Costa, 
Tomás António Gonzaga (que era o tal menino do 
Porto,,,) e Inácio José de Alvarenga Peixoto“ 
todos formados pela velha Universidade coimbrã, 

Passava-se isto por volta de 1787-89, 
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Enquanto a teia da conspiração ia sendo ur> 
dida Icntamente e envolvendo cada vez maior nú¬ 
mero de elementos (entre estes o mais conhecido, 
porque veio a ser o mais desgraçado, foi o alferes 
Joaquim José da Silva Xavier, por alcunha o Tira- 
dentes) Gonzaga, sob o nome arcádíco de Dircea, 
não deixava de poetar e de,,. amar, 

É preciso dizer que, efectivamente, Dirceu, por 
volta dos quarenta e cinco anos, amava, com toda a 
ternura da sua alma profundamente lirica, certa 
mocinha de Vila Rica - que ainda não chegara aos 
desoito... Ela tinha perdido os pais, que a dei* 
xaram possuidora de avultados bens de fortuna. 
Era formosíssima, e chamava-se Maria Joaquina 
Doroteia de Seixas Brandão, Dirceu cantou«a e 
imortalízou*a sob o nome de Marílla, Se eu 
quisesse descrevê-la, teria de lançar mão dos 
versos do Poeta \ 

O semblante é redondo 
Sobrancelhas arqueadas 
Negros e finos cabelos 
Carnes de neve formadas,., 

Diga-se, de passagem, que os críticos não 
chegaram ainda a uma conclusão definitiva quanto' 
à côr dos cabelos de Marilia,,, 

Mas isso não admira desde que se saiba que 
Dirceu também não tinha opiniões bem assentes a 
tal respeito,,. A contrariar a quadra acima repro¬ 
duzida, vejam por exemplo o que, numa outra 
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íyra, ele diz, referindo-se igualmente a Marílla, 
seu «tesouro» ! 

E apenas triste me sente 
Limpa os olhos com as tranças 
Do fino cabelo louro (!) 

Conspirando, poetando e... ao mesmo tempo, 
bordando, ele mesmo, o vestido da sua noiva — vi¬ 
via Tomás António Gonzaga, num duplo sonho de 
amor e de glória, 

Mas de repente — era Maio de 1789 - o So¬ 
nhador, 0 Visionário, sentiu enterrarem-se-lhe nas 
carnes as garras da Justiça Real, e só então com» 
prendeu que tudo quanto sonhara jámais passaria, 
para ele, de ilusão. 

Arremessaram-no para a fortaleza da Ilha das 
Cobras, no Rio de Janeiro, num de cujos calabouços 
já se encontrava o Tiradentes.Vüs após outros, to¬ 
dos os implicados na abortada conspiração fôram 
presos. 

Só depois de terem decorrido cinco mêses e 
vinte e cinco dias após a entrada de Tomás António 
Gonzaga na fortaleza, é que o desventurado Poeta 
foi submetido ao primeiro interrogatório. 

Em 24 de Dezembro de 1790 chegava ao Rio, 
enviada por D, Maria I, a Alçada de que fazia parte 
0 Desembargador António Dinis da Cruz e Silva,— 
outro poeta célebre, autor do famosíssimo poema 
herói-cómico ! O Hissope, 

Só perto de dois anos depois - Abril de 1792 
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— íoi pronunciada a sentença. Os Juízes, atribuindo* 
aos conjurados o 4nfame plano» de «desmembra¬ 
rem e separarem do Estado a Capitania de Minas^ 
para formarem uma república independento, conde¬ 
naram vários dos réus à pena última, outros a de* 
gredo, e absolveram alguns, Gonzaga seria privada 
de todos os seus bens e degredado por toda a vida 
para Angola. 

Num requinte inútil de crueldade, os Juízes 
deixaram estar até à última os desgraçados no coo* 
vencimento de que eram essas penas as que lhes 
iam ser aplicadas, quando é certo que já muita 
antes D. Maria 1 tinha assinado uma Carta Régia j 

comutando em degredo a pena capital de todos os | 

réus, excepto a do Tiradentes. ! 

Gonzaga também beneficiou da clemência da I 
Soberana: o degredo perpétuo para Angola íoi trans* 
formado em degredo por dez anos para Moçam¬ 
bique. 

Para lá partiu, com outros companheiros de 
infortúnio, em a nau Nossa Senhora da Conceição^ 

Princesa do Brasil, no dia 23 de Maio de 17921 

Foi esse o último dia em que poisaram sobre 
as terras do Brasil os olhos tristes e apaixonados 
de Dircea^ esse poeta suavíssimo que, segundo o 
sábio crítico e saudoso Proí. Dr. Manuel de Sousa 
Pinto, enSo tem talvez rival em nenhuma literatura, 
pelo carácter especialíssimo do seu lirismo e pela 
verdade da sua dor?^. Artur Mota, autor ilustre da 
História da Literatura Brasileira, afirma também 
que bem poucos poetas podem comparar-se a Gon* 


zaga na espontaneidade do lirismo e na simplici¬ 
dade da expressão. A Marilia de Dte -título- 
do seu livro admirável — «é um poema de amor 
casto, subjectivo, sublime, comparável à obra que 
Petrarca dedicou à Laura». 

Dirceu, amarfanhado pela desgraça, com a 
alma a trasbordar de dor e de saudade, partiu para. 
0 degredo. 

Porém, no ano seguinte, em Moçambique,, 
casou. 

Com Marilia?! 

Não 1 Com D. Juliana de Sousa Mascarenhas,. 
dama bastante rica, mas que nem sequer sabia es¬ 
crever ou ler.., Vão lá acreditar na sinceridade e- 
constânciã do amor dos poetas!. .. 

Por volta de 1807, o infeliz Dirceu falecia,, 
num estado visinho de loucura. Marilia, essa viveu 
até 1853, e parece que casou também. Como se vê,, 
íoi uma tragédia completa, a dos últimos vinte 
anos da existência de Tomás António Gonzaga í 

« 

Durante largo tempo várias cidades ou lugares- 
reclamaram a honra de ter sido o berço do imortal 
cantor de Marilia. 

Garrett em 1826, ao escrever o Bosquejo da- 
História da Poesia e Língua Portuguesa, supu¬ 
nha-o natural do Brasil. Era esta a opinião mais 
geral, Outros pretendiam que nascera em Lisboa, 
Foi longa e acesa a discussão. Mas um dia foi exi¬ 
bida a certidão de baptismo, e tudo se resolveu,> 
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£ para que não subsista a menor dúvida, aqui 
íe apresenta hoje o próprio fac-simlle do registo de 
'baptizado desse glonoso, suavíssimo e desditoso 
Poeta; podemos considerá-lo autêntica glória por¬ 
tuense," 

0 pequenino Tomás, que o Ábade Manuel da 
Cruz baptizou no dia 2 de Setembro de 1744, na 
.Igreja Paroquial de Miragaia, deu muito mais tarde, 
0 seu nome, a uma rua do bairro em que nasceu, 
Do seu livro - Marllia de Dirceu, pela primeira 
vez impresso em 1792--fizeram-se até hoje trinta e 
cinco edições, QiJe o favor do público corresponde 
.aos reais méritos da obra, prova*o o facto desse li¬ 
vro ter sido para João de Deus — incomparável 
lírico 0 seu livro de cabeceira! 

Para os nossos irmãos de Além-Mar, Tomás 
António Gonzaga é, porém, mais ainda do que um 
.altíssimo poeta: é um precursor e mártir da inde¬ 
pendência brasileira! Por isso, ao mesmo tempo 
que 0 admiram pelo irradiante fulgor do seu talento, 
venerara-no pelo sacrifício que da sua vida fez à 
causa da autonomia política do Brasil. 

Nós os portugueses, admiramo-lo como Poeta; 
lespeitemo-lo como mártir duma Ideia I 


I 

i 

I 
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Da «Gonjuração Mineira'» 

No último artigo procurei evocar a notável 
figura literária e política do suavíssimo poeta nosso 
conterrâneo, Tomás Gonzaga, cantor inigualável de 
<Marília)>, 

Ele foi, como aqui se disse, um dos chefes da 
abortada conspiração urdida em Minas-Gerais na 
penúltima década do séc, XVÍll, conhecida na His¬ 
tória pelo nome de «Conjuração», ou melhor de 
«Inconfidência Mineira», visto que, planeando os 
conjurados fazer da Capitania de Minas um Estado 
Jivre, incorreram no gravíssimo crime de «inconfi¬ 
dência» — assim se chamava a falta de fé ou de 
fidelidade, que todo o súbdito deve guardar ao seu 
Príncipe. 

Descoberta a conjura, presos e julgados por 
uma Alçada especial os «Inconfidentes», só um foi 
executado: o alferes Joaquim José da Silva Xavier, 
0 «Tiradentes» — para o qual a Justiça se mostrou 
inexorável. Depois de o enforcarem, cortaram-lhe a 
cabeça e esquartejaram-lhe o corpo. Como se tanto 


_ 187 - 



PORTO E BRASIL 


Qâo bastasse, confiscaram-lhe os bens, e decla¬ 
raram infame a sua descendência até aos netos t 
A casa em que êle morava íoi arrazada e sal¬ 
gado 0 respectivo Jugar, para que jámais ali se 
edificasse! 

Apesar da Alçada ter lavrado mais dez conde¬ 
nações à morte, todos os cúmplices do «Tiradentes»^ 
por virtude da Rainha lhes haver comutado as pe¬ 
nas, foram apenas degredados para a Costa de África^ 
sòmente cinco sacerdotes, processados à parte^ 
vieram para o Forte de S. JuliSo da Barra, em< 
Lisboa. 

Regista-se, a propósito, que, segundo noticiam 
os jornais, encontra-se neste momento era Portugal 
0 ilustre brasileiro Snr, Dr, Augusto de Lima Ju¬ 
nior, que em missão oficial do Governo do seu 
país, veio tratar da trasladaçSo para o Brasil dos> 
restos mortais dos «Inconfidentes Mineiros>. 

Ora, hoje, desejo chamar a atenção dos meus lei¬ 
tores para três «Manuscritos» que existem na Biblio¬ 
teca Pública Municipal do Porto e dizem respeito à 
célebre «Conspiração de Minas-Gerais» de que lhes 
tenho falado. 

Um deles intitula-se : 

OBSERVAÇOENS 

Que mostram não sâ o crime de Rebelião, q, teme¬ 
rária e sacrilegamente intentarão alguns morado¬ 
res da Capitania de Minas, no Brasil, mas a 


da *conjuracão mineira» 


Legitima posse, que tem os Senhores Reis de Por- 



Dedicadas 


A Sua Alt^a Real 
0 sereníssimo 
Príncipe do Brazil 
por 

Domingos Alvares Branco Monlz Barreto, Capitão 
de Infantaria do Regimento de Extremos 

(Ms,nM123), 

Os outros dois (n,“® 1054 e 1105) são, era du¬ 
plicado, 0 ! 

APPENDIX que se promete na 5,“ De¬ 
monstração do Discurso formado sobre a 
premeditada Conjuração de alguns Reus, 
moradores na Cap.nla das Minas, o qual 
mostra os abuzos q* se tem introduzido 
na admln.am da Jasi‘‘ e Governo da 
Cap.nia da Bahia. 

As «Observações» não conteem quaisquer no¬ 
tícias relativas à Conspiração! tendem apenas a 
demonstrar o que de «temerário, sacrílego, injusto e 
criminoso» havia na tentativa dos conjurados. 
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O coleccionador do «Ms. 1105» informa, em 
«Advertência preliminar», que o «Appendk» «dia 
respeito a um Continente, que he de tanto interesse 
e vantagem, e que podia ser cada vez de maiores, 
para Portugal. Tendo dado em outras mãos, poderia 
estar um Paraízo Terreal». 

Antes de prosseguirmos, convem advertir que 
as outras naçSes colonizadoras não fizeram mais 
nem melhor do que nós. 

As colónias inglesas da América, emancipadas 
em 1783, tinham formulado, contra a Inglaterra, jus¬ 
tamente as mesmas acusações e as mesmas queixas 
queo Brasil formulava contra Portugal. «Sois a Mãe- 
►Pátría ; mas longe de animardes os nossos progres¬ 
sos, temeis-nos, encadeais os nossos braços, sufocais 
nossas forças nascentes,,. É esta a Mãe ? É esta a 
Pátria ? AI nas florestas que nos rodeiam, a natu¬ 
reza deu um instinto mais suave à fera, que, em sendo 
mãe, não devora ao menos a quem deu a existência»» 

Isto não foi escrito por nenhum brasileiro, re¬ 
ferindo-se a Portugal; foi escrito pelo Abade Ray- 
nal no seu livro sôbre a *Revolação da América^ 
e refere-se à Inglaterra e aos seus domínios da 
América do Norte, 

O anónimo autor da «Advertência preliminar» 
citada, explicando a origem do «Appendix», acres¬ 
centa ainda! — «Alguns espíritos atrabiliários e 
vertiginosos urdiram, em Minas Gerais, Rebelião 
porca e suja, contra o Estado. Isto deu lugar a 
que uma pena sincera fizesse algumas ponderações 
títeis, sobre abusos do Governo da Baía»., . 
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Não diz quem seja o autor dessas «pondera¬ 
ções», das quais existe uma cópia na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro (Blake — «D/c, Bibl, 
BrazUeim, II, 192) ; pode, porém, afirmar-se que 
é 0 mesmo das «Observações»! — Domingos Álva¬ 
res (ou Alves) Branco Moníz Barreto, 

No frontispício do «Ms, 1123», cujos dizeres 
ficaram acima reproduzidos, este Domingos Moniz 
Barreto é apresentado como Capitão de Infantaria do 
Regimento de Extremôs; mas, no ^Dicionário* de 
Blake, aparece-nos como «filho do capitão de igual 
nome do regimento de infantaria de Extremôs», Haverá 
contradição ? Pode não haver; basta que pai e filho, 
homónimos, tenham sido capitães naquele regimento. 

Moniz Barreto é apelido antigo e ilustre em 
Portugal e Brasil, desde, pelo menos, o séc, XVL 
Um António Moniz Barreto foi soldado valoroso dos- 
tempos heróicos da índia. Outro de igual nome 
dislinguiu-se no séc. XVII nas lutas do Brasil 
contra os invasores holandeses, Francisco Monia 
Barreto foi um poeta brasileiro de merecimento 
(1804-1868). Rosendo Moniz Barreto, baiano, foi 
poeta e literato (1845-1897), Guilherme Moniz Bar¬ 
reto, nascido em Goa em 1863 e falecido em Paris- 
em 1886, é considerado um dos críticos mais notá¬ 
veis da história literária portuguesa! 

De Domingos Álvares (ou Alves) Moniz Bar¬ 
reto pouco pude averiguar. Foi seu berço a Baía, e 
seu túmulo 0 Rio de Janeiro, Quando morreu, em 
1831, era Marechal de Campo do Exército Brasi¬ 
leiro, Trabalhou com denodo pela independência da 
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■sea país, e como a maioria dos seus compatriotas 
■ilustrados, daquele tempo, era mação. Corre im- 
presso 0 «Discurso> que proferiu «no Grande 
Oriente do Brasil na qualidade de grande orador, 
na ocasião em que o Senhor Dom Pedro I tomou 
.posse do malhête de Grão-Mestre). 

Permitam uma breve digressão. 

Esta particularidade de D. Pedro ter sido 
>Grão-Mestre da Maçonaria Brasileira, se bem que 
conhecida, é curiosa. 

Com largas vistas políticas, filiara-o Joaquim 
Gonçalves Ledo na «Loja S, João da Providência», 
sita na Rua do Sabão do Rio de Janeiro,,, 

Ninguém ignora que, por essa época, a activí- 
.dãde maçónica no Brasil e Portugal era enorme. 
Entre nós chegou a haver três grandes Orientes; o 
Grão-Mestre de um deles era José da Silva Carva¬ 
lho, notável ministro de D. Pedro IV j de outro, 
João Carlos Saldanha e Oliveira Daun, depois duque 
de Saldanha; o terceiro foi estabelecido aqui no 
Porto sob 0 malhête de Passos Manuel, 

Aqui, na casa de José Passos recebeu, sorrindo, 
a investidura maçónica — sabe o leitor quem ? 

Camilo Castelo Branco! — segundo ainda re- 
-centemente o revelou Ricardo Jorge, camilista in¬ 
signe e meu eminente Amigo. 

A morada do Passos era sita na viela da 
Neta, Esta viela, que passava por debaixo daquela 
casa sob um arco, desapareceu há cerca de sessenta 
anos quando foi aberta a Rua de Sá da Bandeira, e 
ligava a extremidade sul do Bonjardim à Rua For- 


. 192 -, 


«CONJURAÇÃO MINEIRA» 


®osa; dela resta um tíltimo vestígio na travessa 
^ue existe entre esta última rua e a de Sá da 
Bandeira. Exceptuando o casarão dos Passos, pouco 
mais havia ali do que infectos casebres de má 
.nota,,, 

Camilo, no seu estilo incomparável, deixou-nos 
-referido o pitoresco episódio da sua investidura ma¬ 
çónica, mas não diz que o caso tivesse ocorrido 
<com êle. 
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XXVII 

Intendente da Polícia do Porto e 
•Patriarca da Independência Braslieira-^ 

(Ao eminente Paulista e querido 
amigo Afonso de E. Taunay) 

As tropas anglo-lusas, sob o comando superior 
dc Artur Wellcsley, futuro Duque de Wellington, 
“O valente «Iron-Duke, que viria a colher os seus 
mais virentes louros em Waterloo — tinham escor¬ 
raçado do Porto, num rasgo de audácia e de he¬ 
roísmo, no curto espaço de algumas horas os solda¬ 
dos do Duque de Dalmácia, herói de Austerlítz, 
lena e de mil batalhas — João de Deus Nicolau 
Soult, que no Porto sonhara o projecto ambicioso 
de se fazer coroar rei da Lusitânia do Norte. 

Desde 29 de Março de 1809, dia sinistro do 
desastre da Ponte das Barcas, até 12 de Maio do 
mesmo ano, dia festivo de Santa Joana Princesa, 
0 Porto esteve sob o domínio napoleónico, 

Uma vez expulso o invasor, Wellesley nomeou 
Nicolau Trant Governador da Cidade, e este, por sua 
vez, escolheu para Intendente da Polícia, cargo difí¬ 


cil e que exigia pessoa de confiança, o tenente-coro¬ 
nel do aguerrido Batalhão Académico de Coimbra, 
que entrara no Porto com as tropas libertadoras. O 
novo Chefe da Polícia era bacharel formado pelas Fa¬ 
culdades coimbrãs de Filosofia e de Direito, Doutor 
em CiÔDCÍaS‘Naturais, Lente da Universidade e exer¬ 
cia 0 cargo de Intendente Geral das Minas, com a 
graduação de Desembargador da Relação do Porto, 

Homem notabilíssimo- pela sua inteligência e 
erudição; verdadeiro sábio a quem todos os meios 
cultos da Europa— que frequentara durante dez 
anos seguidos — conheciam e admiravam; honra de 
Portugal e do Brasil, na qualidade de português- 
-brasileiro natural de Santos, província de S, Paulo, 
da mesma terra e da mesma família do glorioso 
Bartolomeu Lourenço de Gusmão, o Padre «Passa- 
rola» ou «Voador». Para tudo se dizer duma vez: o 
novo Intendente da Polícia do Porto chamava-se... 
José Bonifácio de Andrada e Silva! 

A sua demora nesse cargo não parece ter sido 
grande. Um seu biógrafo diz que muitas queixas se 
levantaram coutra a sua administração, acoimando-a 
de violenta e perseguidora, e refere que Ferreira 
Borges, nas Cortes de 1822, o arguira de graves 
irregularidades, naquela época praticadas no Porto, 
como Intendente, atribuindo-lhe «connivôncia com o 
Bispo e com os exagerados portugueses, que não 
poupavam processos, prisSes, deportaçSes, encar¬ 
gos aos infelizes suspeitos de tendências francesas, 
ou denunciados por inimigos particulares, e ódios e 
vinganças individuais de desafectos», 
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Acresceata mesmo que a Regência se vira obri¬ 
gada a demítMo, tantas ou tais ioram as arbitrarie¬ 
dades por ele praticadas, 

Adiante me ocuparei de tais acusações, 

aj 

t/ 

Autógrafo de J. B. de Andrada e Silva 

No que desde já concordo é em que o Dr. 
José Bonifácio, carácter austero e honrado, era ho¬ 
mem decidido, enérgico e quando preciso violento, 
No Arquivo Municipal do Porto descobri apenas um 
ofício firmado pela sua mão, Mas há nesse documento 
expressões que exuberantemente revelam, no seu 
autor, as qualidades acabadas de indicar, Escusado 
é advertir que nesse ofício, carregado de erros de 
ortografia c que passo a transcrever, só a subscri¬ 
ção e a assinatura são autógrafas do grande sábio 
santista; 

«Sendo hum dos objectos mais intereçantes 
da Polícia a conservação da sahude pública, e 
constandome q, huma ímmencid.® de corpos mortos 
asim de Homens como Animais impestão o ar, 
emfectão os Suburbios e a m.” Cidades Reco¬ 
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mendo m,t° partícularm.P a V. V. S, S, hajão ira- 
raediatam.f de passar as ordens mais expreças e 
pozetivas aos dois Guardas Mores da Sahude da 
Cidade, Bernardo de Meio, e Tomas da S,* p/ q. 
sem a menor perda de tempo fassão emterrar pro¬ 
funda e devidamente os ditos Cadáveres asíguram 
do-lhes q. se forem remiços em coraprir com estas 
tão necessárias obrigaçoens no precüo tempo de dois 
dias; alias procederei contra elles cora todo o rigor 
do Regim.t® da Sahude, 

D,® Gd® a V, Y, S. S, m,* a,* Porto íntend,* 
Interina de Policia era 8 de J,“ de 1809, 

Dr, José Bonifácio de Andrada e S,* 

Snr.®‘ Sennado da Camara». 

(Do «Livro 2,® do Supl. ás Próprias» “ bo 
A rq, Mno, do Porto). 

«Imediatamente; sem a menor perda de tempo | 
asseguro-ihes que se furem remissos,,. procederei 
com todo 0 rigor da lei»; — são expressões bem 
demonstrativas de que aquele que as subscreveu 
era homem rude a mandar e pouco disposto a admi¬ 
tir reflexões. 

Mas Dão pode haver dúvida quanto à necessi¬ 
dade das medidas ordenadas no oficio transcrito. 
Grassava no Porto uma séria epidemia, que se ma¬ 
nifestava, diziam os médicos, ou sob a forma de 
«febres» ou de «desinterias pútridas», E uma das 
causas da continuação e desenvolvimento do contá- 
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gio eram jiistamente as tnás condições em que ti* 
nham sido enterrados os cadáveres, nSo tanto dos 
portuenses que haviam sido chacinados nas ruas 
da cidade por ocasião do assalto do inimigOt mas 
principalraente dos que haviam morrido junto das 
trincheiras mal guarnecidas, que se abriram em 
volta daquela, na ilusória e quase infantil esperança 
de conter as hostes invasoras. 

Por efeito da determinação de José Bonifácio, 
logo no dia 9 de Junho foram cobertas várias covas, 
que 0 não estavam devidamente, na Freguesia de 
Ramaldc, onde, na Bateria de S. Barnabé, a mor¬ 
tandade tinha sido considerável. 

Como disse, a Intendência da Polícia do Porto 
não deve ter sido ocupada muito tempo pelo ilustre 
paulista, Cedo ele retirava para Coimbra e depois para 
Lisboa; era 1819 regressava ao Brasil,, levado 
pela saudade, ou nostalgia dos pátrios lares, dos 
quais andara voluntariamente exilado durante trinta 
c seis longos anos! 

Voltava ao Brasil para buscar um fim de vida 
repousado, para se dedicar aos seus estudos, aos 
seus livros, às suas experiências científicas e às 
suas explorações mineralógicas, Mas enganou-se 
redondamente! Na sua pátria esperavam-no ainda 
maiores trabalhos. 

O sábio naturalista, que se correspondia com 
Humboldt e os mais eminentes cientistas da Europa, 
veio, pela força das circunstâncias, a revelar-se um 
Político e Estadista notável e a desempenhar papel 
primacial num dos factos mais transcendentes da 
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História Política do Brasil i a «emancipação» do 
domínio português. 

Ainda que alguns autores, certamente adversá¬ 
rios políticos, 0 contradigam, o Dr, José Bonifácio 
de Andrada e Silva, autor da célebre Mensagem de 
24 de Dezembro de 1821, enviada pela Junta Pro¬ 
vincial do Governo de S. Paulo a D, Pedro, e que 
tanto contribuiu para que este, desobedecendo às 
Cortes de Lisboa, tomasse a resolução famosa do 
^Diga ao Povo que fico» (9 de Janeiro de 1822); 
Andrada e Silva, Ministro do Reino de D, Pedro no 
momento decisivo do rompimento com a Mãe Pátria 
e do «grito do Ypiranga», foi inegàvelmente um dos 
principais colaboradores da emancipação do Brasil, 

Coníessou-o alguém que não pode ser acusado 
de parcialidade ou suspeição! declarou-o o depu¬ 
tado Borges Carneiro em plenas Cortes de 1822, 
quando disse í 

— «No Rio de Janeiro ura só homem, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, com forças de mar e 
terra, acha recursos em abundância, e põe-nos (a 
nós, aos portugueses) pela porta fora cora a maior 
sem-cerimónia. Nós, aqui, gastamos o tempo em 
íalar, e não fazemos senão registar as desfeitas que 
vamos recebendo do Brasil,,,», 

Pode sem dávida aSrmar-se que o Intendente 
da Policia do Porto de 1809 foi também e em boa 
verdade «o Patriarca da Independência brasileira», 
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XXVIII 

0 «despotismo» de José Bonifácio 
no Porto 

J. Ml Pereira da Silva, um dos biógrafos dO' 
Doutor José Bonifácio de Andrada e Silva, reíerin* 
do-se à acçáo desenvolvida pelo seu biografado nesta 
cidade do Porto, como Intendente da Polícia após a 
expulsáo das tropas francesas do comando de Soult,. 
diz que José Bonifácio parece não ter tido feitío' 
que se coadunasse muito bem com aquele cargo 
repete as arguições contra o mesmo formuladas, 
segundo afirma, por Ferreira Borges em Cortes, no- 
ano de 1822, e declara não lhe custar admitir a ve¬ 
racidade dessas acusações, pois, sempre que o enér¬ 
gico e ilustre brasileiro exerceu autoridade, sempre 
usou de violência e despotismo, 

Lendo-se J. M. Pereira da Silva, fica-se com- 
a suspeita de que José Bonifácio foi no Porto mero 
instrumento de perseguições, de ódios c de vingan¬ 
ças contra todos aqueles que professavam «ideias, 
francesas», isto é, ideias liberais. 

Corresponderá esta conclusão à verdade dos 
factos? 

-,20ô- 


Eis 0 que no presente artigo tentarei deter¬ 
minar. 

Pereira da Silva (in «Os Varões Ilustres do 
Brasil durante os tempos coloniais"■ Rio de Ja¬ 
neiro, 1868, II voli) não faz acusações por sua conta í 
limita-se a memorar, diz ele, as que Ferreira Borges 
formulara era 1822, 

Folheei o volumíssimo «Diário das Cortes» 
desse ano, em busca da diatribe indicada, Apenas 
uma encontrei; creio que é a essa que se refere 
Pereira da Silva! 

Na Sessão de 28 de Junho do referido ano de 
1822, Ferreira Borges, depois de verberar José Bo¬ 
nifácio, apontando-o cora causa «talvez líníca» do 
movimento separatista brasileiro, procura torná-lo- 
odioso, apresentando-o como a personificação do 
despotismo, Chama-lhe, por ironia, o «nosso herói», 
E lê uma Portaria de 17 de Junho de 1809, assi¬ 
nada por D, Miguel Pereira Forjaz, membro da Re¬ 
gência, e enviada ao Coronel Trant, Governador do 
Porto, na qual se diz i 

— «Constando que José Bonifácio de Andrada 
na qualidade de Intendente da Polícia interino pas¬ 
sou a julgar inocentes do crime de inconfidência al¬ 
guns ministros que aceitaram empregos no tempo 
do intruso governo francês; e como o conhecimento 
deste e outros delitos de inconfidência‘se tem co¬ 
metido a uma alçada que para isso se vai enviar a 
essa cidade do Porto, e às províncias do Norte, or¬ 
dena S. A. R. que o dito ministro se abstenha de^ 
se pronunciar sobre semelhantes ditos,,,» 
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-Olhem, Senhores, exclama triuníantemente 
Ferreira Borges, — Olhem Senhores, que tal é o 
despotismo deste homem, que nem o «governo dos 
For jazes» o tolerou! 

(Escusado é lembrar que foi esse governo e 
sobretudo esse D. Miguel Pereira Forjaz quem fez 
condenar à morte em 1817 o general Gomes Freire 
de Andrade). 

Advirta-se desde já que lendo cora reflexáo a 
Portaria acima reproduzida, o que se vê é que José 
Bonifácio, em vez de prender e perseguir os suspei¬ 
tos de ideias avançadas, dava a liberdade a alguns 
que estavam presos por esse motivo, mas que julgou 
inocentes, chegando a mandar em paz para suas casas 
«ministros» que se encontravam na cadeia sob a 
.arguição de terem aceitado «empregos no tempo do 
intruso governo francês». Isto mesmo foi, em 1 de 
Julho seguinte, posto em evidência nas Cortes, no 
discurso que, em resposta ao de Ferreira Borges, pro¬ 
nunciou um dos aguerridos deputados por S, Paulo, o 
Dr. José Ricardo da Costa Aguiar e Andrade. £ sem 
ifavor, pode dizer-se que essa resposta foi magistral, 

Como Ferreira Borges, ao atacar José Bonifácio, 
tivesse aludido às teorias de Lavater e Gall, e hou¬ 
vesse declarado não saber se é bem proeminente o 
«órgão-ou bossa —do despotismo, o orador pau¬ 
lista replicou dizendo nada poder adiantar a tal 
respeito, pois que até ignorava se esse órgão é 
«íconjunto ou separado do órgão da temeridade e da 
ligeiresa, pouco escrupulosa, que assassina por brinco 
xaracteres respeitáveis»,,. 
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Se 0 documento produzido por Ferreira Borges 
pode servir para afirmar que José Bonifácio foi 
déspota, tem de se admitir, afirmou o ilustre depu¬ 
tado brasileiro — que foi «um déspota de nova edi- 
«ção», É certo que ele soltou pessoas denunciadas 
de haverem ocupado lugares na administração fran¬ 
cesa, Mas é isso despotismo ? 

— «Eu cuidava, diz irónico o deputado por S, 
Faulo, eu cuidava que era uma coisa julgar se as 
denúncias procedem, e depois de decidido que elas 
procedem, remetê-las ao juizo criminal; e outra 
julgar os pronunciados; cuidava que a primeira 
coisa pertencia à polícia, e a segundo ao Juizo Cri¬ 
minal ; mas vejo que me enganei, segunda o nobre 
preopinante, Quanto mais se vive mais se aprende». 

E 0 discurso, nesta parte, terminou com uma 
'vibrante invocação à Providência * 

— «Bemfazeja providência, que vigias sobre 
'OS destinos da Nação Portuguesa; tu, que espero e 
creio, conservarás a integridade deste império, ape¬ 
nsar dos encontrados empuxScs da inexperiência, da 
ignorância presunçosa c de mesquinha malignidade: 
permite que, se entre o clangor das armas, no si¬ 
lêncio das leis, no meio das convulsões da anarquia, 
àouver de insinuar-sc alguma arbitrariedade e poder 
discrecionário, seja este sempre disposto como foi o 
grande «déspota José Bonifácio», a socorrer aflitos, 
a arredar da garganta da desgraça a espada do res¬ 
sentimento, a arrancar enfim às fauces ensanguenta¬ 
das da vingança as vítimas que ela já saboreava !»■ 
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Em face do exposto, parece lícito e justo di» 
zer*se que o «despotismo* do ex-Intendcnte da Po¬ 
lícia do Porto foi de espécie nova — foi ura «despo¬ 
tismo humanitário», Isto está inteiramente de acordo 
com 0 que conta Silya Maia no seu «Elogio Histó- 
rico». Para esse panegirista, o modo como José Bo¬ 
nifácio soube nesta cidade conciliar a justiça com a 
clemência «é, sem dúvida alguma, ura dos factos da 
sua vida que raais o enchem de glória». 

Se êle foi «déspota» — bendito seja o despo¬ 
tismo que em vez de procurar servir ódios mesqui¬ 
nhos, ressentimentos pessoais, invejas e vinganças, 
ó salvaguarda dos inocentes e oprimidos, e mura¬ 
lha intransponível contra a qual se desfazem, im¬ 
potentes, desejos baixos de vingança, invejas, ódios 
mesquinhos ou simples ressentimentos pessoais 1 


XXIX 

Um «Garranca» ilustre no Brasil 

Aos 14 de Março de 1795, «no sítio da 
Carranca», desta cidade do Porto, e nas casas da 
morada de D, Brites Maria Felizarda de Castro, 
foi celebrada, pelo Tabelião Luís Pinto Rosa, uma 
escritura de «Contrato de Sociedade e Ratificação e 
aprovação de Inventário», era que duma parte in¬ 
terveio como outorgante a senhora acima referida, 
e da outra oito dos seus filhos, todos solteiros e 
moradores com ela, sua mãe. 

«E por todos juntos e por cada hum delles in 
solidam foi dito que por falecimento do marido da 
primeira outorgante e Pay dos segundos, tínhão 
feito entre si amigável inventário e partilhas de 
tudo quanto pertencia ao seu Cazal athé ao ultimo 
do mez de Dezembro do ano próximo passado de 
mil setecentos e noventa e quatro, para o que de- 
rão hum Balanço Geral a todos os bens moveis e 
de raiz, fazendas e lucros da negociação, dinheiro 
« dividas activas e passivas», Por esse inventário 
e balanço haviam procedido a partilhas, separando 
para a viuva a meação da lei e mais a terça da 
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UM «CARRANCA» ILUSTRE NO BRASIL 


I 

i 


outra meação, por assim o haver determinado O' 
defunto marido e pai, e dividindo os dois terços 
restantes entre todos os filhos presentes e ausentes. 

A escritura então outorgada, e que encontrei 
num dos Livros de A/dtes recolhidos no Arquivo 
Distrital desta cidade, além de ratificar essa parti¬ 
lha, reduziu a forma legal o contrato de sociedade,, 
em que todos os outorgantes haviam acordado; — 

^e outro sim foi por elles mais dito que se acha¬ 
vam entre si contratados de seguir e continuar de ! 

sociedade o comércio e negociação de sua casa, em | 

que principalmente se inclue o da sua Fábrica de I 

fios e galoens de ouro, palhetas, lentejoilas e outras j 

a ela pertencentes, que o seu defunto marido e Pai 
tinha há anos estabelecido com autoridade régia». / 

Í1 tempo de dizer quem foi o fundador dessa í 

Fábrica e como se chamavam os seus filhos. O- 
primeiro foi Luís de Almeida Morais, antigo Cônsul 
Napolitano no Porto; residente na rua ou sítio do 
Carranca aí tinha estabelecido a Fábrica de galSes 
e outros artigos a que acima se fez referência. 

Ou que ele desse o nome à rua, ou que a rua ; 

lhe tivesse dado o nome a ele, o que é certo é que 
ele e sua família se ficaram chamando Carrancasf 
nome que perdura no Palácio em que hoje se en»» 
contra, magnificamente instalado, o Museu Nacional 
de Soares dos Reis, e que foi começado a cons¬ 
truir por volta de 1795, pelos descendentes de Luís I 

de Almeida Morais. 

Este deixou dez filhos; Manuel Mendes de 
Morais e Castro; capitão Francisco António de Mo- 
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I rais e Castro; capitão Isidoro Luís de Morais ^ 

Castro; Henrique José Mendes de Morais e Cas¬ 
tro ; Luiza Delfína, Felisberta Henriqueta e Ma¬ 
tilde Delfina de Morais e Castro, todos residentes- 
no Porto no acto da celebração da escritura, e «An¬ 
tónio Mendes Morais e Castro, assistente na Cidade 
de Lisboa, e José Luís de Morais e Castro, assis¬ 
tente na Vila de Santos», no Brasil. Estes dois se¬ 
riam admitidos, se assim o desejassem, à Socie¬ 
dade, a qual ficaria tendo como administradores Ma¬ 
nuel e Isidoro Mendes de Morais e Castro. 

Ora eu trouxe à colação este documento, de si 
curioso, por me parecer interessante divulgar al¬ 
guns dados biográficos sobre a personalidade de- 
«José Luís de Morais e Castro, assistente na Vila 
de Santos», a respeito de quem, segundo suponho, 
pouco se conhecerá em Portugal. 

No seu copioso livro Os Andradas (S. Paulo, 
1922), 0 escritor brasileiro Alberto Sousa, ao des¬ 
crever a Vila de Santos em 1801, reíere-se ao men¬ 
cionado portuense em termos muito elogiosos. Não 
há dúvida, que se trata do nosso conterrâneo; Al¬ 
berto Sousa expressamente o diz; José Luís de 
Morais e Castro, natural do Porto. 

Que fazia então em Santos o nosso Morais e 
Castro? 

Era professor régio de gramática latina. Fora 
para ali por noraeção da Mesa Censória de Lisboa, 
contratado por seis anos. Vivia numa importante 
chácara, que depois veio a pertencer ao 'Capitão- 
•Mor da Vila de S. Vicente, Bento Tomaz Viana, 
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quando aquele professor se ausentou para Portugal, 
em 1805, a fim de «tratar dos seus negócios», 

Veio em gozo de licença por tempo indeter¬ 
minado ; mas ao fim de dez anos de ausência, e 
não sendo «intenção do Príncipe Regente que esse 
tempo indeterminado se prolongasse tanto, mandou 
declarar vaga a referida Cadeira, por ofício de 4 de 
Setembro de 1815, dirigido pelo Marquês de Aguiar, 
ao Governador de S. Paulo, Conde de Palma», 

Era José Luís de Morais e Castro um grande 
professor de Latim, afirmam Alberto Sousa e por 
conhecimento directo de causa o Visconde de S, 
Leopoldo, 0 qual, em suas Memóriast «rende grata 
e eloquente homenagem» ao nosso conterrâneo, 
«confessando que com suas lições se tornara pro- 
vecto no conhecimento daquele idioma», 

Registe-se, pois, mais este pormenor honroso 
,para a biografia da família dos Carrancas, 
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4rmas de Manuel Mendes de 
Morais e Castro» 

Que os «Carrancas» dispusessem de avultados 
4:abedais, ninguém o pode pôr em dúvida, tal a 
magnificência com que mandaram construir o seu 
Palácio! 

Era verdadeira morada para príncipes; e de 
facto diversos príncipes lá vieram a morar mais ou 
menos longamente,,. 

Como é lícito imaginar, as riquezas dos seus 
ilustres fundadores provinham, sobretudo, do exer¬ 
cício da indústria rendosíssima- de fabrico de ga¬ 
lões de oiro — da qual, até 1834, os Morais e 
Castro e a Fábrica Real de Lisboa tiveram o mo¬ 
nopólio, As oficinas, primitivamente instaladas na 
rua do Carranca (correspondente à actual rua dá 
Uberdade, ou melhor de Alberto Ayres de Ona- 
vêa)f foram depois transferidas, informa Sousa Reis, 
«para as espaçosas lojas que existem a um e outro 
lado da entrada do Palácio da rua do Triunfo», hoje 
chamada rua de D. Manuel IL 

Em 1809, no tempo calamitoso em que o Porto 
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gemeu sob a segunda inrasâo francesa, os Morais & 
Castro estiveram transitoriamente esbulhados da sua 
soberba residência, porque durante quarenta e cinco 
dias lha usurpou, usufruindo-a, o Marechal Soult, 
Duque de Dalmácia, herói de Austerlitz e de não 
sei quantas dezenas de batalhas. 

Vinte e três anos mais tarde, na época terrível 
do Cerco, o desditoso edifício íoi ura dos alvos pre¬ 
feridos pelos artilheiros migüelistas, das baterias 
fronteiras, de Vila-Nova, enquanto nele habitou 
Pedro IV, Duque de Bragança, ex-Imperador do 
Brasil,,. 

Com a vitória do liberalismo, o inestimável pri¬ 
vilégio do fabrico dos galóes foi extinto e o Páctolo 
das palhetas de oiro deixou de correr; mas, ainda 
nesse ano de 1834, Manuel Mendes de Morais e 
Castro mandou abrir galhardamente os amplos por- 
tSes da sua casa majestosa para nela alojar D, Pe¬ 
dro, a Imperatriz sua Mulher, e a Filha, a jovem 
Rainha D, Maria II, quando estas régias persona¬ 
gens desceram os degraus do trono pouco antes 
conquistado — e vieram pessoalmente testemunhar 
a sua gratidão aos habitantes heróicos da «Cidade 
Invicta», onde ainda cheirava a pólvora e fumega¬ 
vam as ruínas,,. 

Dois anos depois, por Dec. de 10 de OutubrO' 
de 1836, Manuel Mendes de Morais e Castro rece¬ 
bia O título de 1," Barão de Nevogilde, 

Manuel Mendes morreu solteiro. Henrique José 
Mendes de Morais e Castro, seu irmão, herdou o> 
Palácio e o baronato, e transmitiu-os a D, Carlota 
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Rita Borges de Morais e Castro (filha de uma 
irmã de ambos), que veio a falecer no dia 1 de 
Março de 1880, na travessa da Fábrica, onde 
longos anos morara, O Decr. que renovou em favor 
desta Senhora, em terceira e última vida, d título 
de Barões de Nevogilde, é de 10 de Novembro de 
1862, Pouco antes tinha ela vendido o seu Palácio 
da Rua do Triunfo à Casa Real Portuguesa, que 
logo fez apear da frontaria a pedra de armas que 
havia tanto tempo lá se ostentava. 

Por gentileza penhorante, que muito agradeço, 
do bisneto da última Baroneza de Nevogilde, o Snr. 
Américo Deolindo Borges de Alvim de Morais e 
Castro, posso aqui dizer como eram as Armas de 
Manuel Mendes de Morais e Castro, sem dúvida as 
que se encontravam na íachada do «Palácio dos 
Carrancas», 

Utilizo para isso a Carta de Brazão, passada 
por Alvará de 28 de Março de 1800, da qual trans¬ 
crevo tudo 0 que interessa para a genealogia da ilus¬ 
tre família portuense de que acabo de falar, 

«D. João por graça de Deos, Princepe de Portu¬ 
gal e dos Algarves daquem e dalem Mar em África 
S.or de Guiné e da Conquista, Navegação, do Cora- 
raercio da Ethiopia, Arabia, Pérsia e da índia, como 
Regente destes Reynos, e Senhorios, etc. 

, «Faço saber aos que esta Minha Carta de Brazão 
de Armas de Nobreza e Fidalguia virem que Ma¬ 
noel Mendes de Morais e Castro, Negociante de 
groço (sic) trato da Praça da Cidade do Porto, e 
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natural da dita Cidade, me fes petição dizendo que 
pella sentença de justificação de sua Nobreza a ella 
junta, proferida e asignada pello meu Dezembar^a- 
dor Corregedor do Cível da Corte e Caza da Suplica* 
ção 0 Doutor Victorino da Silva Freire, sobscripta 
por Joze Maria Passano, Escrivão do mesmo juizo 
se mostrava que elle he Filho legitimo de Luiz 
de Almeida de Moraes, Negociante de groço trato 
da Praça da referida Cidade do Porto, e de sua mu¬ 
lher D, Brites Maria Felizarda de Castro, Neto por 
parte paterna de Antonio de Almeida de Morais, e 
de sua mulher D. Maria Nunes- Neto por parte Ma 
terna de Luiz de Miranda e Castro, Administrador 
dos Tabacos, c de sua mulher D. Marianna de 
Alvim, Bisneto por parte Paterna de Manoel Rodri¬ 
gues de Moraes, e de sua mulher D. Ana de Mo¬ 
raes, Bisneto o suplicante por parte de sua May, de 
Francisco Gabriel Ferreira de Castro, e de sua mu¬ 
lher D. Clara da Fonseca. Os quaes seus Pays, 
Avós, e mais ascendentes forão pessoas muito No¬ 
bres das niustres familias de Moraes e Castro, que 
neste Reyno são Fidalgos de Linhagem, Cotta de 
Armas, e de Sollar conhecido, e como taes se tra¬ 
tarão com Cavallos, Creados, e toda a mais os- 
tenção própria da nobreza, sem que era tempo 
algum cometessem crime de Leza Magestade De- 
vina ou Humana; pello que me pedia elle mesmo 
suplicante por Mercc, que para a memória de seus 
Progenitores se não perder, e clareza de sua antiga 
Nobreza lhe mandasse dar Minha Carta de Brazão 
de Armas das ditas familias para delias também 
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uzar na forma que as trouxerão, e forão concedi- 
das aos ditos seus Progenitores, 

«E vista por Mim a dita sua petição e sentença, 
e constar de tudo o referido, e que a elle como des¬ 
cendente das mencionadas familias lhe pertence 
uzar e gozar de suas Armas segundo o meu Meu 
Regimento, e Ordenação da Armaria lhe mandei 
passar esta Minha Carta de Brazão delias na forma 
que aqui vão Brazonadas, Devizadas e Illuminadas 
com cores, e metais segundo se àcharão Registadas 
no Livro de Registo das Armas da Nobreza, e Fi¬ 
dalguia destes Meus Reynos, que tem Portugal 
Meu Principal Rey de Armas, 

«A saber, Hum Escudo partido em palia, Na 
primeira as Armas dos Moraes, que são partidas 
em palia, na primeira em campo vermelho uma 
Torre de prata lavrada de negro, telhado de 
Ouro, e huma bandeirinha de prata no remate, 
asentada junto de huma Ribeira, de agoa de prata 
e azul; na segunda palia em campo de prata huma 
Amoreira de sua cor com raizes da mesma, Na se¬ 
gunda palia as Armas dos Castros, que são em 
campo de prata seis arruellas de azul em duas 
palias. Elmo de prata aberto guarnecido de ouro. 
Paquife dos metais, e cores das Armas. Timbre dos 
Moraes, que he a Torre das Armas e por diíterença 
huã bricã de ouro com hum trifolio verde, 

«O qual Escudo e Armas poderá trazer e uzar tão 
somente o dito Manoel Mendes de Moraes e Castro 
assim como as trouxerão, e usarão os ditos Nobres 
e antigos Fidalgos seus antepassados em tempo dos 
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Senhores Reys Meus Antecessores, e com elles 
poderá entrar em Batalhas, Campos, Reptos, es¬ 
caramuças. 

NSo foi, pãrece>me, com o íím de entrar em 
batalhas, campos, reptos, e escaramuças que o rico 
fidalgo mas, certamente, pacato negociante Manuel 
Mendes de Morais e Castro requereu a sua Carta 
de Brazão de Armas. Reparando na data do respec* 
tivo Alvará (1800), e na do início da construção do 
Palácio (1795), é legítimo presumir que as Armas, 
as pediu muito simplesmente para as fazer escul¬ 
pir, com justificado orgulho, no logar mais alto da 
fachada do grandioso prédio que destinava para a 
sua industria e para sua habitação! 
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Os reis do Brasil e os Portuenses 

Teve 0 Brasil três reis; biografou-os magis- 
tralmente o distintíssimo escritor americano dr. 
Fedro Calmon, em três livros notáveis, a que deu 
títulos <que são julgamentos»: 

- O Rei do Brasil. 

— O Rei Cavaleiro, 

— O Rei Filósofo, 

Circunstâncias fortuitas da vida de cada um 
dêstes monarcas fizeram com que todos êles tives¬ 
sem oportunidade de conhecer até que ponto chega, 
quando as ocasiões se apresentam, a generosidade, 
a larguesa, a bizarria dos portuenses, 

Por dedicação a D, Pedro I, o rei «Cavaleiro», 
sacrificou 0 Porto não só o seu dinheiro, mas tam¬ 
bém 0 seu sossego, os seus negócios e, sobretudo, 
0 sangue dos seus filhos, suportando durante um 
ano as calamidades inenarráveis dum apertado 
cerco. Deram-lhe os portuenses quanto tinham; 
por isso D, Pedro, sentindo que não podia com 
dinheiro pagar-lhes o que devia, lhes legou o pró¬ 
prio coração. 
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A D. Pedro ll, o rei «Filósofo», receberam-no 
com festas estrondosas quando da primeira vez os 
visitou; e, dezassete anos mais tarde, desandada a 
roda da fortuna, quando ele cá voltou destronado e 
aqui perdeu a esposa, .rodearam-no do maior cari¬ 
nho, respeito e atenções, O Imperador viu-se no 
Porto sem recursos, conta Pedro Calmon. «O Côn¬ 
sul (Manuel José) Rabelo, a quem Mota Maia (de¬ 
dicado médico de D. Pedro II) expôs todo aquele 
embaraço, lembrou-se do Visconde de Álvares Ma¬ 
chado (lapso, por Alves Machado), rico e digno 
português que fizera no Brasil a opulência, e se 
sentiria honrado, ajudando com um empréstimo a 
D, Pedro II Avisado pelo cônsul, Alvarez (síc) 
Machado precipitou-se para o hotel, a oferecer 
quanto necessitasse Sua Majestade. O médico de- 
clarou-lhe que 20 contos fortes bastavam, Seria 
reembolsado com o produto da venda, no Rio, dos 
haveres imperiais». -«Benfazejo milionário 1» ■“ ex¬ 
clama, com admiraçSo o historiador brasileiro, «Os 
seus vinte contos obstaram a que fosse Mota Maia 
bater a algum banco, publicando-se infalivelmente 
a deplorável notícia de que um soberano recorria a 
penhores, afim de trasladar o corpo de sua I mpe- 
ratriz, com o necessário decoro, para o panteSo de 
S. VicenteYde Fora, em Lisboa); e permitiram 
que a viagem, para o sul da França, se fizesse em 
ordem». Escusado é acrescentar que, se porventura 
0 Visconde de Alves Machado não era portuense 
de nascimento, o foi de adopção.,, Quantos o aã» 
conheceram ainda ? ! 
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Tudo isto está dito e redito, e todos o sabem, 
O que talvez pouca gente conheça, pelo menos em- 
Portugal, é o que vou contar, 

Quando D, João VI e toda a corte portuguesa, 
em princípios de 1808, chegaram ao Rio de JaneirO' 
(refere Pedro Calmon no Rei do Brasil), «um mer¬ 
cador lembrou-se de oferecer a D. João a sua 
quinta da Boavista, em S, Cristóvão, Não havia- 
nos arrabaldes mais ventilada, aprazível e cultivada 
chácara, com a sua mansão de linhas nobres e um 
rio rolando no parque emoldurado de florestas. 
Chamava-se Elias Lopes, Conta-se que construindo- 
em 1803 o solar, o mais vasto e ostentoso do lugar, 
dissera que o destinava ao rei, quando se passasse- 
ao Brasil, Aquilo, era a casa da profecia, Aceitou-a, 
jubiloso». 

Aos que não conheçam o Rio de Janeiro, eu^ 
que também não tenho a felicidade de o conhecer, 
direi, baseado no livro do Prof, Ferreira da Rosa— 
Rio de Janeiro, Notícia histórica e descripUva da 
Capital do Brasil (Rio, 1924), que a imperial- 
Quinta da Boavista «é hoje um dos mais vastos e 
formosos logradouros públicos da cidade», «um- 
passeio encantador, a dez minutos do cais acostá- 
vel», tão grande, tão grande, que, a pé, leva horas- 
a percorrer; direi ainda que o solar, algum tanto mo¬ 
dificado, é 0 Palácio sumptuoso e magnífico, onde, 
depois de ter sido residência de D. João VI, D. Pe* 
dro l e D, Pedro II, funcionou em 1890 o Congresso^ 
Constituinte da República, e está hoje instalad(> 
(desde 1892) o Museu Nacional do Rio de Janeiro^ 
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Até aqui nada há que não seja mais ou me¬ 
nos geralmente sabidoi O que suponho que, pelo 
menos em Portugal, pouca gente saberá é que o 
português que bizarramente deu de presente essa 
incomparável quinta e esse esplêndido Palácio a 
D, João VI., era portuense! 

Encontrei essa afirmação no livro que o pro¬ 
prietário de outra famosa Quinta, a Quinta do Pi¬ 
nheiro, desta cidade (actual residência do bom 
amigo Henrique de Castro Lopes) de nome João 
António Monteiro de Azevedo, publicou em Lon* 
•dres, em 1813, sob o iüúo Descripção Topográ¬ 
fica de Vila Nom de Oaia, (etc,). Aí se acrescenta 
(pág. 29, nota) que o Palácio e capela da Quinta 
da Boavista eram «tão soberbos, que apesar de (o 
seu proprietário) ter toda a pedra precisa, e de não 
pagar um só jornal, por serem escravos seus os 
construtores, despendeu assim mesmo 300,000 cru« 
•zadGs>, 

Elias António Lopes, tal era o nome completo 
do opulento c liberalíssimo portuense, pediu a 
D. João^ VI «se dignasse aceitar de propriedade a 
-dita quinta e palácio, para residência, ainda que 
indigna de sua Real Pessoa». 0 Rei, instado, 
■tomou posse de tudo era 24 de Março de 1808; 
desembarcara no Rio no dia 8 do mesmo mês (,,, 

Em justa retribuição foi Elias António Lopes 
cumulado por D, João VI de honrarias e mercês. 
Em 1813, segundo Monteiro de Azevedo, era ele já 
l." Barão de S. Cristóvão, Alcaide-Mór de S. José 
«de El-Rei, Senhor Donatário da mesma Vila, do 
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Conselho de S. À, R„ Môço Fidalgo com exercício, 
f Comendador da Ordem de Cristo, Deputado da 

Rtcal Junta do Comércio do Rio de Janeiro, Prove¬ 
dor dos Seguros da mesma Corte, Coronel em Ser¬ 
viço de S. Â. R., Administrador e Almoxarife das 
Reais Quintas da Boa Vista e Santa Cruz, etc., etc. 

Como disse, Monteiro de Azevedo aãrma cate- 
^òricamente que Elias António Lopes era por¬ 
tuense. Mas não me contentei com essa afirmação, 
‘Quis verificar se ela era verdadeira. Mandei fazer 
buscas nos Cartórios Paroquiais do Arquivo Distri- 
)tãl desta cidade, que tenho a honra de dirigir; no 
livro dos assentos de baptismo da Freguesia da 
Vitória de 1756, apareceu a fls, 136 v.“ o seguinte 
registo! 

{A' margem-Averbado no fim deste livro) — 
<Elias Antônio, filho natural do Capitão Antonio 
Lopes Guimarães e Maria Antonia; neto por 
parte Paterna de José Lopes Araufo e sua mulher 
Mariana de Barros, da freguesia de Sam Jorge de 
Cima de Selho, termo da vila de Guimarães; e 
pella Materna de Domingos Francisco e sua mu¬ 
lher Antonia Antunes da freguesia de Sam Pedro 
de Almarze do Bispo, termo e Patriarchado de 
Lisboa; nasceo em vinte de Julho de mil setecentos 
e cincoenta e seis; foi batizado por mim nesta 
Jrga, em vinte e quatro do dito mês; forão Pa¬ 
drinhos Carlos Francisco, da rua de Sam Miguel 
£ assistio como testemunha Joze Pinto, da rua da 
Ferraria de Cima, desta freguesia; de que fis 
<este assento, que assignei com as testemunhas 
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abaixo, era ut supra. O Abbe. Francisco AnV è 
tombem assignoa o Pay do batizado - Testema- 
nhas Joze Pinto — Antonio Lopes Ouimarâes -- O' 
padre Domingos de Souza Ferreira'». 

Encontrado este registo, difícil nSo foi encoQ' 
trar outros assentos, dos quais se vé que Elias An¬ 
tónio Lopes tinha um irmSo, de nome António Lo-^ 
pes, e uma irmS, Margarida Rosa Angélica, bapti- 
sada na mesma freguesia da Vitória em 10 de Maío< 
de 1755 como filha de Maria Antónia e de pai in¬ 
cógnito, e casada com António José Moreira Guerra, 
da freguesia da Sé, em 23 de Abril de 1774, mas 
dada aí como filha natural do capitão António Lo¬ 
pes Guimarães. Este faleceu na Rua do Paraíso,, 
onde morava, em 1 de Setembro de 1779; do 
assento de óbito consta que ele era casado com Ma¬ 
ria Luíza da Conceição, moradora em Lisboa; e 
que fez testamento, tendo ficado por testamenteiros' 
seus dois filhos (Elias e António Lopes) e seu 
genro, o já referido Moreira Guerra, ourives, mo¬ 
rador na Rua dos Canos, freguesia da Sé- 
É tempo de terminar, 

Também mais não será preciso para se poder 
dizer com inteiro fundamento que receberam os 
Reis do Brasil as mais inequívocas provas de 
como estes mercadores tripeiros — ávidos de lu¬ 
cros, como se diz... — também sabem ser fidalga» 
mente generosos e liberais, 

Resumindo; 

A D. Pedro II, um portuense p5c a sua farta 
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èolsa à disposição e empresta-lhe 20 contos (quanto 
seria isso hoje 1) 

A D, João VI, outro portuense dá-lhe de pre¬ 
sente a sua quinta e o seu palácio principescos — 
que valiam milhOes! 

A D. Pedro I é que se pode dizer que os por¬ 
tuenses deram apenas/,, uma coroa— mas uma 
■coroa equivalente a um reino, e que D. Pedro fir¬ 
mou jubiloso na cabeça de sua filha, a Rainha D, 
Maria IL.. 
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0 Imperador do Brasil no Porto 

Acaba de me chegar às mãos, por gentil em¬ 
préstimo dum meu muito presado, ilustre e pres¬ 
tantíssimo amigo, um lim impresso em Coimbra 
cm 1872, intitulado — ■« Viagem dos • Imperadores 
do Brasil em Portugal*. 

É vulgarmente sabido que D. Pedro II, Impe¬ 
rador do Brasil, e filho do nosso D, Pedro IV, visi¬ 
tou 0 Porto, naquele ano, 0 que nem todos conhe¬ 
cerão são os pormenores dessa visita. Deixo hoje 
em paz os velhos manuscritos para escutar a 
curioso alfarrábio,,, 

Os imperiais viajantes foram recebidos nesta 
cidade com arcos, pavilhões, coretos e profusão de 
bandeiras, damascos e galhardetes, que se espalha¬ 
vam desde as Devezas e Ponte Pênsil — nas guar¬ 
das da qual duas linhas de bandeiras tremulavam 
ao vento-até à Praça de D. Pedro, Clérigos e 
Santo António, (Os desenhos dos arcos foram feitos 
por Tomás Augusto Soller, Couto Guimarães, enge¬ 
nheiro Kopke de Carvalho, etc,). 
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Foi tomado por conta do Imperador o «Hotel 
do Louvre», instalado no grande prédio que ainda 
hoje existe na esquina da Rua do Rosário e antiga 
Rua do Triunfo (actual de D. Manuel 11), A pro¬ 
prietária fez ali obras consideráveis e no fim (acres¬ 
centarei eu agora) apresentou uma conta,., puxada 
que 0 cônsul do Brasil no Porto, Manuel José 
Rabelo, achou fora de todo o propósito; estalou en¬ 
tre ele e a dona do Hotel uma celibérrima questão, 
que muito deu que falar no soalheiro e muita tinta, 
fez correr,,. E ainda depois de todo este barulho' 
chamavam à conta — uma conta calada !,,, 

Na Estação das Devezas, às 6 e meia da ma¬ 
nhã do dia l.“ de Março de 1872, esperavam Suas 
Majestades o governador civil do Porto, Bento de 
Freitas Soares, e seu secretário Joaquim Taibner 
de Morais; o general José de Vasconcelos Correia 
e seu Estado-Maior; a Câmara Municipal do Porto 
presidida por Francisco Pinto Bessa, e da qual fazia 
parte um sr, Pedro Maria da Fonseca — homónimo 
do bom Amigo sr, Pedro Maria da Fonseca, ainda 
há pouco também Vereador ilustre da mesma Câ¬ 
mara,,, Fora da Estação encontrava-se a banda 
de mtísica do Palácio de Cristal. 

Cerca das 11 horas da manhã, findo que foi o 
almoço, Suas Majestades visitaram a Igreja da 
Lapa, onde ainda hoje se guarda, em solene mau¬ 
soléu, 0 coração do primeiro Imperador do Brasil, 
pai de D, Pedro II — legado que o Porto recebera 
no dia 7 de Fevereiro de 1835... 

Da Lapa, o cortejo imperial dirigiu-se ao Monte 
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Pedral, à Quinta de Agostinho Francisco Velho, 
Vice-Cônsul do Brasil, na qual Suas Majestades 
«desejavam ver o terreno onde foi o reduto das Me¬ 
dalhas, assim chamado por ser um dos pontos mais 
arriscados e expostos das linhas (do Cerco), onde 
sucumbiram muitos dos que o defendiam, sendo 
por isso condecorados todos os que escaparam às 
balas inimigas». 

Visitou D. Pedro II ainda nesse dia a Igreja de 
,S. Francisco, a Misericórdia, e, no edificio do ex¬ 
tinto Convento de Santo António, era S, Lazaro, o 
Ateneu (Museu do Estado), a Academia de Belas- 
•Artes e a Biblioteca Ptíblica. À entrada do edifício, 
em que estavam instalados estes três estabeleci¬ 
mentos culturais. Suas Majestades eram aguardadas 
pelo Conde de Saraodães e dois vereadores, e por 
Mo António Correia, professor de pintura; Eduardo 
Augusto Allen, bibliotecário; Eduardo Coquet e ou¬ 
tros empregados. 

À noite houve recepçSo no Hotel do Louvre, à 
qual foi admitido, entre muitas outras pessoas, o 
Comendador Manuel Joaquim Fernandes Tomás, se* 
cretário da Universidade de Coimbra e filho do re¬ 
volucionário de 1820, Manuel Fernandes Tomás; 
também ali compareceram <sos srs. Chardron e Bar- 
tolomeu H. de Morais, editores do grande dicioná¬ 
rio de frei Domingos Vieira, os quais solicitaram 
(ao Imperador) permissão para lhe dedicarem esta 
obra». 

Finda a recepção, que durou duas horas, diri¬ 
giram-se Suas Majestades para o Teatro Baquet, 
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•onde 0 empresário António Moutinho de Sousa le¬ 
vava à cena a comédia do grande escritor brasi¬ 
leiro Machado de Assis, intitulada «O Caminho da 
porta». 

No dia seguinte D, Pedro II visitou a 
Serra do Pilar, em homenagem às heróicas fa¬ 
çanhas de que aquele baluarte fôra teatro no 
tempo do Cêreo; a Escola Médico-Cífúrgica, 
onde assistiu durante um quarto de hora à aula 
do Prof, José Frutuoso Aires de Gouveia; o Ins¬ 
tituto Industrial; o Mercado do Bolhão; a Fábrica 
da Companhia Fiação Portuense, Por fim visitou 
ainda, sabem quem?...~o sr, Camilo Castelo 
Branco! 

O Imperador mandara dizer a Camilo que o 
queria conhecer e conversar com êle, O escritor 
respondeu que não podia sair de casa, desculpan¬ 
do-se com 0 seu mau estado de saúde. O impera¬ 
dor insistiu, Camilo respondeu o mesmo. Então D, 
Pedro mandou-lhe dizer que se não podia ir vê-lo 
ao -Hotel, permitisse que êle, Imperador, o fôsse 
visitar a sua casa,,, 

Vivia Camilo então na Rua de S. Lázaro. 

Em casa de Camilo, e assistindo à histórica 
entrevista de 2 de Março de 1872, estiveram, 
além dum dr, Forbes, o poeta Guilherme Braga 
e 0 jovem José de Azevedo Castelo-Branco, 
ilustre sobrinho do grande romancista, e que 
então era estudante na Universidade de Coim¬ 
bra. 

«Notável cena, esta! ~ escreveu a propósito o 
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sr, dr, António Cabral. - Um Imperador visitando’ 
um trabalhador das letras, na sua própria casa, 
conversando com êle era amabilíssimo coló¬ 
quio !> 

Por sua vez, o glorioso escritor, na dedicatóríai 
a D. Pedro II do seu romance Livro de Consolação,. 
dizia: 

— A,,, Senhor, quando eu escrevia estas linhas,, 
em frente da cadeira onde Vossa Majestade se 
assentou, no escritório do operário, esqueci-me de. 
que é Imperador do Brasil Aquele a quem as envio,, 
e vejo tão somente o sábio, o raodêlo de príncipes,, 
que, ao descerem até aos pequenos, deixam o dia¬ 
dema era altura onde mais subidos vão os res¬ 
peitos». 

D, Pedro II e a sua imperial consorte, D, Te- 
reza Cristina Maria, filha do Rei Francisco I das 
Duas Sicílias, deixaram nesta cidade um rasto da 
mais viva simpatia. A todos cativaram. Mas foi um^ 
amor correspondido.,. 

Quando a revolta de Deodoro da Fonseca, em 
15 de Novembro de 1889, implantou a republica no 
Brasil, e os imperiais esposos se viram dolorosa¬ 
mente obrigados a tomar o caminho do exílio, foi 
para esta cidade hospitaleira que eles se dirigiram, 
e foi aqui, no Hotel do Porto, m rua de Santa Ca¬ 
tarina, que, pouco depois, a virtuosíssima Impera¬ 
triz, na manhã de 28 de Dezembro desse mesmo 
ano de 1889, exalou o seu último suspiro; de 
coração trasbordante de saudade ede afecto pela 
sua querida e bela pátria de adopção, que tão* 
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ingratamente a escorraçara a ela e ao seu maridô,. 
0 doce, romântico, intelectual e bondosíssimo D. 
Pedro II, foram estas as últimas palavras que a Im¬ 
peratriz proferiu; ™ «O Brasil,,, minha terra tão 
linda e não me deixam lá voltar h 
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D. Pedro II e o seu exílio 

Um querido amigo, brasileiro muito ilustre, 
conversando comigo a propósito do artigo que aqui 
publiquei na semana dltima, observou-me que eu 
não tinha sido justo ao dizer que o Brasil ingrata' 
mente escorraçara a Família Imperial, era Novem¬ 
bro de 1889. E preguntou-me! — Onde é que se 
viu uma mudança de regime como a que houve na 
minha Terra, em que à família até então reinante 
se oferecem 5,000 contos para as despesas da 
viagem ? 

Sim, concordo; o facto não é vulgar, não sei 
mesmo se será único, - e só honra o govôrno que 
0 praticou, embora tal oferecimento não fôsse 
aceite. 

Não desconheço as atenções e o respeito que 
aos próprios conspiradores merecia a pessoa de D. 
Pedro II. Onando era casa do dr, Benjamim Cons- 
tant, em 6 de Novembro de 1889, se discutiam os 
planos da revolução, aquele, preocupado, perguntou 
aos companheiros o que se havia de fazer do *nosso 
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Imperador^ e logo acrescentou que o deviam ro¬ 
dear <de tôdas as garantias e considerações, porque 
é um nosso patrício muito digno>, 

Este voto era o da generalidade dos revolucio¬ 
nários, A Mensagem de 16 de Novembro de 1889, 
do Marechal Deodoro da Fonseca a D. Pedro II, 
justificando o movimento triunfante do dia anterior, 
e comunicando a ordem do exílio, revela aquêle 
espírito nobilíssimo nos termos de correcção e deli¬ 
cadeza em que está redigida; - ,,pesa-nos di- 
zer^vo lo, e não o fazemos senão em cumprimento 
do mais custoso dos deverest o presença da fami- 
lia imperial no pais, ante a nova situação que lhe 
criou a revolução irrevogável do dia 15, seria 
absurda, impossível e provocadora de desgôstos, 
que a salvação pública impõe a necessidade de 
evitar, 

Obedecendo, pois, às exigências urgentes do 
voto nacional, com todo o respeito devido à dlgni> 
dade das Junções públicas que acabais de exercer, 
somos forçados a notificar-vos que o govêrno pro¬ 
visório espera do vosso patriotismo o sacrifício de 
deixardes o território brasileiro, com a vossa fa¬ 
mília, no mais breve tempo possível, Para êsse 
fim, se vos estabelece o prazo máximo de 24 ho- 
ras, que contamos não tentareis exceder, O trans¬ 
porte vosso e dos vossos para um pôrío da Eu¬ 
ropa correrá por conta do Estado, proporcionan- 
áO‘VOS para isso o govêrno provisório um navio 
com a guarnição militar precisa, ejectuando-se o 
embarque com a mais absoluta segurança de vossa 
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pessoa e de toda a vossa família, cuja comodidade 
e saúde serão zelados com o maior desvelo na tra- 
vessla, continuando ‘ se a contar-vos a dotação que 
a lei vos assegura, até que sôbre êste ponto se 
pronuncie a próxima Assembleia Constituinte^^, 

Nessa mesma noite, segundo conta Rocha 
Pombo, 0 govêrno provisório mandou comunicar a 
D, Pedro que tinha resolvido fazer-lhe doação de 
5.000 contos para o seu estabelecimento na Eu¬ 
ropa, podendo dispôr dos seus bens, existentes no 
país, pela forma que mais conveniente lhe pare- 
cesse< 

Até aqui não se pode dizer que D. Pedro II era 
escorraçado ingratamente; mas já a situação come¬ 
çou, julgo eu, a modificar-se quando nessa mesma 
noite, altas horas, de súbito, o intimaram a embar¬ 
car na escuridão e imedíatamente {<Não! Não 
embarco a esta hora como negro fugido! — protes¬ 
tava 0 velho Imperador), e quando, dias depois, 
pelo facto de D, Pedro II declarar que regeitava a 
oferta dos 5,000 contos, o governo provisório, to¬ 
mando a recusa como negação afrontosa da legiti¬ 
midade da revolução, suprimiu a dotação da lista 
civil e baniu o Imperador e sua família das terras 
de Santa Cruz.., 

Todos estes actos do govérno provisório têm sua 
justificação. Mesmo assim, tal como no Manifesto 
datado de Santa Cruz de Tenerife, aos 9 de Dezem¬ 
bro 1889, escrevia 0 Visconde de Ouro Preto, úl¬ 
timo presidente de conselho da monarquia brasi- 

- 230 - 


D. PEDRO II E O SEU EXÍLIO 


leira, podemos perguntar, também levados pela 
simpatia que infunde a personalidade bondosíssima 
— talvez bondosa demais para este perverso mundo 
~ do último Imperador do Brasil, do Rei Filósofo: 

— «Quais as faltas, ou os crimes do sr. D. Pe¬ 
dro II, que em quási 50 anos de reinado nunca per¬ 
seguiu ninguém, nunca se lembrou duma ingratidão, 
aunca vingou uma injúria, pronto sempre a perdoar, 
esquecer e beneficiar — que aboliu de facto a pena 
de morte e promoveu por todos os meios ao seu al¬ 
cance 0 interêsse, o progresso e a grandeza da Pá¬ 
tria a cujo serviço sacrificou o repouso e a saúde ? 

«Quais os males causados pelo príncipe que 
despendia em obras beneficentes ou de utilidade 
pública a maior parte do que o Estado lhe oferecia 
para o fausto da sua alta posição ? 

«Que grandes erros praticou que o tornassem 
merecedor da deposição e do exílio, quando, velho 
e enfermo, devia contar com o respeito e a venera¬ 
ção dos seus concidadãos ? 

«Pois trata-se como a um déspota, ou a um ti¬ 
rano, 0 chefe de Estado que soube imp6r-se ao 
respeito e à admiração de todas as naçSes civiliza¬ 
das, de modo que não se sabe dizer se mais sim¬ 
patias e confiança inspira às monarquias da Europa, 
se aos Estados-Unidos, onde deixou um nome 
popular, ou ao Chile, que o escolheu para árbitro nas 
suas questóes mais complicadas, ou à república 
Argentina, à Oriental e à do Paraguai, para cuja 
liberdade directa e poderosamente contribuiu ? l* 


- 231 - 





PORTO E BRASIL 


D. Pedro II e sua família foram banidos do 
Brasil.•, De Lisboa, onde poucos dias se demora" 
rara, vieram para o Pôrto, para a terra hospitaleira, 
na qual, quarenta anos antes, se acolhera e morrera 
outro nobre soberano exilado! o Rei Carlos Alberto, 
da Sardenha. 

Aqui estiveram, além do Imperador e da Im¬ 
peratriz, sua filha e genro, a Princesa Isabel e o 
Conde d'Eu, e quatro netos í D, Pedro do Grão Pará 
(14 anos) que viria a ser pai da aclual esposa do 
sr. D, Duarte Nuno | D. Luís (12 anos) e D. Antó« 
nio (8 anos), filhos da Princesa e do Conde; e 
D, Pedro Augusto de Saxe Coburgo Gotha (25 
anos), filho da falecida Infanta D, Leopoldina e do 
Duque de Saxe, Aqui exalou— num quarto de 
Hotel! - 0 último alento, vitimada por inenarrá¬ 
veis desgostos, aquela que, ainda mês e meio antes, 
era Imperatriz do Brasil! E D, Pedro, o pobre ve¬ 
lho, soluçava: 

Feriii^te a Ingratidão (síc) no seu delírio; 

Caiste, e eu fico a sós neste abandono 

Do teu sepulcro vacilante círio! 

O venerando príncipe não sobreviveu muito à 
doce companheira da sua vida, não sobreviveu muitO' 
tempo àquela a quem no Brasil geralraente tinham 
ámiàoaMãe do Povon. 

Dois anos depois, a 15 de Dezembro de 1891, 

D, Pedro II falecia em Paris-expulso da terra que 
tanto amara e tanto se esforçara por bem servir,,», 
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Cêrca de trinta anos volvidos (em 1922) era, 
porém, revogado o decreto do banimento, os res¬ 
tos mortais do Imperador e da Imperatriz regressa¬ 
vam ao Brasil com todas as honras, e hoje, como é 
sabido, a antiga família imperial brasileira reside 
no Rio de Janeiro e em Petrópolis e convive com a 
alta sociedade carioca, em que ocupa distintíssimo 
lugar, perfeitamente integrada na vida do seu país 1 
Admirável povo i Acalmadas as paixões do 
momento revolucionário, prevaleceu a justa Gra¬ 
tidão... 
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Notícia genealóilca sobre 
a família GUBAS 

Na Bemta do Instituto de Estudos Oenèalógieos — São 
Paulo - Ano III, n.® 6, 2,® Semestre de 1939 (Págs, 359» 
360), publicou 0 ilustre genealogista Dr, Eugênio de An¬ 
dréa da Cunha e Freitas um curioso trabalho sobre »C«bas 
da Cidade do Porto»; com a devida vénia transcrevemos 
da referida jSeuisía ; 

- “João Pires Cubas, foi um cidadão honrado da 
Cidade do Porto, onde tinha umas casas na Kua Escura, 
junto das escadas da Sé, que veem do pelourinho, obrigadas 
a um censo de 320 rs. ao Cabido (L.® 8, no Arq, Dist. do 
Porto], Podia ser filho de Pero Afonso Cubas, que foi 
Vereador naquela Cidade em 1453-51 

Casou com Isabel Nmes, ou Martins, filha de Nuao 
Roiz, picheleiro, grande benfeitor da Misericórdia, a quem 
0 cabido aforou o Casal dc Fradelos, junto à cidade (Prazo 
de 3-9-1505, L,® 9, no re/, Arq. Dist,), e o mosteiro de S. Do¬ 
mingos emprazou em 26-4-1496 uma parte da parede de 
cêrca, para encostar a sua tenda (L.® 85 dêste, no mesmo 
Arq,), e D, Manuel confirmou-lhe umas boticas nas Cangos- 
tas, (taoerqua ão ohafark da rua f?o«o», que comprara a 
Violaute Gil, mulher de João de Aragão (C, de 9-XI-1502. 
Ii." ô de Alem Douro, Js, 42), e ainda outras no mesmo local 
que comprara a Jaime de Aragão e mulher Inês de 
Couros, por esc. de 6-8-1509, tab. Pedro Fernandes, do Porto 
(C. de 7-4-1511, cit. L,“ 5, fls. 84), Filhos de João Pires e de 
sua mulher: 



I 


i: 



4 - 


A 1 - Gonçalo Nunes — segue 

A 2 — Catarina Cubas — mulher de André Dias Ferraz 
— c. g. cm tit. de Ferrazes Cubas, 

Tiveram o casal de Fradelos por esc, dc 
amigável composição com Francisca Cubas e 
marido Diogo Gonçalves, em 23-2-1575, tab, 
Álvaro Monteiro, do Porto (cií, 1,® 9 do Cabido), 
Viveram no Porto, 

A 3 — Braz Cubas ~ vid, Siiua Leme, VI, 179. 

A 4 ~ António Cubas — id, id, 

Gonçalo Nunes Cubas - sucedeu a seu avô no Casal 
•de Fradelos (esc. de doação de 15-8-1529, tab, Braz Fran- 
»cisco, do Porto) e o Mosteiro de S, Domingos renovou-lhe o 
Prazo da parede da cerca, em 31-8-1531, Viveu na Capitania 
de S. Vicente, onde fez seu testamento, pelo punho de Cris¬ 
tóvão Dittis, cm 17-6-1554, deixando o Casal de Fradelos a 
sua filha Francisca Cubas, mulher de Diogo Gonçalves, 
mestre de /aser asmresf, a quem o Prazo foi renovado por 
•esc. dc 5-1-1575, cedendo-o estes depois a André Dias Ferraz 
e mulher Catarina Cubas, como se disse (cits, L,os & do 
-Cabido e 35 de S, Domingos, no Arq, Dist, do Porto), Vid, a 
sua descendência cm Siloa Leme, VI, 221 (do meu ms. Fa¬ 
mílias Nobres do Porto nos séculos XIVa XVI), 

« 

Por gentil deferência do mesmo bom amigo Dr, Eugênio 
Freitas podemos acrescentar mais as seguintes notas, que nos 
forneceu, sobre «Ferroa Cubasn, 

1 - André Dias Ferraz e sua m.er Catarina Cubas, 

foram pais de 

2 - Manuel Ferraz Cubas, viveu no Porto, onde c. c. 

Leonor da Fonseca, irmão de Pedro Alvares Vila- 
fanha, boticário. Foram país dc 

3 - Manoel Ferraz Cubas, sucedeu na casa de seus 
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pais, c. c< Isabel Moreira de Lima, f.” de Gaspar 

Moreira de Lima e de Catarina Vaz, Tiveram 

a) Paulo Ferraz de Lima, sucessor, esteve na 
China, casou em Macau, c, D. Ana de Ccr- 
queira, e foram pais de D. Ana Ferraz, se¬ 
nhora m.«> rica s m, n, 

b) Gaspar Moreira de Lima, proprietário da. 
vara de Meirinho do Bispado do Porto, c, c 
Marta Pereira da Silva, s. g. Teve B, e H, a 
D. Joana de Lima, c. a 1/ vez c, Bento da 
Silva Bernardes, e 2,® vez com .... 

c) Francisco Ferraz de Lima — que segue 

d) Gonçalo Ferraz de Lima — viveu em Macauí 
donde veio em 1643 tratar de negócios públi¬ 
cos daquela cidade e cumprimentar D. João 
IV, que lhe deu era paga o hábito de CristO' 
e a capitania de Diu c, c D. Catarina da. 

Mota — s, g, 

e) Pedro Ferraz de Lima — morreu indo para 
Macau c. seu irmão Gonçalo Ferraz. 

f) D, Angela Ferraz —m,w de Gregório da 
Rocha Cirne, Sargento mor do Porto, 

g) Pascoa Ferraz Cubas, 

4— Francisco Ferraz de Lima, foi escrivão da chance¬ 
laria do Porto, que houve de seus sogros com 
outras fazendas, que tudo destruiu 
c, c, D, Inês Pereira, f,® de Antonio Pereira da 
Fonseca, escrivão da chauceleria do Porto, que 
tinha sua sepultura com letreiro junto ao Santo 
Cristo de Além, na Sé do Porto (1631) e de sua m,®f 
D. Luisa de Araújo de Mesquita. 

Tiveram f,os < 

a) Simão Ferraz “ m. sol, s, g, 

b) Vicente Ferraz — que segue 

c) D. Mariana Pereira - c, a 15-2-1665 c, Ma- 

4 
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nuel Teixeira Delgado, f.o do L.^o Roque 
Teixeira, advogado no Porto, 
d) D. Marta de Lima - c. a 26-4-1674 c, Anto¬ 
nio Martins Gramaxo, que como seu sogro foi 
escrivão da chancelaria — c, g. 

— Vicente Ferraz de Lima, serviu algum tempo o 
oficio do seu pai. c. 23-6-1675 c D. Maria Luisa 
e Sousa, f.® de João Ferreira de Azevedo, tabe¬ 
lião do Porto, m.or a N, Sr.a do Ferro, c de sua 
Jaciuta Pereira 

I 

b) s, m. n. 
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